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O objetivo é avaliar o comportamento do Subsetor Portuário Brasileiro frente às reformas introduzidas a partir da promulgação da nova lei dos portos, em fevereiro de 1993, propor soluções para os problemas identificados e recomendar ações para a continuidade do processo de modernização dos portos.
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CAPÍTULO 1

QUESTÕES INSTITUCIONAIS

1.1
A LEI PORTUÁRIA BRASILEIRA – LEI Nº 8.630/93
As reformas e a modernização do Subsetor Portuário foram iniciadas com a extinção da Empresa de Portos do Brasil - PORTOBRÁS, entidade promotora do chamado Sistema Portuário brasileiro, ocasião em que o Subsetor perdeu sua formatação sistêmica e planejamento centralizado, permitindo a atuação concorrencial entre portos em âmbito nacional. As reformas se consolidaram com a promulgação e a implementação da Lei
nº 8.630, de 25/2/93, denominada de Lei de Modernização dos Portos. Essa Lei dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das instalações portuárias e, em seu art.1º, estabelece que “cabe à União explorar, diretamente ou mediante concessão, os portos públicos organizados".

Os avanços mais significativos e os resultados imediatos da implementação da Lei de Modernização dos Portos são os seguintes:

· implantação nos portos dos Conselhos de Autoridade Portuária (CAP) que passam a participar, em parceria com as Autoridades Portuárias, da regulamentação de algumas atividades portuárias, exercendo, em alguns casos, o papel de última instância deliberatória;

· extinção do monopólio das Administrações Portuárias nos serviços de movimentação de cargas nos cais públicos que passam a ser realizados por empresas privadas, mediante sua qualificação como operadores portuários;

· possibilidade de terminais de uso privativo movimentarem cargas de terceiros, com a assinatura de contratos de adesão com o Ministério dos Transportes;

· isenção do pagamento do Adicional da Tarifa Portuária (ATP) pelos terminais privativos localizados fora da área do porto organizado;

· redução gradativa da alíquota do ATP, extinto, em definitivo, em 1996;

· possibilidade de a União, sempre por meio de licitação pública, descentralizar o subsetor mediante concessão da exploração de porto público organizado, bem como mediante contratos de arrendamento entre o concessionário e o interessado privado, para a exploração comercial de áreas e instalações portuárias;

· possibilidade de a União concentrar os investimentos públicos em obras de infra-estrutura, deixando sob a responsabilidade da iniciativa privada os in-vestimentos relativos a superestrutura, aparelhamento portuário, recuperação e conservação das instalações;

· diversificação das tarifas e estímulo à concorrência intra e interportos;

· quebra do monopólio dos sindicatos de trabalhadores avulsos no fornecimento e escalação da mão-de-obra para as operações portuárias.

Os avanços e o estágio de implantação da Lei nº 8.630/93, no âmbito dos portos e em nível nacional, apresentam a seguinte situação:

· Nos portos

· implantados os Conselhos de Autoridade Portuária – CAP nos portos públicos (28 CAP);

· constituídos 26 Órgãos Gestores de Mão-de-Obra (OGMO) para substituírem os sindicatos dos trabalhadores, no fornecimento da mão-de-obra aos operadores portuários;

· pré-qualificados cerca de 640 operadores portuários;

· criados 18 sindicatos de operadores portuários;

· aprovados em todos os portos os novos regulamentos de exploração;

· aprovados os novos horários de funcionamento dos portos (4 turnos de 6 horas cada um) - Porto 24 horas;

· aprovadas em cada porto as novas estruturas tarifárias (redução do número de tabelas de 18 para 7);

· demarcadas as áreas dos portos organizados com a extinção das áreas de jurisdição;

· definidos e aprovados novos planos de desenvolvimento e zoneamento para cada porto com a introdução dos terminais dedicados;

· aprovadas normas para pré-qualificação dos operadores portuários;

· assinados mais de 145 contratos de arrendamento de áreas e instalações portuárias;

· aprovados mais de 40 projetos para construção e/ou ampliação de terminais de uso privativo.

· Em âmbito nacional

· criada a Federação Nacional dos Operadores Portuários;

· instituído o Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário (AITP), com vigência a partir de 1994 até 31/12/97, quando foi extinto, com incidência em todas as operações de embarque e desembarque de mercadorias na navegação de longo curso, à razão de US$ 0,53/t (granel sólido);
US$ 0,75/t (granel líquido) e US$ 0,45/t (carga geral); 

· outorgados 94 Contratos de Adesão, que permitem aos terminais de uso privativo movimentarem cargas próprias e de terceiros, regendo-se exclusivamente pelas normas do direito privado, sem a participação ou a responsabilidade do poder público.

As principais dificuldades para o avanço da implantação plena da Lei
nº 8.630/93, foram as seguintes:

· dificuldades nos acordos entre empresários e trabalhadores do subsetor pelo interesse dos primeiros em reduzir o custo portuário da mão-de-obra e dos segundos em manter os quantitativos e a remuneração da força de trabalho por terno;

· resistência dos sindicatos de trabalhadores em aceitar a quebra do monopólio do fornecimento e escalação da mão-de-obra portuária;

· resistência inicial ao estabelecimento da plena atividade e operação dos OGMO, tanto por parte dos empresários como dos trabalhadores portuários avulsos;

· corporativismo e resistência das Companhias Docas e concessionárias para assumir suas novas funções de Autoridade Portuária e administradora do patrimônio público, afastando-se por completo das operações portuárias;

· interesses econômicos e políticos de grupos, contrários ao interesse público;

· deficiência de pessoal com experiência e falta de órgão apropriado no governo federal para assumir o exercício das funções de normatização e fiscalização das concessões;

· em determinadas situações, dificuldades para conciliação das competências e dos interesses dos Conselhos de Autoridade Portuária (CAP) e dos Conselhos de Administração das Empresas Portuárias (CONSAD);

· conflitos de interesse entre os membros dos Conselhos de Autoridade Portuária – CAP e, algumas vezes, com os do porto. 

1.2
POLÍTICA PARA O SETOR TRANSPORTES
Das políticas e diretrizes do governo federal para o Setor Transportes, destacam-se:

· transformar o Estado brasileiro de provedor, ostensiva e intensamente presente em vários setores produtivos, em especial nos serviços de transportes, em poder concedente voltado para as funções de promoção, regulação e fiscalização;

· aprimorar o papel do Estado na coordenação, normatização e supervisão das atividades de transporte;

· garantir qualidade, eficiência, economicidade e funcionalidade à matriz de transportes e redução do Custo Brasil.

· reestruturação do setor, com a aprovação da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e suas modificações.

As estratégias para cumprir as políticas traçadas são as seguintes: 

· reorganização institucional do Setor, com a criação da Agência Nacional de Transportes Terrestres, da Agência Nacional de Transportes Aquaviários e do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes; 

· continuidade da descentralização e da privatização das operações portuárias, visando ao incremento da competitividade entre prestadores de serviços, com a adoção de práticas mais condizentes com as leis de mercado; 

· facilitação de operações intermodais, com a integração física e operacional nos principais corredores de transporte;

· prioridade para a recuperação e a manutenção da infra-estrutura existente;

· estímulo à capacitação do Setor, mediante planejamento estratégico e desenvolvimento científico e tecnológico;

· requalificação do trabalhador, através da adoção de programas de treinamento e recapacitação;

· modernização do sistema de transportes.

1.3
POLÍTICA PARA O SUBSETOR PORTUÁRIO
As diretrizes básicas que norteiam a atuação do governo, inclusive no subsetor portuário, estão contidas no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (Presidência da República – Câmara da Reforma do Estado – 1995). 

Nesse Plano, são fortalecidas as funções de regulação e de coordenação pertinentes do Estado, o que é feito principalmente no âmbito federal, acrescidas da progressiva descentralização para estados e municípios das funções executivas no campo da prestação de serviços sociais e de infra-estrutura.

No contexto dessa nova política, o subsetor portuário brasileiro encontra-se, institucionalmente, em fase de transição de um modelo fortemente centralizado para a descentralização desejada, iniciada em 1990 com a extinção da Portobrás.

A política do governo federal é consolidar as parcerias privadas dentro dos portos organizados, por meio da privatização das operações portuárias, com a complementação da atividade através da participação dos terminais de uso privativo e promover a descentralização do subsetor, transferindo as administrações dos portos para os estados e municípios, ou, no caso de portos ainda sob jurisdição federal, conceder-lhes autonomia administrativa e financeira. No âmbito federal, serão mantidas as funções de supervisão, controle e promoção, para não perder a visão sistêmica da cadeia de transporte nacional.

Para a consecução desses objetivos, o governo retirou-se da prestação de serviços portuários, que passaram a ser executados pelo setor privado, objetivando a melhoria da qualidade dos serviços ofertados ao público, a otimização do uso de suas instalações e a redução dos custos. Além disso, procura o fortalecimento econômico e financeiro das unidades portuárias, permitindo que o governo federal não arque mais com a totalidade dos investimentos nos portos.

Na execução dessa política foi estimulada a qualificação de operadores portuários privados, o arrendamento de áreas e instalações e a implantação de terminais de uso privativo, exclusivo ou misto, estando o governo federal executando o Programa de Desestatização dos Portos Brasileiros, constituído de dois subprogramas principais para os portos de uso público:

· Privatização dos Serviços Portuários;

· Reestruturação das Administrações Portuárias.

O Programa de Privatização dos Serviços Portuários consiste de várias medidas que objetivam, basicamente, intensificar, gradual e permanentemente, o arrendamento de áreas e instalações portuárias para empresas privadas e privilegiar o uso de operadores privados. Assim sendo, todos os serviços portuários estão sendo transferidos ao setor privado. A Autoridade Portuária permanecerá, porém, como entidade de natureza pública, agindo como gestora do patrimônio, promotora do desenvolvimento portuário e controladora das demais entidades públicas e privadas atuantes no porto.

Com o objetivo de redirecionar as Companhias Docas para desempenhar o papel de Autoridade Portuária, administradora do porto organizado, o governo federal está efetuando a reestruturação organizacional e administrativa de todas as empresas que permanecerão com o controle desses portos. Essa reestruturação visa dar maior agilidade às entidades exploradoras de portos, possibilitando-as responder mais adequada e prontamente às demandas do mercado de cargas portuárias, inclusive aos aspectos novos de logística de distribuição de cargas e corretagem. 

Em conformidade com política de descentralização dos portos, em 10 de maio de 1996 foi promulgada a Lei nº 9.277, que autoriza a União, por meio do Ministério dos Transportes, a "delegar a administração e exploração dos portos públicos a estados e municípios". O prazo estipulado para a delegação é de no máximo 25 anos, prorrogável por igual período.

A concessão de portos públicos ao setor privado poderá ocorrer, no entanto, no caso de pequenos portos ou quando o estado ou o município não tiverem interesse em sua exploração. Atualmente, a única concessão portuária a uma entidade privada é a do porto de Imbituba, no estado de Santa Catarina, concedido e administrado pela Companhia Docas de Imbituba, até o ano de 2012.

As áreas e as instalações existentes serão arrendadas de acordo com o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto. A arquitetura dos projetos de arrendamentos permite exigir do arrendatário investimentos definidos previamente pela Autoridade Portuária, ou a realização de metas de produção preestabelecidas.

Áreas ainda não construídas poderão ser arrendadas para uso público ou privado. No segundo caso, o arrendatário arcará com todos os investimentos de infra e superestrutura. No caso de instalações de uso público, esses investimentos poderão ter a participação do governo.

A delegação de um porto público, feita através de convênio entre o governo federal e o governo estadual ou municipal, explicitará a continuidade da implantação do Programa de Privatização, mantendo como Autoridade Portuária uma administração pública, estadual ou municipal.

Conforme citado, o Programa de Reestruturação das Autoridades Portuárias objetiva fazer os ajustes necessários para que as atuais Companhias Docas, empresas públicas federais, possam se adaptar às mudanças resultantes do Programa de Privatização dos Serviços Portuários.

As Administrações Portuárias retiram-se da operação e passam a atuar unicamente como Autoridade Portuária, com todos os serviços de movimentação, armazenagem de cargas e correlatos transferidos, na sua totalidade, à iniciativa privada.

O objetivo é encorajar as Administrações a agirem baseadas em princípios e posturas comerciais, proporcionando e exigindo a flexibilidade necessária para acompanhar as mudanças constantes do mercado de cargas, com o atendimento voltado para o cliente. Além disso, deverão ser eficazes e criativas, capazes de aumentar suas receitas, por desempenho operacional e comercial e por agregação de novas fontes de financiamento, cujo resultado lhes garanta uma autonomia financeira necessária.

É intenção do governo federal manter uma participação nos investimentos em infra-estrutura portuária. Esses serão compartilhados com o setor privado. O orçamento público seria destinado, preferencialmente, para o desenvolvimento de projetos de dragagem, acessos terrestres, projetos de meio ambiente e segurança e em projetos pioneiros de infra-estrutura para a alavancagem de novos investimentos privados.

Dessa forma, pode-se dizer que as Administrações Portuárias estão sendo compelidas a buscar maior autonomia administrativa e financeira, muito embora a atuação do governo, por questões de políticas públicas, se faça sentir no forte controle exercido na regulação tarifária, na execução dos investimentos e nas políticas de pessoal.

Um dos aspetos mais relevantes da descentralização, sem dúvida, é a instituição do Conselho de Autoridade Portuária para exercer uma co-gestão da atividade. Através dele, a União também atua, uma vez que o seu representante no CAP ocupa o cargo de presidente daquele Conselho. Porém, sua influência é restrita já que seu voto representa apenas um terço do voto do bloco do poder público, compartilhado com os governos estadual e municipal, num total de quatro blocos, sendo os demais blocos dos operadores, dos trabalhadores e dos usuários.

1.4
REFORMAS E MUDANÇAS EM CURSO
1.4.1
Consolidação da Lei de Modernização dos Portos
Até a promulgação da Lei de Modernização dos Portos, em 1993, o porto organizado era dominado e explorado unicamente pela Administração Portuária, órgão federal da administração indireta, entidade governamental estadual ou municipal, ou concessão privada. Com a nova lei, o monopólio da operação portuária exercido pela Administração do Porto  foi extinto, passando a ser executada por operadores portuários privados. Esta substituição está vinculada à alocação de recursos por parte da iniciativa privada para a atividade e a introdução da concorrência no ambiente portuário entre futuros arrendatários e também entre operadores.

Dentre as perspectivas de novos avanços nas mudanças em curso, destaca-se a consolidação plena da Lei de Modernização dos Portos Brasileiros, Lei nº 8.630/93, necessária para adequar o perfil da atividade aos padrões modernos de agilidade e flexibilidade gerencial e operacional, com ampla e ostensiva atuação comercial, o que uma entidade pública pouco atendia. 

Ágeis e flexíveis, com ampla presença no mercado de cargas, os portos assim configurados, com regras estáveis e ampla concorrência entre e intra-porto, podem atuar perfeitamente como plataformas logísticas dos fluxos de cargas, integrando os diversos modais e agregando valor ao comércio exterior de mercadorias e de abastecimento. 

Para atingir esse objetivo, o governo e a iniciativa privada vêm adotando várias providências para a consolidação da nova política, destacando-se:

· assinatura de acordos coletivos de trabalho, em âmbito regional, de forma a permitir o pleno funcionamento dos Órgãos Gestores de Mão-de-Obra (OGMO);

· celebração de acordos em que a escalação da mão-de-obra portuária passe dos sindicatos para os OGMO;

· incentivo ao Programa de Treinamento para introdução da multifuncionalidade e reconversão da mão-de-obra portuária em todos os portos, mediante a ação direta dos OGMO e dos operadores portuários;

· conclusão do pagamento das indenizações aos portuários avulsos que solicitaram o cancelamento do seu registro e incentivo ao desligamento voluntário dos trabalhadores com vínculo empregatício nas Companhias Docas e Administrações Portuárias;

· incentivo às atividades dos operadores portuários em substituição às Administrações Portuárias;

· aceleração do Programa de Arrendamento de áreas e instalações portuárias à iniciativa privada;

· desenvolvimento do Programa de Reestruturação das Companhias Docas e Administrações Portuárias;

· maior participação da iniciativa privada na gestão, administração e nos investimentos no subsetor;

· desenvolvimento de estudos e ações conjuntas dos diversos órgãos envolvidos nas atividades portuárias, visando à redução dos custos portuários e ao aumento da produtividade e da eficiência dos serviços nos portos;

· incentivo às operações portuárias calcadas nas leis de economia de mercado e ação comercial mais efetiva e competitiva, integrada às diversas modalidades de transporte;

· promoção da desregulamentação econômica do subsetor de navegação;

· melhoria nas condições de competitividade da marinha mercante nacional.

1.4.2
Prosseguimento do Programa de Desestatização dos Portos
Para promover a retração do governo em atividades produtivas, em especial naquelas de vocação privada como a operação portuária, em consonância com o art 4º da Lei nº 8.630/93, que permite o arrendamento de áreas e instalações no porto público e outros artigos daquele diploma legal, o governo lançou em outubro de 1995 o Programa de Desestatização dos Portos Brasileiros, atualmente em execução pelo Ministério dos Transportes, sob a coordenação do Conselho Nacional de Desestatização. O Programa prevê as seguintes ações:

· Continuidade do Programa de Arrendamento de Áreas e Instalações, por meio de licitações públicas na modalidade de leilões ou concorrências públicas. Até novembro de 2000 foram licitadas e transferidas ao controle e à exploração da iniciativa privada cerca de 7,5 milhões de metros quadrados de áreas e instalações, incluindo os mais importantes terminais portuários do Brasil, com destaque para:

QUADRO 1

PRINCIPAIS ÁREAS E INSTALAÇÕES ARRENDADAS

	PORTO
	INSTALAÇÃO

	Santarém/PA
	Terminal de granéis sólidos

	Itaqui/MA
	Instalações para granéis sólidos

	Suape/PE
	Terminal de contêineres

	Salvador/BA
	Terminal de contêineres

	Aratu/BA
	Terminal para granéis sólidos

	Vitória/ES
	Terminal para contêineres em Capuaba – TVV

	
	Terminal para granéis sólidos em Paul

	Rio de Janeiro
	Terminal de açúcar

	
	Terminal de papel

	
	Terminal de produtos siderúrgicos

	
	Terminal de contêineres 1 e 2

	
	Terminal de cimento

	
	Terminal de passageiros

	Angra dos Reis/RJ
	Terminal de produtos siderúrgicos

	Sepetiba/RJ
	Terminal de minério

	
	Terminal de carvão

	
	Terminal de alumina

	
	Terminal de contêineres

	Santos/SP
	Terminal de contêineres - Armazéns 34-35, 37 e 39

	
	Terminal de granéis vegetais em Conceiçãozinha

	
	Terminal de cereais na Ponta da Praia

	
	Terminais açucareiros

	
	Terminal de contêineres na Margem Esquerda

	Paranaguá/PR
	Terminal de Veículos e Contêineres (TEVECON) 

	Rio Grande/RS
	Terminal de Contêineres do porto de Rio Grande/RS

	
	Terminal de Trigo e Soja do porto de Rio Grande/RS


· Reestruturação e saneamento financeiro das Companhias Docas, com o seu afastamento total e definitivo das operações portuárias, que serão transferidas, sempre que possível, à exploração privada.

· Continuidade do Programa de Delegação (estadualização ou municipalização) de portos públicos, com posterior privatização de todos os serviços e arrendamento das áreas e instalações portuárias. 

· Portos Concedidos

· Porto de Imbituba (concessão privada até o ano 2012);

· Porto de Paranaguá (concessão estadual até o ano 2002);

· Porto de São Francisco do Sul (concessão estadual até o ano de 2011);

· Porto de São Sebastião (concessão estadual até o ano 2007).

· Portos Delegados

· Portos de Rio Grande, Pelotas, Porto Alegre e Cachoeira do Sul, para o governo do estado do Rio Grande do Sul;

· Portos de Pindorama (Santa Vitória do Palmar/RS) e de Jaguarão/RS, para as respectivas prefeituras municipais;

· Porto de Itajaí, para o município de Itajaí/SC;

· Porto de Cabedelo, para o governo do estado da Paraíba;

· Porto de Itaqui, para o governo do estado do Maranhão;

· Porto de Manaus, para o governo do estado do Amazonas;

· Porto de Porto Velho, para o governo do estado de Rondônia;

· Porto de Forno, para o município do Arraial do Cabo/RJ;

· Porto de Cáceres, para o governo do estado de Mato Grosso;

· Porto de Corumbá, para o município de Corumbá/MT.

1.4.3
Criação da Agência Nacional de Transportes Aquaviários
A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001 e suas alterações, dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, com a criação do Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte (CONIT), da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT). 

Conforme preconizado na Lei, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ será uma entidade integrante da Administração Federal indireta, submetida ao regime autárquico especial, caracterizada por independência administrativa, autonomia funcional e mandato fixo de seus dirigentes, vinculada ao Ministério dos Transportes. Seus objetivos, esfera de atuação e atribuições principais encontram-se descritos no Item 1.6.4.

1.5
PROGRAMAS DE GOVERNO
Objetivando a alavancagem de investimentos produtivos do setor privado em projetos específicos que promovam o desenvolvimento sustentável do país, o governo federal lançou, em agosto de 1996, o programa “Brasil em Ação”, do qual constavam 42 empreendimentos nas áreas de infra-estrutura e desenvolvimento social, escolhidos pelo potencial de redução das desigualdades regionais e sociais do país.

Dos 42 projetos, 26 eram empreendimentos na área de infra-estrutura, visando à redução dos custos e ao conseqüente aumento da competitividade da produção brasileira, utilizando recursos originados de parcerias entre governo (federal, estadual e municipal) e iniciativa privada.

Para o subsetor portuário foram selecionados os seguintes projetos:

· ampliação da capacidade operacional do porto de Sepetiba/RJ;

· modernização e aumento da eficiência operacional do porto de Santos/SP;
· construção da infra-estrutura do Complexo Industrial e Portuário do Pecém/CE;
· construção de infra-estrutura portuária, urbanização e realização de serviços de dragagem no porto de Suape/PE;
· aumento da capacidade operacional e adequação do porto de Rio Grande/RS.

Para o triênio 2000-2003, foi elaborado Plano Plurianual, que recebeu a denominação de Programa “Avança Brasil”, dando seqüência aos projetos do “Brasil em Ação”.

No “Avança Brasil”, o balizamento quanto à organização espacial das ações e à seleção de empreendimentos estruturantes foi dado pelo estudo dos “Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento”. Neste estudo a estratégia consistiu em dar prioridade à maior integração das regiões brasileiras, traçando políticas de desenvolvimento a partir de uma visão espacial abrangente, integrada e consistente de todo território nacional. Os empreendimentos estruturantes foram definidos como aqueles que estimulam investimentos em cascata, de um ponto de vista nacional.

O estudo dos Eixos resultou em 385 projetos que deverão ser realizados pelo governo, iniciativa privada ou em parcerias, num total de R$ 317 bilhões, no período 2000-2007. Desse total, R$ 55,1 bilhões referem-se ao setor transportes, com um total de R$ 1,3 bilhão em portos.

1.6
O PAPEL DO GOVERNO FEDERAL
A Política: para o estabelecimento de uma separação clara entre responsabilidades pela política e regulação dos portos, com freqüência, um modelo agregando três esferas de poder mostra-se uma solução eficaz. Entendendo-se que os portos estão evoluindo para o padrão landlord, com as atividades comerciais sendo totalmente executadas por operadores privados, o novo modelo gerencial público poderia ser configurado por:

· um órgão central, na esfera ministerial, compreendendo representantes dos mais importantes ministérios, dos estados, dos prefeitos das cidades portuárias e de administradores portuários, para executar a política nacional portuária, cumprir os objetivos de um plano estratégico e definir as principais regulamentações setoriais a serem aplicadas pelas autoridades portuárias.

· autoridades portuárias, instituições públicas autônomas ou empresas públicas, a quem seja concedido o direito ao uso de instalações portuárias públicas, a administração, a manutenção e ao desenvolvimento de instalações portuárias de infra-estrutura necessárias para atender às demandas requeridas pela atividade, para gerenciar e aplicar medidas de segurança à navegação, promover regulamentos de proteção ambiental e monitorar as concessões e contratos de arrendamento com o setor privado, fazendo ainda o marketing do parque industrial portuário para a atração de novos investidores.

· companhias operadoras privadas que executem as atividades comerciais referentes ao gerenciamento e ao manuseio do fluxo de mercadorias pelo porto.

O Planejamento Estratégico: o planejamento estratégico da atividade, pela sua importância, permanecerá como responsabilidade do governo, no setor de transportes de um modo geral. Para assegurar que as economias nacionais tenham ótimo desempenho em termos de competitividade nos mercados externos, é necessário implantar e manter um sistema de transportes baseado na relação custo–eficácia, com a interface portuária alcançando um alto nível de excelência nas questões de comércio internacional. O órgão central acima descrito estaria encarregado da visão de longo prazo, relativa ao comércio internacional, quando se tratar do plano de desenvolvimento das instalações portuárias. Contudo, levando-se em conta os requisitos necessários de integração física para se promover um eficiente e amplo sistema multimodal de transporte nacional, a alocação de território – não só para o desenvolvimento das instalações portuárias como para o estabelecimento e expansão de corredores de transporte, ligando os portos a redes interiores de transporte – deve ser o ponto crucial da agenda das autoridades públicas ao se considerar programas futuros de uso do solo. Nesse caso, deverá levar em conta a necessidade de conciliar os vários interesses dos agentes intervenientes no desenvolvimento de longo prazo das áreas costeiras dentro do arcabouço de uma política nacional de gerenciamento integrado da zona costeira.

Regulação Geral: a regulação envolve tipicamente tanto aspectos econômicos como técnicos. A regulação econômica, que usualmente tem como objetivo o monitoramento das tarifas e políticas de preço, é primordial onde a competição é fraca ou, algumas vezes, ainda inexistente. Ao contrário, tão logo haja considerável nível de competição, tanto interna como externamente, a necessidade de uma forte regulação diminui. Na verdade, quando a pressão competitiva está bem consolidada, não existe razão para se manter qualquer regulação restritiva de preço mas, apenas, efetuar um monitoramento temporário das práticas de tarifas para se fixar a extensão do processo de introdução de uma economia de mercado e prevenir-se contra qualquer obstáculo que possa impedir a concorrência entre prestadores de serviços.

A regulação de aspectos técnicos é necessária para se assegurar o atendimento a padrões de segurança genéricos, do trabalho e de proteção ao meio ambiente, bem como implementar o que a Autoridade Portuária considere como apropriado, um desempenho mínimo, em particular, quando a competição é fraca. A segurança do tráfego é uma questão primordial, que diz respeito aos movimentos de embarcações nos pontos de atracação e berços e próximo a eles, e à movimentação de carga no cais. Cuidados adequados quanto ao manuseio e armazenagem de cargas perigosas devem estar explicitados nos regulamentos do porto, que devem ter por base a International Maritime Dangerous Goods (IMOG), bem como autorizações para condições específicas locais. Os padrões de proteção ambiental terão de ser condizentes com as condições de risco proporcionadas pelas atividades portuárias existentes.

Um tema de particular importância na obtenção do equilíbrio entre a regulação explícita e as forças de mercado implícitas diz respeito à política pública de disponibilização de informação (dados). Tradicionalmente, há em quase todos os casos uma natural assimetria nas informações fornecidas por operadores, autoridades e usuários dos portos, com prejuízo desses últimos. Uma vez que a pressão pública, quando baseada em informações confiáveis de custo e qualidade dos serviços, tem sempre provado ser um forte aliado para um desempenho eficiente e para se eliminar prática de apropriação de renda (rent-seeking), uma política transparente de disponibilização de dados, tornando obrigatória a divulgação de indicadores relevantes de produtividade e custo-eficiência, pode ajudar muito na manutenção de uma eficiência adequada na operação comercial dos portos, sem se ter que apelar para um controle rígido. A exigência de disponibilização de dados deveria ser inserida nos contratos de concessão e arrendamento. Cláusulas com essa finalidade deveriam ser incluídas em regulações gerais do setor, a serem implantadas pelo órgão responsável pela política, na esfera do governo.

Decisões críticas em termos de modelagem regulatória seriam a definição da esfera de poder para regular a atividade portuária privada – poder central ou autoridades locais – e o estabelecimento de regulações específicas: universais/administrativas ou regulações contratuais. Muito embora possa parecer lógico ter uma política nacional de segurança do tráfego, de proteção ambiental, de trabalho e regras de competição elaboradas e adotadas pelo poder central, sua implementação deveria ser atribuída ao poder local – Autoridades Portuárias, no modelo Landlord. Essas autoridades configurariam e implementariam regulações de garantias específicas operacionais, de acordo com o tráfego e as condições locais. Em termos de concessões de médio e longo prazos, regulações baseadas em contrato – em que as regras, os meios para implementação e fiscalização são estabelecidos no próprio contrato – parecem ser a forma mais adequada de assegurar e monitorar o seu cumprimento, sob a supervisão da Autoridade Portuária. Para contratos de curta duração ou autorizações, como licenças de trabalho, seria aplicado o conjunto regulatório padrão promulgado na esfera ministerial, possivelmente complementado localmente pela Autoridade Portuária.

O Conselho de Autoridade Portuária (CAP) e a Administração Portuária (AP): a necessidade de se estabelecer uma autoridade portuária pública é, algumas vezes, questionável. Contudo, uma análise de situações que estão prevalecendo em outros países mostra que, numa proporção esmagadora, a opção é investir a autoridade portuária, pública ou marítima, de poder necessário para gerenciar a provisão e o desenvolvimento da atividade portuária, tanto no plano local como nacional, dependendo das dimensões do país. Isso se origina da necessidade de se ter uma entidade pública claramente identificada para atuar como um parceiro do setor privado na negociação e implantação de uma nova fórmula operacional e de desenvolvimento para o porto. A ausência dessa autoridade, acessível na esfera local, pode facilmente se tornar fator significativo de impedimento para um desenvolvimento balanceado de uma parceria público-privada efetiva. O que pode ter acontecido hoje na Argentina, onde o futuro da privatização, com êxito num primeiro estágio da operação do porto de Buenos Aires, está correndo o risco de cair por terra pela vontade da Autoridade Portuária pública.

Definição, Papel e Funções da Autoridade Portuária Local: A Lei dos Portos de 1993 estabelece, de fato, dois níveis organizacionais a exercer as atribuições da Autoridade Portuária, o CAP e a AP. Na realidade, a Lei menciona a expressão Autoridade Portuária uma única vez, no Capítulo I, parágrafo 2º, art. 3º, quando diz: “.... Administração do Porto, denominada Autoridade Portuária...” Na forma como a Lei está escrita, para todos os fins, não parece ser tão difícil conciliar a usual definição do mandato de autoridade portuária com os papéis e funções distribuídas entre o CAP e a AP.

Definição das Áreas dos Portos: Um importante requisito de natureza física, a ser alcançado o mais breve possível no processo de reforma, é a definição clara e legal da área do porto organizado, nos lados de terra e mar, de modo que haja um único comando e autoridade nessas áreas, a ser atribuído à Autoridade Portuária pública. Isto a tornará o único órgão público local encarregado da tarefa de tratar qualquer proposta para se desenvolver e investir na área portuária, evitando-se, assim, o risco de futuros conflitos no processo entre diferentes agentes públicos intervenientes. Autoridades locais, em particular municipais, freqüentemente desejarão, e com todo direito, serem institucionalmente associadas às autoridades portuárias, de modo que as decisões de comum interesse para o porto e para a cidade sejam tomadas com a visão integral de todos os interesses públicos em jogo.

1.7
FUNÇÕES DOS ÓRGÃOS DE GOVERNO E DAS AUTORIDADES PORTUÁRIAS
1.7.1
Atual Modelo Institucional Portuário Brasileiro
As reformas incluídas na Lei objetivam essencialmente reestruturar o subsetor, visando à redução dos custos portuários e à melhoria de seu desempenho, em especial pela parceria com o setor privado na exploração dos serviços portuários. A Lei não trata de forma específica diversos temas importantes, deixando que o próprio subsetor busque sua configuração administrativo-financeira, observando as linhas gerais traçadas pela Lei:

· figura jurídica da Administração do Porto/Autoridade Portuária;

· forma de atuação da Administração do Porto/Autoridade Portuária;

· autonomia comercial e financeira da Administração do Porto;

· lucratividade da Administração do Porto;

· relacionamento da Administração do Porto com os poderes federal, estadual e municipal;

· o subsídio público à atividade portuária.

Assim, pode-se dizer que, após a implantação dos principais elementos da Lei nº 8.630/93, inicia-se a segunda parte da reforma portuária, com a eliminação das antigas configurações institucionais e implantação de um novo modelo, redefinindo-se os papéis e funções da administração do porto/autoridade portuária e do governo em suas três esferas.

Conforme a UNCTAD, a principal justificativa para a execução de uma reforma portuária, além da necessidade de desonerar e desobrigar o Estado em estar presente em atividades de natureza privada, é dar uma moldura aos portos mais condizente com o perfil do mercado a que está inserido, em especial em relação à logística dos fluxos de cargas portuárias e à maior proximidade com o cliente portuário.

O subsetor portuário brasileiro pode ser classificado dentro de um modelo público/privado, no qual, com exceção dos terminais de uso privativo localizados fora da área do porto organizado, apenas a operação é transferida para o setor privado, permanecendo a propriedade do aparelho portuário (instalações comerciais e não comerciais) com o poder público. 

Com ênfase na nova regulação para o Subsetor, o modelo brasileiro estabelece uma parceria entre o CAP e a Autoridade-Administradora do Porto na formulação de regulamentos e normas, sem abrir mão da competência do governo em legislar em nível federal.

O modelo público/privado é inspirado no modelo denominado Landlord. Esse conceito nasceu nos países em que os portos se desenvolveram baseados numa figura de autoridade pública atuando apenas na oferta de instalações comerciais para o segmento privado, com influência regional ou local, visando atrair negócios e atividades econômicas para a sua área de atendimento, ordenando, assim, o uso do solo de sua propriedade. É parte essencial de sua atividade a promoção do porto e a atração de empresas para se instalarem nos distritos industriais ligados a ele ou nos escritórios de sua vizinhança.

O modelo Landlord tem como uma de suas características a forte atitude empresarial da Autoridade Portuária. No Brasil, algumas responsabilidades de caráter empresarial, normalmente cometidas à Administração do Porto, encontram-se nas competências do Conselho de Autoridade Portuária (CAP):
· fomentar a ação industrial e comercial do porto;

· desenvolver mecanismos para atração de cargas;

· estimular a competitividade.

Os mecanismos de atuação do CAP não são muito claros. Apesar de formalmente o modelo de exploração dos portos brasileiros se aproximar do landlord port, os portos não possuem a autonomia (livre prática de preços públicos e de contratação e desligamento de pessoal) e a visão empresarial de desenvolvimento regional que caracteriza esse modelo.

Com relação ao relacionamento da Administração do Porto com o Conselho de Autoridade Portuária, deve ser reconhecido que o Conselho divide com aquela, de certo modo, os planos de gestão de natureza empresarial. Nesse caso, está-se mais próximo da figura da “assembléia do condomínio”, com o papel do síndico desenvolvido pela Autoridade Portuária, do que do modelo empresarial existente no norte da Europa e nos Estados Unidos. Neste último modelo, o Conselho do Porto é o órgão responsável pela política a ser traçada para o desenvolvimento da unidade portuária, a cargo de uma administração empresarial, com plena autonomia gerencial. Vale salientar que os Conselheiros não têm, em geral, vínculo direto com a atividade.

No caso brasileiro, a estrutura de constituição do CAP garante a presença de interesses conflitantes entre si e, algumas vezes, com os próprios interesses do porto. Na Europa, em muitos casos, a organização do Conselho, mesmo incluindo a representação dos interessados na atividade portuária, tem como contrapartida a presença de um certo número de pessoas neutras, especialistas em vários campos ligados à atividade portuária ou ao comércio, sendo que a participação é individual, visando ao bem do porto, sem pertencer obrigatoriamente a um “bloco” de interesses.

O poder do CAP, porém, é relativamente limitado, já que sua iniciativa é restrita e seu poder real se resume em “aprovar” ou “homologar” alguns itens como a tarifa e o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto. Na forma como foi constituído, no entanto, é interessante observar que esse órgão não tem precedente conhecido nos demais países.

Pode-se concluir que o modelo institucional portuário brasileiro encontra-se, hoje, em fase de transição entre o modelo anterior centralizador e o modelo do desenhado landlord port, sendo necessário um avanço em relação ao modelo planejado, rumo a uma definição mais clara da postura comercial a ser adotada.

1.7.2
Atribuições do Governo Federal, segundo a Legislação Vigente
Para os portos brasileiros, a legislação vigente atribui competências tanto à Autoridade Portuária em nível local, como em nível de governo nas três esferas. No âmbito do governo federal, essas competências são as que seguem.

De acordo com o art. 21 da Constituição da República Federativa do Brasil (inciso XII, alínea f), compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os portos marítimos, fluviais e lacustres.

A União exerce o poder a ela delegado por força constitucional, por meio do Ministério dos Transportes, responsável também pela implementação da Política Portuária e Hidroviária Nacional, regulação e fiscalização das concessões e atividades portuárias e hidroviárias no país.

No que se refere à estratégia de investimentos portuários e de gestão financeira, a Lei nº 8.630/93 não desenvolve o assunto, o que permite ao governo federal a liberdade de adotar a estratégia que mais lhe convier. Quanto à participação governamental, foram identificadas as seguintes diretrizes nos investimentos portuários e na orientação da gestão financeira:

· transferência, na medida do possível, para a empresa privada, dos investimentos portuários, notadamente os relativos à superestrutura, instalações e equipamentos. As condições de ressarcimento da empresa privada são definidas nos contratos de arrendamento ou de concessão;

· a tarifa portuária deve cobrir os custos e remunerar o investimento. Não se pode cobrar uma tarifa sem que haja uma contrapartida real de prestação de serviços. No âmbito do governo federal, existe uma fiscalização dos níveis tarifários das Administrações Portuárias, mas não dos preços cobrados pelos prestadores de serviços privados (exceto quando especificados em contrato);

· o governo federal providencia os recursos para os projetos constantes de programas como o “Brasil em Ação” e “Avança Brasil”, bem como pequenos investimentos localizados. É intenção do governo prosseguir nos investimentos de caráter pioneiro cujos efeitos se enquadrariam nas prioridades federais e cujo montante e/ou riscos não encontrariam eco junto ao setor privado.

Pode-se concluir que existe por parte do governo uma intenção claramente descentralizadora e o desejo de envolver cada vez mais no processo a capacidade empresarial privada. No entanto, essa intenção é temperada por atitudes relacionadas com o modelo tradicional: a tarifa é fiscalizada a fim de não sobrecarregar os custos de transporte e de evitar a geração de pressões inflacionárias; também, a iniciativa de investimentos, como o caso dos programas “Brasil em Ação” e “Avança Brasil”, integra a tradicional visão estratégica governamental.

1.7.3
Funções da Autoridade Portuária
A implantação da reforma do subsetor portuário brasileiro implica necessariamente a reestruturação das entidades públicas exploradoras de portos organizados, chamadas usualmente de Autoridades Portuárias. 

Esse processo de reestruturação, além de redirecionar suas atividades, visa redimensioná-las de modo que a modelagem final corresponda, em termos de estrutura organizacional, tarefas e quantitativos de pessoal, à modernidade requerida.

Reformuladas, na prática, essas entidades deverão ser consolidadas como Autoridades Portuárias que são, conforme os preceitos legais, e substanciadas na sua função de gestora de ativos portuários e do patrimônio ambiental. Sua atuação como administradora deverá ser voltada para o porto organizado.

Dessa forma, as novas Autoridades Portuárias deverão ter como missão promover quantitativa e qualitativamente a atividade portuária sob sua gestão, por meio de parcerias privadas, buscando dotá-la de um ambiente concorrencial, com preços compatíveis com a economia local e internacional, com gestão voltada para o seu cliente, e preservando, acima de tudo, o meio ambiente em que está inserida.

Nessa nova arquitetura, as Autoridades Portuárias desempenharão prioritariamente as funções de entidade reguladora local, gestora de patrimônio e administradora portuária.

Para esses papéis, as Autoridades Portuárias exercerão funções básicas e essenciais às tarefas que lhes foram confiadas, podendo exercer outras funções opcionais e de natureza avançada, a serem agregadas à medida que, ao longo do processo de reestruturação, elas se envolverem mais com as questões comerciais e de marketing portuário. Portanto, pode-se considerar como Funções Básicas das Novas Autoridades Portuárias as seguintes:

· desenvolvimento comercial;

· planejamento da atividade;

· operação:

· assegurar o livre acesso de embarcações e veículos ao porto,

· controlar o tráfego nas áreas condominiais terrestres e marítimas,

· coordenar os diversos agentes de Autoridade Portuária.

· fiscalização, controle e normatização;

· segurança operacional;

· administração portuária:

· aplicar tarifas portuárias,

· manter a Autoridade Portuária técnica e financeiramente,

· prover e qualificar recursos humanos,

· acompanhar e controlar contratos operacionais, arrendamentos etc.,

· gerenciar as receitas,

· coletar, tratar e divulgar as informações acerca da atividade portuária.

Dentre as Funções Avançadas das Novas Autoridades Portuárias estão:

· assessoria técnica e comercial;

· prestação de serviços de apoio;

· marketing.

Um rápido exame desses dois grupos de funções revela que se consideram essenciais as funções que, por sua abrangência, dizem respeito aos interesses e à operacionalidade do porto. São funções para as quais não se recomenda sejam seu planejamento e sua execução segmentados e entregues a organizações distintas.

1.7.4
Novas Atribuições do Governo Federal para os Transportes Aquaviários, Propostas pela Lei nº 10.233, de 5 de Junho de 2001
Conforme já citado anteriormente, a Lei nº 10.233/2001 cria quatro novas instituições, sendo que duas delas, juntamente com o Ministério dos Transportes, deverão exercer influência direta nas políticas e diretrizes para o subsetor de transportes aquaviários:

a) Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ);

b) Departamento Nacional de Infra Estrutura de Transportes (DNIT).

A Lei nº 10.233 estabelece princípios e diretrizes gerais para o gerenciamento e operação da infra-estrutura de transporte, cabendo citar os seguintes:

· Princípios Gerais

· preservar o interesse nacional e promover o desenvolvimento econômico e social;

· assegurar a unidade nacional e a integração regional; 

· proteger os interesses dos usuários em relação à qualidade e oferta de serviços de transporte e dos consumidores finais quanto à incidência dos fretes nos preços dos produtos transportados;

· assegurar, sempre que possível, que os usuários paguem pelos custos dos serviços prestados em regime de eficiência;

· compatibilizar os transportes com a preservação do meio ambiente, reduzindo os níveis de poluição sonora e de contaminação atmosférica, do solo e dos recursos hídricos;

· assegurar aos usuários liberdade de escolha da forma de locomoção e dos meios de transporte mais adequados às suas necessidades;

· promover a integração física e operacional do Sistema Nacional de Viação com os sistemas viários dos países limítrofes;

· ampliar a competitividade do país no mercado internacional;

· estimular a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias aplicáveis ao setor de transportes.

· Diretrizes Gerais

· descentralizar as ações, sempre que possível, promovendo-se sua transferência a outras entidades públicas, mediante convênios de delegação, ou a empresas públicas ou privadas, mediante outorgas de concessão, permissão, e autorização;

· aproveitar as vantagens comparativas dos diferentes meios de transporte, promovendo-se sua integração física e a conjugação de suas operações, para a movimentação intermodal mais econômica e segura de pessoas e bens;

· dar prioridade aos programas de ação e de investimentos relacionados com os eixos estratégicos de integração nacional, de abastecimento do mercado interno e de exportação;

· promover a pesquisa e a adoção das melhores tecnologias aplicáveis aos meios de transporte e à integração destes;

· promover a adoção de práticas adequadas de conservação e uso racional dos combustíveis e de preservação do meio ambiente;

· estabelecer que os subsídios incidentes sobre fretes e tarifas constituam ônus ao nível de governo que os imponha ou conceda;

· reprimir fatos e ações que configurem ou possam configurar competição imperfeita ou infrações à ordem econômica.

A seguir, são apresentadas as atribuições e objetivos gerais de cada uma das instituições acima citadas e, inclusive, as relativas ao Ministério dos Transportes:

a) Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ)

Os principais objetivos e esfera de atuação da futura agência, bem como suas principais atribuições relativas à atividade portuária, são os seguintes:

· Objetivos

· implementar as políticas formuladas pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte e pelo Ministério dos Transportes; 

· regular e fiscalizar as atividades de prestação de serviços e de exploração da infra-estrutura de transportes, exercidas por terceiros, visando:

a) garantir a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade nos fretes e tarifas;

b) harmonizar, preservado o interesse público, os objetivos dos usuários, das empresas concessionárias, permissionárias, autorizadas e arrendatárias, e de entidades delegadas, arbitrando conflitos de interesses e impedindo situações que configurem competição imperfeita ou infração à ordem econômica.

· Esfera de Atuação

· a navegação fluvial, lacustre, de travessia, de apoio marítimo, de apoio portuário, de cabotagem e de longo curso;

· os portos organizados;

· os terminais portuários privativos;

· o transporte aquaviário de cargas especiais e perigosas;

· a exploração da infra-estrutura aquaviária federal.

· Atribuições

· estabelecer normas e padrões a serem observados pelas autoridades portuárias, nos termos da Lei nº 8.630/93;

· propor ao Ministério dos Transportes o plano geral de outorgas de exploração da infra-estrutura aquaviária e portuária e de prestação de serviços de transporte aquaviário;

· celebrar atos de outorga de concessão para a exploração da infra-estrutura portuária, gerindo e fiscalizando os respectivos contratos e demais instrumentos administrativos;

· autorizar a construção e a exploração de terminais portuários de uso privativo;

· elaborar e editar normas e regulamentos relativos à prestação de serviços de transporte e à exploração da infra-estrutura aquaviária e portuária, garantindo isonomia no seu acesso e uso, assegurando os direitos dos usuários e fomentando a competição entre os operadores;

· aprovar as propostas de revisão e reajuste de tarifas encaminhadas pelas Administrações Portuárias, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda;

· firmar convênios de cooperação técnica e administrativa com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, dos Estados e dos Municípios, tendo em vista a descentralização e a fiscalização eficiente das outorgas;

· indicar o presidente do Conselho de Autoridade Portuária de cada porto;

· atuar como instância de recurso em questões referentes a solicitações de arrendamentos de áreas e instalações portuárias, assumindo o papel antes exercido pelo Ministério dos Transportes;

· supervisionar e fiscalizar as atividades desenvolvidas pelas Administrações Portuárias nos portos organizados, inclusive as Companhias Docas federais e os portos delegados, respeitando os termos da Lei nº 8.630/93;

· prestar ao Ministério dos Transportes todo apoio necessário à celebração dos convênios de delegação.

b) Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT)

Trata-se de uma autarquia, vinculada ao Ministério dos Transportes, tendo como objetivo, no que diz respeito aos portos, construir, recuperar, ampliar e, quando necessário, operar e manter instalações portuárias, com recursos advindos do orçamento da União.

Sua esfera de atuação no subsetor portuário corresponde à infra-estrutura do Sistema Federal de Viação, sob a jurisdição do Ministério dos Transportes.
· 
· 
· 
· 
c) Ministério dos Transportes (MT)

Embora não citadas pela Lei nº 10.233/2001, permanecem com o Ministério dos Transportes as atribuições de formulação e coordenação da política para o setor, inclusive atuando como agente para o desenvolvimento.

Dessa forma, dentre as atribuições do Ministério dos Transportes, cabe destacar as seguintes:

· formular, coordenar e supervisionar as políticas nacionais dos transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário, da marinha mercante, portos e vias navegáveis, segundo os princípios e diretrizes traçados para o setor;

· promover o planejamento estratégico dos meios de transporte sob sua jurisdição, estabelecendo as diretrizes para sua implementação e definindo as prioridades dos programas e dos investimentos;

· aprovar o plano geral para exploração da infra-estrutura e prestação de serviços de transporte sob sua jurisdição, a serem administrados:

- diretamente por entidades públicas federais;

- por delegação aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; e

- mediante outorga de autorização, concessão ou permissão.

· estabelecer diretrizes para a representação do Brasil nos organismos internacionais e em convenções, acordos e tratados referentes aos meios de transporte sob sua jurisdição;

· propor ao Presidente da República a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou de instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à implantação de projetos e consecução de investimentos previstos nas outorgas de exploração da infra-estrutura de transportes sob sua jurisdição.

1.8
RELAÇÕES TRABALHISTAS
1.8.1
Nas Administrações Portuárias
Como exposto, uma das diretrizes mais importantes do governo federal para o subsetor portuário é o afastamento do poder público das atividades de operação portuária, as quais deverão passar a ser realizadas exclusivamente pelos operadores privados. Dessa forma, passariam as Administrações Portuárias a exercer a atividade única de Autoridade Portuária, ou seja, de administrador do patrimônio público, regulador e fiscal das atividades em geral.

Anteriormente, a quantidade de mão-de-obra necessária às Administrações Portuárias era muito grande. A estrutura funcional básica era composta por trabalhadores denominados portuários com vínculo e dividia-se em dois grandes blocos: o dos trabalhadores da área administrativa e o da área operacional (trabalhadores de capatazia). Até 1996, o contingente total da força de trabalho com essas características, somente nas Companhias Docas, ultrapassava o total de cerca de 11.000 trabalhadores.

1.8.1.1
Situação atual
Após a implementação da Lei dos Portos, o governo federal determinou o afastamento do setor público das operações portuárias, implementando o programa de privatização de instalações e operações nos portos públicos e também o de reestruturação das Companhias Docas, no qual se insere um programa de incentivo à demissão voluntária (PDV) que, em média, pagava ao trabalhador cerca de dez salários. Até novembro de 2000 a força de trabalho de trabalhadores vinculados às Companhias Docas havia sido reduzida em cerca de 70%, ou seja, passou a 3.544 trabalhadores (inclusive os aposentados no período).

1.8.1.2
Perspectivas futuras
De acordo com os estudos técnicos destinados à reestruturação das principais Companhias Docas é de cerca de 2.800 o número total de trabalhadores necessários para atender com sucesso às novas missões e funções que essas Companhias venham a desempenhar como autoridade e administradora de portos, transferindo todos os demais serviços à iniciativa privada. 

No Quadro 2 é apresentada a situação atual do número de trabalhadores portuários vinculados a cada Companhia Docas.

QUADRO 2

NÚMERO DE TRABALHADORES PORTUÁRIOS

	CIA. DOCAS
	DEZ./96
	NOV./2000
	META

	CDP
	272
	282
	250

	CDC
	301
	150
	150

	CODOMAR
	138
	105
	100

	CODERN
	742
	381
	381

	CODEBA
	623
	247
	200

	CODESA
	595
	251
	213

	CDRJ
	3.100
	671
	450

	CODESP
	5.270
	1304
	1.000

	TOTAL
	11.041
	3.544
	2.759


Fonte: Companhias Docas.

O quadro apresentado demonstra um enxugamento significativo do quadro funcional das entidades que fazem a administração e exercem a Autoridade Portuária. Se lembrarmos que a atividade nesses anos cresceu, em termos de movimentação de cargas, temos um quadro altamente positivo, ou seja, de redução de custeio da atividade e de ganhos operacionais.

1.8.2
No Órgão de Gestão de Mão-de-Obra (OGMO)
A Lei nº 8.630/93, em seu art. 18, estabelece a obrigação dos operadores portuários de constituir, em cada porto organizado, um órgão de gestão de mão-de-obra do trabalho portuário em substituição aos sindicatos no registro, administração e fornecimento da mão-de-obra do trabalhador portuário avulso.

1.8.2.1
Situação atual do funcionamento dos OGMO
Desde 1996 os órgãos de gestão de mão-de-obra foram implantados em praticamente todos os portos públicos e, atualmente, já desempenham algumas de suas funções básicas, ou seja:

· recebimento e atendimento das requisições de mão-de-obra de trabalhadores portuários avulsos (TPA);

· escalação da mão-de-obra dos TPA; 

· elaboração da folha de pagamento dos TPA; 

· pagamento dos TPA; 

· fornecimento de documento de identificação aos TPA.

A escalação continua, porém, a ser o grande obstáculo para a total implantação do novo modelo de administração da mão-de-obra avulsa. Nos portos do Norte e Nordeste a situação já foi resolvida, com exceção do porto de Suape. Nos portos do Sul a escalação é toda ainda feita pelos sindicatos e nos portos de Vitória, Rio e Santos ainda não está totalmente resolvida a escalação da estiva.

O Quadro 3 apresenta qualitativamente a situação da escalação dos trabalhadores portuários avulsos pelo OGMO nos principais portos.

QUADRO 3

ESCALAÇÃO PELO OGMO

Resumo da Situação dos Portos

	PORTO
	SITUAÇÃO

	Manaus
	Escalando todas as categorias nas instalações do OGMO

	Belém
	

	Itaqui
	

	Fortaleza
	

	Maceió
	

	Salvador
	

	Cabedelo
	

	Recife
	

	Suape
	Escalação começou a ser transferida para o OGMO

	Vitória
	Escalando portuários e arrumadores em instalações do OGMO e conferentes, consertadores e bloquistas na sede do Sindicato dos Conferentes. Reiniciadas as tratativas com os estivadores

	Rio de Janeiro
	Escalando todas as categorias de avulsos em instalações do OGMO, embora a escalação da estiva ainda não esteja totalmente implantada.

	Santos
	Escalando todas as categorias de avulsos em instalações do OGMO, embora a escalação da estiva ainda não esteja totalmente implantada.

	Paranaguá
	Escalação em poder dos sindicatos

	Itajaí
	

	S. Francisco do Sul
	

	Imbituba
	

	Porto Alegre
	

	Rio Grande
	


Fonte: Ministério Público do Trabalho.

1.8.2.2
Dificuldades nas relações trabalhistas
Se o governo tem conseguido avanços significativos na retirada do Estado das operações portuárias, a implementação da Lei no campo das relações capital/trabalho tem evoluído mais lentamente e o custo das operações envolvendo trabalhadores avulsos (estivadores, conferentes, arrumadores, consertadores, vigias e bloquistas) continua elevado. Alguns fatores ajudam a explicar o retardo que vem ocorrendo na implementação plena da Lei na matéria relativa às relações trabalhistas e também a persistência dos altos custos dos serviços de avulsos.

· Monopólio da mão-de-obra avulsa

O monopólio dos sindicatos de trabalhadores avulsos no fornecimento da mão-de-obra de orla do cais não foi totalmente quebrado, principalmente com relação à escalação, conforme mostrado no Quadro 3. O tomador do serviço ainda não pode escolher livremente quais os empregados e o número que deseja contratar para executar determinada operação, com exceção da maioria dos portos do Norte e Nordeste. 

· Equipes de trabalho superdimensionadas

A questão do quantitativo no uso da força de trabalho está vinculada à introdução de novos processos de manuseio de cargas, em especial por meio da mecanização ostensiva e intensiva das operações de carga e descarga, o que tornou necessária uma revisão dos ternos. A revisão das fainas, portanto, é uma exigência do mercado de cargas portuárias no porto organizado. 

Em contrapartida, o crescimento da movimentação de carga nos portos organizados, em especial de carga geral, aquela que mais agrega mão-de-obra, vem permitindo o deslocamento do trabalhador para outras operações no próprio porto sem que se dê a perda efetiva dos postos de trabalho.

Porém, apesar da introdução desses novos processos operacionais e da celebração, em alguns portos, de acordos trabalhistas visando à operação de cargas durante 24 horas e vinculando o reajuste salarial da data-base com a redução gradual do número de trabalhadores, as equipes de trabalho continuam superdimensionadas, bem acima das reais necessidades para a movimentação das mercadorias.

Nas operações portuárias de navios full containers, de uma forma geral, há um número excessivo de trabalhadores. A título de ilustração, o Quadro 4, a seguir, compara o quantitativo de trabalhadores por terno utilizados no T-37 com o de outros portos, conforme informação desse Terminal.

QUADRO 4
QUANTITATIVO DE TRABALHADORES
(NAVIOS FULL CONTAINERS)

Ano 1998

	PORTO (OPERAÇÃO COM TRÊS TERNOS)
	TRABALHADOR

	Buenos Aires
	4 a 19

	Callao (Peru)
	20 a 25

	Valparaíso (Chile)
	20 a 25

	Antuérpia (Bélgica)
	7 a 8

	Barcelona
	14

	Santos (Terminal 37 – automatizado)
	67 a 70


Fonte: Terminal T-37.

· Elevado contingente de mão-de-obra

Esse é também um dos grandes problemas que, por não estar devidamente equacionado e persistir nos portos públicos brasileiros, tem dificultado o processo de modernização das relações capital-trabalho. 

Em contrapartida, tal situação em vez de melhorar está se agravando devido, particularmente, ao processo de desestatização das Companhias Docas, que têm transferido aos OGMO seus funcionários de capatazia demitidos sem justa causa. Somente no porto de Santos foram transferidos para o OGMO daquele porto cerca de 3.000 trabalhadores.

Nos portos brasileiros:

· Total de trabalhadores avulsos (registrados/cadastrados)
(36.000*

· Total de trabalhadores avulsos indenizados
(13.000

· Total de trabalhadores com vínculo com as Cias. Docas
(2.800

· Total de trabalhadores com vínculo indenizados (PDV)
(8.200

Estima-se que em torno de 70% dos trabalhadores indenizados pelas Cias. Docas tenham se registrado no OGMO e retornado ao mercado de trabalho como avulsos 
( 5.500

* Inclui os trabalhadores avulsos que não pediram indenização e os oriundos das Cias. Docas – Número de trabalhadores excessivamente alto para as reais necessidades do mercado.
No porto de Santos, por exemplo, há 11.112 avulsos, dos quais 6.150 registrados e 4.962 cadastrados (dados de janeiro de 2001), para toda a movimentação de carga. Essa quantidade é muitas vezes superior à necessária, tomando-se como referência os portos mais eficientes no mundo. O porto de Barcelona, que tem a mesma escala de movimentação de contêineres que o porto de Santos, tem menos de 500 estivadores para os trabalhos de carga e descarga de navios full containers, todos empregados diretos dos operadores portuários. Pode-se verificar, porém, uma melhoria em relação a 1998, quando o contingente total de trabalhadores avulsos registrados e cadastrados atingia 13.712.
No porto do Rio de Janeiro, o problema não é menos grave. Para uma movimentação de carga seis vezes menor que de Santos existem 2.548 avulsos registrados e 1.649 cadastrados, num total de 4.197 trabalhadores portuários (dados de janeiro de 2001). Já se verifica, porém, uma redução do número de trabalhadores que em 1998 era de 5.114 trabalhadores avulsos registrados e cadastrados.

· Critério de remuneração, por produção

Com os investimentos realizados na modernização dos terminais, aumentaram tanto a segurança das operações como a produtividade, que, no mínimo, triplicou. Em conseqüência, os trabalhadores portuários avulsos foram os grandes beneficiados, pois continuam a receber proporcionalmente à tonelagem de carga ou à quantidade de contêineres movimentados. Poucas são as categorias que recebem por salário, como é o caso do pessoal de peação. Se, em função do emprego de modernos equipamentos de manuseio de carga e de sistemas de gerenciamento, uma quantidade de carga três vezes maior é movimentada num período, a equipe de avulsos recebe uma remuneração também três vezes maior, sem que o aumento de produtividade seja decorrente de algum esforço físico comparativamente relevante.

Em outras palavras, se o terminal tinha uma produtividade média de 14 movimentos por hora, movimentando 84 contêineres num turno de 6 horas, e tem agora uma produtividade três vezes maior, movimentando o triplo da quantidade anterior no mesmo período, os ganhos de produtividade do terminal se transformam em ganhos de produção, integralmente repassados aos trabalhadores portuários avulsos apropriados ao serviço, não ocorrendo qualquer redução do custo unitário da movimentação de contêineres pelo terminal.

· Diferenças salariais expressivas

Outro aspecto é a falta de uniformização da remuneração dos trabalhadores portuários avulsos. Em algumas categorias, alguns poucos recebem remunerações muito altas e muitos recebem valores relativamente baixos. Por exemplo, analisando-se o salário médio dos conferentes, pode-se encontrar um valor razoável. Entretanto, existem uns poucos dentre eles, alocados freqüentemente aos melhores serviços, segundo critérios que os respectivos sindicatos não divulgam, que recebem altos salários, mesmo quando comparados a salários de executivos de grandes empresas, como mostrado no Quadro 5.

O ideal seria que se remunerassem todas as categorias de trabalhadores portuários avulsos da mesma forma que em todas as outras atividades, com um salário compatível com o grau de dificuldade do trabalhador. Parece adequado remunerar o manuseio de carga por tarefa e por equipe, em vez de por trabalhador.

· Altos custos das operações com contêineres

No porto de Santos, conforme estudo do GEIPOT (ver item 2.3.3.1), somente o custo médio do manuseio da carga é da ordem de US$135/contêiner, correspondendo a cerca de 75% do custo total da movimentação do contêiner dentro do porto (tarifas portuárias, manuseio e entrada e saída do navio) e maior que o custo total dos serviços em vários portos do mundo. Além disso, na movimentação de contêineres o encarecimento do custo da mão-de-obra nos finais de semana, cerca de 213%, inviabiliza a operação nesses dias. A conseqüência é a concentração de navios nos demais dias, prejudicando a qualidade dos serviços.

QUADRO 5

MAIORES SALÁRIOS PAGOS PELO OGMO NO PORTO DE SANTOS EM 2000

(Em Reais)

	0 CATEGORIA
	JAN.
	FEV.
	MAR.
	ABR.
	MAI.
	JUN.
	JUL.
	AGO.
	SET.
	OUT.
	NOV.
	DEZ.

	Estivadores
	6.270,70
	7.029,48
	8.113,89
	7.868,37
	7.882,00
	8.851,06
	8.063,66
	8.941,51
	9.009,52
	7.280,80
	7.806,81
	7.379,11

	Conferentes
	17.391,42
	13.330,49
	13.051,08
	14.545,08
	12.759,43
	13.114,11
	12.142,91
	13.990,32
	16.948,27
	14.569,94
	14.319,16
	13.660,31

	Consertadores
	5.793,03
	3.833,64
	1.927,89
	4.048,93
	3.297,28
	4.060,52
	3.781,26
	5.059,25
	4.812,94
	5.340,07
	4.593,62
	3.827,76

	Vigias
	3.984,13
	3.614,45
	3.522,76
	3.388,83
	4.066,56
	3.233,04
	3.199,59
	3.977,92
	3.980,25
	4.666,05
	5.152,93
	3.456,36

	Sintraport (1)
	3.228,42
	2.621,49
	2.198,88
	2.581,68
	2.949,30
	2.547,05
	3.110,14
	2.346,15
	2.454,15
	2.803,63
	2.372,13
	3.109,33

	Sindogeesp (2)
	4.517,91
	3.506,31
	4.044,67
	2.863,38
	2.395,30
	2.980,23
	3.672,68
	4.113,73
	4.498,59
	5.307,94
	5.992,97
	5.898,44

	Sindaport (3)
	2.506,49
	2.074,50
	1.477,69
	2.230,35
	1.925,53
	2.745,63
	3.167,00
	4.010,30
	4.723,33
	3.915,60
	3.156,84
	2.735,77

	Rodoviários (4)
	931,83
	716,71
	1.105,24
	1.519,00
	1.703,69
	1.745,49
	1.261,95
	1.644,62
	1.628,04
	2.271,68
	2.430,59
	1.472,26

	Conf. Capatazia
	4.043,48
	6.021,58
	3.752,24
	3.846,36
	3.480,58
	4.080,36
	4.452,84
	4.767,99
	4.394,79
	4.536,83
	4.804,87
	5.946,53


Fonte: OGMO – Santos.

(1) Trabalhadores braçais de capatazia, que fazem o engate e desengate de contêineres nas carretas.

(2) Trabalhadores de capatazia, que operam guindastes e empilhadeiras sobre pneus.

(3) Trabalhadores de capatazia, que trabalham na área administrativa.

(4) Motoristas das carretas.

O Quadro 6 apresenta os custos portuários médios de alguns serviços cobrados nos portos brasileiros.

QUADRO 6

CUSTO MÉDIO DOS SERVIÇOS EM PORTOS BRASILEIROS

	SERVIÇO
	DISCRIMINAÇÃO
	CUSTO MÉDIO 

	
	
	1998
	2000

	
	
	(R$/

TEU)
	(US$/TEU)* 
	(R$/

TEU)
	(US$/TEU)*

	Entrada e Saída do Porto.

Despesas da barra do porto até atracar e desatracar
	Prático, rebocador, lancha, taxas alfandegárias, amarração/desamarração, atracação, vigias, outras
	70
	60
	66
	34

	Operações em Terra

Do portão de entrada do terminal até o costado do navio (manuseio de carga)
	Mão-de-obra no terminal, aluguel de equipamento, despesas com espera do navio, despesas aguardando carga, armazenamento, transporte, TUP handling in/out (taxa de manipulação na entrada e saída do terminal e empilhamento) ovar/desovar contêineres monitoramento de frigoríficos/ combustível/eletricidade, vistorias, aluguel de material de estivagem
	140
	121
	255**
	132**

	Avulsos a Bordo (manuseio da carga)
	Estiva, conferente, bloco para apeação/desapeação, remoções
	170 

a

 190
	146

 a

164
	
	


Fonte:
Dados de 1998:Libra –T-37.

Dados de 2000: GEIPOT para T-37.

* Valor do dólar médio do ano

**Engloba os custos da operação em terra e dos avulsos a bordo

1.8.2.3
Mão-de-obra nos terminais de uso privativo
Os terminais de uso privativo podem operar tanto com trabalhadores próprios como com trabalhadores avulsos registrados nos OGMO. No caso de tratar-se de instalação existente e em operação, antes da aprovação da Lei, a mesma deve manter, em caráter permanente, a proporção então existente entre trabalhadores com vínculo empregatício e trabalhadores avulsos. Na contratação de pessoal próprio, devem seguir o que determina o Acordo Coletivo firmado com a categoria respectiva.

1.8.3
Fundo de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso (FITP)
O Fundo de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso (FITP) foi instituído de acordo com o art. 67 da Lei nº 8.630/93 e destinava-se a prover recursos para o atendimento dos encargos de indenização aos trabalhadores portuários avulsos.

A gestão do FITP foi confiada ao Banco do Brasil, que teve até 31/12/97 a atribuição de recolher o Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso (AITP), devido pelos operadores portuários responsáveis pela carga ou descarga de mercadorias importadas ou exportadas por navegação de longo curso. É ainda sua função efetuar o pagamento das indenizações aos trabalhadores portuários avulsos que recorreram ao cancelamento do registro profissional até 31/12/94 e tenham sido considerados habilitados pelo Órgão de Gestão de Mão-de-Obra (OGMO), bem como do trabalhador portuário avulso de cada porto, nos termos do art. 59, da Lei nº 8.630/93.

Constituem recursos do Fundo: o produto da arrecadação do Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso (AITP); o produto do retorno das suas aplicações financeiras, e a reversão dos saldos anuais não aplicados.

De acordo com a Lei nº 8.630/93, o período de vigência do AITP foi de quatro anos, a contar do início do exercício seguinte ao da publicação do referido diploma legal. Assim, a arrecadação da principal fonte de recursos do Fundo expirou em 31 de dezembro de 1997.

De um total de cerca de 41.000 trabalhadores avulsos registrados e/ou cadastrados até julho de 1998, haviam sido indenizados pouco mais de 31%, cerca de 12.947 trabalhadores; desses, 1.998 foram indenizados por força de decisões judiciais.

Atualmente ainda se encontram pendentes mais 5.203 requerimentos de indenizações complementares, cujo montante de recursos para pagamento atinge R$ 108,2 milhões. Cabe salientar que o governo não dispõe desses recursos para pagamento das indenizações ainda pendentes.

Ainda não existe qualquer perspectiva de fonte de recursos ou proposta concreta por parte do governo para o pagamento das indenizações que estão sendo questionadas pelos trabalhadores, judicialmente, nem para reduzir o contingente da mão-de-obra portuária disponível que, como salientado, está muito acima das reais necessidades do subsetor.

1.8.4
Soluções em Curso para os Problemas Trabalhistas
A questão da redução do contingente de trabalhadores é o ponto central de qualquer reforma portuária e ainda está difícil de ser equacionada, principalmente nos grandes portos brasileiros. De outra parte, com a privatização das instalações e dos serviços, vem aumentando a mecanização da operação portuária, com o uso crescente de modernos equipamentos que exigem um menor emprego de mão-de-obra portuária. Essa situação tende a agravar ainda mais o problema. 

De certa maneira esse problema está sendo minimizado em alguns portos em que, mediante uma eficiente articulação entre si, os usuários e os operadores portuários recorreram à Justiça do Trabalho para solução das distorções verificadas no subsetor, principalmente em relação à convenção trabalhista anterior. Em alguns portos os usuários e operadores têm obtido da Justiça o direito de fazer, por intermédio dos seus OGMO, a escalação e a escolha dos trabalhadores necessários aos serviços a serem executados. Como exemplo dessa atitude podem-se citar os portos dos estados da Bahia (Salvador e Aratu) e do Rio Grande do Sul (Rio Grande).

Com relação aos portos da Bahia, no dia 13 de maio de 1998 o Tribunal Regional do Trabalho decidiu que é de competência do Órgão de Gestão de Mão-de-Obra a escalação de trabalhadores avulsos. Ainda na mesma sentença, o TRT transferiu para os operadores portuários a definição do número de trabalhadores necessários para as diversas operações portuárias. Tal decisão confirmou dispositivos da Lei nº 8.630/93, que atribuem expressamente ao OGMO a responsabilidade de administrar o fornecimento da mão-de-obra, e quebrou a antiga tradição dos sindicatos de trabalhadores avulsos de designar os trabalhadores para cada operação portuária. Tais mudanças, além de proporcionar às empresas operadoras portuárias o direito de escolher o chefe das equipes de trabalho e os operadores dos equipamentos, geraram expressivas reduções de custo e do número de trabalhadores por operação portuária. Assim, por exemplo, na descarga do trigo a Convenção de Trabalho anterior determinava a necessidade de 21 trabalhadores; atualmente, essa mesma operação está sendo realizada com apenas dois trabalhadores, atendendo perfeitamente aos padrões de produtividade e de segurança do trabalho.

Com relação ao porto de Rio Grande, o terminal de uso privativo da Bianchini está, através de liminar, operando apenas com pessoal próprio. 

No porto de Santos, o OGMO está desenvolvendo um estudo para desligamento do excedente de mão-de-obra para redução do quantitativo de cerca de 11.000 trabalhadores avulsos para um contingente de apenas 4.500 trabalhadores. O incentivo ao desligamento seria feito através do pagamento de indenizações para que esses trabalhadores cancelassem seus registros ou cadastros no OGMO. 

Os critérios a serem adotados para a desvinculação do trabalhador são os que se seguem.

· Fixação de valores diferenciados para o trabalhador registrado e para o cadastrado, equivalentes a seus respectivos ganhos anuais. 

· A indenização final do trabalhador registrado será função de uma série de parâmetros, entre eles o tempo de registro, a freqüência de trabalho e o tempo de contribuição.

A estimativa de recursos necessários para a desvinculação de trabalhadores é de cerca de R$ 72 milhões. 

As fontes desses recursos devem ser principalmente de natureza privada levando em conta as seguintes premissas:

· o princípio é não aumentar o custo portuário, o que ocorrerá em um primeiro momento, sendo posteriormente compensado pela redução dos custos/aumento da produtividade;

· a base será a tonelagem de carga movimentada no próprio porto, com incidência diferenciada pelo tipo de carga/valor agregado.

No porto de Sepetiba já foi implantado pelo TECON um plano de desligamento voluntário custeado pela própria arrendatária Sepetiba Tecon. Neste plano foram gastos cerca de R$ 5 milhões, havendo o desligamento de 180 trabalhadores avulsos. Paralelamente foi firmado acordo com os sindicatos e atualmente 50% de todos os serviços de manuseio de carga, incluindo estiva, é feito por empregados com vínculo empregatício com a empresa arrendatária.

No porto do Rio não há estudos para planos de desligamento voluntário. As reduções de custo e de equipes de trabalhadores estão sendo realizadas por cada terminal separadamente com os sindicatos.

1.8.5
Treinamento da Mão-de-obra Portuária e Reconversão Trabalhista
O processo de privatização nos portos deverá afetar a mão-de-obra portuária, uma vez que se espera um incremento na produtividade da força de trabalho, com a inserção de novas tecnologias e novos procedimentos operacionais. Todos esses fatores deverão influenciar substancialmente a demanda da mão-de-obra portuária, criando um efetivo excedente.

Para essa mão-de-obra excedente poderão ser implantados Planos de Desligamento Voluntário, conjugados a programas de reconversão trabalhista para readaptar o trabalhador a novas funções ou atividades, preferencialmente diferentes daquelas antes desempenhadas e de maneira a permitir aos trabalhadores a criação do próprio negócio, de forma a minimizar o impacto social na região.

Para a força de trabalho remanescente, em função das novas tecnologias a serem empregadas nos portos e das exigências de melhoria da qualidade e produtividade nos serviços portuários, faz-se necessária a implantação de um intenso programa de capacitação de mão-de-obra. Esse programa de treinamento deverá ser implementado pelos OGMO dos portos, contando com a colaboração do governo federal e das Administrações Portuárias.

1.8.5.1
Programas de treinamento nos portos brasileiros – situação atual
De acordo com a Lei nº 8.630/93, o treinamento e a habilitação de trabalhadores portuários são tarefas a serem promovidas pelo OGMO, tendo o Conselho de Autoridade Portuária a atribuição de estabelecer os centros de treinamento em cada porto.

A execução do programa pode ser terceirizada mediante convênios ou contratos entre os OGMO e entidades de ensino, como universidades, fundações, escolas técnicas e outros.

Uma das principais entidades para a execução dos programas de treinamento é o Sistema de Ensino Profissional Marítimo, que inclui a mão-de-obra portuária. O sistema é coordenado pela Diretoria de Portos e Costas do Comando da Marinha (DPC), órgão central do sistema que planeja e controla o Ensino Profissional Marítimo e gerencia os recursos financeiros do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo (FDEPM), principal fonte de recursos do sistema.

O programa específico para os trabalhadores portuários avulsos é executado pelo OGMO em cada porto, com assessoria técnica da Fundação de Estudos do Mar (FEMAR), efetuando convênio com as capitanias para repasse dos recursos do FDEPM.

A DPC, como órgão central desse sistema, transferiu a execução e o planejamento do treinamento para o OGMO. Assim, o ensino é aplicado em cada porto, em um núcleo de treinamento administrado pelo OGMO ou por entidade por ele contratada, desde que instituído como centro de treinamento pelo CAP.

Os recursos financeiros oriundos do FDEPM são providos pela DPC, que os repassa aos OGMO mediante acordos administrativos. Em contrapartida, os currículos dos cursos são aprovados pela DPC.

Os centros de treinamento estão também utilizando recursos alternativos através dos governos estaduais e municipais.

Para os empregados de agências, de empresas de navegação, de empresas operadoras, dos órgãos gestores de mão-de-obra, dos sindicatos de trabalhadores e das administrações portuárias serão oferecidos cursos de aperfeiçoamento de pessoal, aplicados em todo o Brasil por intermédio da FEMAR.

1.8.5.2
Programas de reconversão trabalhista
Os programas de reconversão trabalhista dedicados aos empregados desligados das Companhias Docas seriam de responsabilidade das Administrações Portuárias; para os trabalhadores avulsos, a responsabilidade dos programas recairia sobre o OGMO, conforme preconiza a Lei nº 8.630/93, no que concerne ao treinamento da mão-de-obra portuária.

Para a elaboração e a implantação de um programa de reconversão recomenda-se realizar, inicialmente, uma análise dos impactos sobre o mercado de trabalho gerados pelo Programa de Privatização nos portos e em suas regiões de influência. Paralelamente, seria desenvolvido um estudo para determinar o perfil dos trabalhadores excedentes acompanhado de uma análise do mercado de trabalho da região. 

A fase seguinte constaria da elaboração de um programa de apoio técnico para a mão-de-obra excedente nos portos, incluindo o apoio à sua realocação no mercado de trabalho ou à criação de negócios próprios. Tal programa seria optativo.

Para a garantia da efetividade do programa de reconversão, deveria ser estudada a instituição de um prêmio a ser concedido às instituições responsáveis pelo treinamento, proporcional ao número de empregados realocados no mercado de trabalho, ou que tenham alcançado sucesso em seus empreendimentos próprios num prazo fixado.

Atualmente, a única iniciativa no sentido de implantação de um programa de reconversão trabalhista é a do OGMO de Santos, que realiza um estudo para um programa semelhante a ser implantado em conjunto com o plano de desligamento voluntário.

1.8.6
A Questão do Trabalhador Portuário – Experiência Internacional
O processo de reforma da força de trabalho portuária requer que o governo elimine “regalias” dos regimes laborais existentes, dos acordos coletivos e práticas de trabalho, que limitam ou restringem o suprimento ou demanda por trabalhador (liberdade de entrada ou saída) e reduzam a produtividade. Como o inchaço nos quadros de pessoal tem sido uma realidade comum nas organizações portuárias, em países desenvolvidos e em desenvolvimento, ajustes para estruturas moldadas na relação custo-eficácia geralmente implicarão a necessidade de redução significativa da força de trabalho. Como alcançar esse objetivo com parâmetros sociais aceitáveis é tarefa das mais relevantes para as autoridades públicas.

Sempre que possível, parece que resolver a questão do excesso de pessoal antes de se iniciar a privatização facilita esse processo. Há pelo menos uma razão institucional boa para isso: as atuais situações de inchaço são usualmente resultado de uma política de governo, ao considerar as organizações portuárias como alternativas naturais para o desemprego. Esta função social atribuída aos portos é uma das explicações para o excessivo quadro de pessoal portuário em muitos países. Mas desde que esse “desenvolvimento” foi incentivado por autoridades públicas, as mesmas autoridades têm a responsabilidade de desfazê-lo, bem como a responsabilidade de assegurar que as conseqüências do desligamento de pessoal sejam mitigadas. Isso implica que adequados meios orçamentários e de pessoal qualificado em gerenciamento sejam disponibilizados no início do processo.

Se o setor privado for chamado antes de se solucionar essa questão e para que o processo tenha alguma chance de sucesso, há que se atentar para dois aspectos: que o operador privado possa ajustar sua própria força de trabalho, adequando-a às suas reais necessidades e que as proteções de natureza social garantam a aceitabilidade deste ajuste de pessoal. Tal fato, na realidade, implica que sejam dadas garantias especiais de governo para acompanhar essa redução de pessoal, possivelmente complementando as garantias especiais existentes com assistência específica para o setor, por um período de tempo definido e limitado.

Em qualquer situação, isso significa que meios organizacionais e orçamentários devem ser mobilizados antecipadamente para assegurar que do ponto de vista social, uma adequada e aceitável redução do quadro de pessoal possa ser implantada. A experiência em âmbito mundial sugere, e até aconselha e recomenda, trazer os sindicatos para a mesa de negociação no momento em que o programa de reforma estiver sendo delineado. Realmente, a única forma de estabelecer uma confiança no processo, incorporando nele experiências e conceitos de mercado, é ampliar a base de participação e responsabilidade, incluindo usuário dos portos, trabalhador portuário, empregador portuário e marítimo. A base de participação mais ampla permitirá que todos os agentes intervenientes possam partilhar conceitos comuns acerca da competitividade dos serviços portuários e possibilitará um melhor entendimento de que qualquer enfraquecimento na competitividade atingirá a todos e, em particular, a força de trabalho, que será a primeira a sofrer as conseqüências da redução da atividade econômica, tanto no porto como fora dele.

De modo significativo, a Federação Internacional de Trabalhadores dos Transportes, que mantém certa preocupação com as conseqüências sociais da reforma nos portos, não desmente a necessidade de aumentar a eficiência do porto pela participação do setor privado, mas insiste na necessidade de se envolver os sindicatos desde o início nas discussões, de modo que esquemas aceitáveis possam ser implantados e tornem todo o processo sustentável, tanto do ponto de vista econômico quanto do social.

A estratégia de implementação de reforma da força de trabalho da orla marítima deve buscar alternativa de emprego para o trabalhador excedente, garantindo os benefícios sociais de aposentadoria e saúde e o estabelecimento de programas de retreinamento.

Vários esquemas podem ser implementados na solução dessas questões, cada um deles exigindo um programa de financiamento específico, que poderia ser oferecido por organismos financeiros  internacionais ou nacionais.

·  Aposentadoria Voluntária: esse programa irá financiar os salários complementares, incluindo contribuições sociais, para trabalhadores entre a idade real e legal de aposentadoria, quando os benefícios sociais regulares expirarem. Dependendo das situações, idades inferiores a 50 anos devem ser consideradas.

·  Indenização por Desligamento Voluntário: teoricamente, tal pagamento se feito de uma só vez, possibilita o trabalhador ter um aporte de capital para início de seu próprio negócio. Aplicando a regra usada na maioria dos portos do mundo, o montante seria relacionado aos anos trabalhados no porto, cada ano remunerado por um salário regular, com um teto de dois anos de salários-base.

· Retreinamento: essa opção objetiva favorecer o empregado na obtenção de um emprego alternativo em outro ramo de economia, possibilitando-lhe uma nova qualificação. A opção pode ser combinada com o pagamento indenizatório.

· Pool de Trabalhadores: worker pool é uma empresa estabelecida por um determinado período de tempo (ex: dois anos), para empregar todo o trabalhador que se tornasse desempregado em conseqüência do processo de privatização, que se preocuparia em achar um trabalho permanente ou temporário para seus empregados em outros setores da economia. O trabalhador desempregado obteria um salário básico mensal do pool. No momento que obtivesse algum trabalho, ele seria pago de acordo com as regras de salário do seu empregador. Qualquer trabalhador que obtivesse um emprego regular seria certamente demitido do pool, qualquer que fosse o montante salarial obtido por ele. Um ponto delicado vem a ser o empregador em potencial, por exemplo, a empresa estivadora privada, que poderá preferir utilizar-se dos serviços do pool a ter seus próprios empregados, abstendo-se de contratar a mão-de-obra requerida. O usual para solucionar esses casos é estabelecer-se uma tarifa que, após um período de transição, três meses, por exemplo, torne o trabalhador fora do pool mais caro do que o regular (com vínculo empregatício). Tal sistema de tarifa justifica-se pelos custos do trabalhador do pool. Combinado com o sistema de retreinamento, esse sistema auxilia na obtenção de oportunidade de emprego a trabalhadores desligados, especialmente quando se espera que as atividades das novas empresas privadas deslanchem e requeiram quadros adicionais.

Fora dos programas de enxugamento, os sistemas de compensação para os quadros mantidos nas novas organizações portuárias devem permitir sua ampliação para sistemas de incentivo, objetivando mobilizar a capacidade de inovação do quadro e aumentar sua produtividade de trabalho. Isso requererá objetivos de desempenho operacional a serem definidos para todos os níveis hierárquicos, com a correspondente contabilidade claramente preestabelecida. Flexibilidade nos quadros de pessoal e gerenciamentos compensatórios serão obviamente um pré-requisito para que esse esquema seja efetivamente implantado.

Além disso, o treinamento profissional e o monitoramento contínuo do conhecimento gerencial serão pré-requisitos para assegurar que os quadros gerenciais e operacionais estejam adequadamente qualificados para atividades nas suas respectivas áreas de atuação, o que será a condição para a sustentabilidade da competitividade. Um orçamento anual adequado deve ser estabelecido de acordo.

1.9
FACILITAÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR – SISTEMAS DE TROCA ELETRÔNICA DE DADOS (EDI) NOS PORTOS – IMPLANTAÇÃO DE PLATAFORMAS DE COMÉRCIO ELETRÔNICO NOS PORTOS
A sigla EDI, que corresponde à expressão inglesa Electronic Data Interchange, ou em português, troca eletrônica de dados, e, na prática, "a transmissão eletrônica de documentos comerciais padronizados entre computadores de modo que a informação possa ser processada sem a necessidade da intervenção manual e do documento original impresso", ou, também, "a troca de mensagens estruturadas entre computadores, sem a intervenção humana na leitura ou gravação dessas mensagens", é um sistema que se tem revelado o meio mais adequado para solucionar e agilizar o tratamento da informação associada ao tráfego de cargas e serviços.
O EDI é uma tecnologia de informação que surge no mundo moderno e globalizado, como algo natural e necessário, conseqüência da corrida pela eficiência, agilidade, segurança e controle das atividades e operações comerciais, e visam, principalmente, à redução dos custos finais das matérias-primas, da produção, dos produtos finais e dos serviços. O seu campo principal de ação é a padronização dos processos de intercâmbio de mensagens estruturadas.

Em conseqüência das dificuldades naturais de desenvolver e padronizar sistemas dessa natureza, diversas Organizações Internacionais passaram a dedicar-se ao estudo e à padronização de mensagens para a facilitação do comércio e transporte de mercadorias. Dentre essas organizações, a UN/CEFACT – Centro de las Naciones Unidas de Facilitación de Procedimientos y Prácticas para la Administración, Comercio y Transporte, promoveu e incentivou o desenvolvimento de mensagens Padrão Internacional para serem utilizadas em mensagens EDI, como exemplo a sintaxe EDIFACT (abreviatura de EDI For Administration Commerce and Transport), e cujo objetivo principal é fixar uma padronização de mensagens para o intercâmbio de informação em nível mundial. Mais recentemente, a UN/CEFACT, em parceria com a União Européia e a organização OASIS (Organization for the Advancement of Structured Information Standards), desenvolveu e aprovou uma nova e moderna linguagem de programação apropriada para a transmissão de dados pela internet e intranet que está revolucionando e mudando o futuro da documentação em papel e que deverá substituir a “antiga” linguagem HTML ou Hipertext Markup Linguage. Trata-se da linguagem XML ou eXtensible Markup Language ou “Linguagem de Marcação Extensível”, que permite o uso de marcações lógicas com relação a sua ordem, altamente estruturadas em forma de árvore, onde todos os componentes, conteúdo e formatação, permitem o fácil e rápido acesso às informações pelos usuários, possibilitando a criação de vários links bidirecionais que podem ser gerenciados externamente. Da mesma forma, permite aos usuários acesso a uma cadeia de sites, a abertura de várias janelas e de desenvolver atributos e qualquer tipo de informação associada aos próprios links. O XML é a linguagem apropriada para acelerar o uso do EDI que transforma documentos impressos em papel em documentos eletrônicos que podem ser verificados eletronicamente. Por meio de tags ou marcas, o XML permite a criação de padrões altamente estruturados para o uso de EDI, possibilitando as empresas, seja de Navegação, Autoridades Portuárias, Companhias de Seguros, Bancos, Hospitais, etc., trocar informações entre si sobre um assunto específico e com toda a segurança, utilizando formulários apropriados que podem ser facilmente transferidos através da rede da internet ou intranet.

Naturalmente, o intercâmbio eletrônico de documentos pode realizar-se utilizando a sintaxe EDIFACT, XML, ANSI X12, ou outra qualquer, desde que acordada entre as partes.
Entretanto, para que esses intercâmbios venham se concretizar torna-se necessária a definição no âmbito federal de regras unificadas para o processo, com as normas e a padronização das mensagens. O poder público deverá incentivar o desenvolvimento do processo para que se inicie a sua implantação e utilização. A experiência mundial tem demonstrado que esse é o melhor método e caminho, especialmente para motivar o operador de transporte a investir e modificar sua cultura empresarial de forma a permitir que sejam produzidos esses novos conceitos e tecnologias de intercâmbio de dados entre suas comunicações e computadores.

Com o objetivo de apoiar esse Intercâmbio Eletrônico de Documentos entre usuários e empresas, e permitir que dois, três ou infinitos computadores possam se entender, começaram a surgir as chamadas Redes de Valor Agregado ou as simplesmente VAN (Value Added Network), que não são outra coisa senão computadores que assumem a função de gerenciar a troca de mensagens, realizando a função de caixa de correspondência e os controles necessárias para garantir a integridade das mensagens. Esses centros de compensação podem ser privados ou públicos. No primeiro caso, são desenvolvidos e implantados pelos membros de uma comunidade, no presente caso, as comunidades portuárias e marítimas, visando à prestação dos serviços a seus membros. No segundo caso, pertencentes a redes públicas de valor agregado oferecendo estes serviços de forma aberta. 

Nos sistemas portuários dos países usuários dessa tecnologia, tornou-se imprescindível a utilização de empresas especializadas, em geral privadas, que tratam exclusivamente de tais mensagens ou documentos.

Outros aspectos muito importantes na definição para implantação de um sistema de EDI são a escolha do modelo de gestão a ser implantado e a solução tecnológica a ser adotada. Na maioria dos portos europeus que usam esse sistema, a solução para o modelo de gestão passa pela criação de uma sociedade integrada por todos os agentes portuários, sendo em geral minoritária a participação da Autoridade Portuária. A solução tecnológica baseia-se, na maioria dos casos, na implementação de uma rede de valor agregado, com seu próprio centro de compensação que presta serviço à comunidade portuária, ou seja, a implantação de Plataformas de Comércio Eletrônico nos Portos. 

1.9.1
Situação Atual dos Portos Brasileiros
Até o ano de 1999, oficialmente, por parte do governo federal, nada havia sido feito no sentido de desenvolver e aplicar este tipo de tecnologia no setor transportes, à exceção de algumas ações isoladas, como as desenvolvidas pela Receita Federal, como os sistemas SISCOMEX e MANTRA, que não foram totalmente estruturados no sistema EDI e, algumas iniciativas de empresas privadas, concessionárias de instalações e terminais portuários, especialmente os terminais de contêineres.

Entretanto, a partir do ano de 2000, por iniciativa do GEIPOT, o governo federal passou a estudar o assunto e já está, juntamente com a Secretaria de Transportes Aquaviários do MT, iniciando o desenvolvimento de um projeto para elaboração de estudos para o uso do EDI nos transportes, a começar pelo desenvolvimento e implantação de Plataformas Eletrônicas nos portos brasileiros.

Portanto, o desenvolvimento e a implantação dessa nova tecnologia no setor transportes, numa fase imediata para atender ao subsetor portuário brasileiro, é uma necessidade e uma exigência do mercado mundial, que o governo federal, pelas Autoridades Portuárias e por órgãos federais com interveniência nas atividades portuárias, como a Receita Federal, além da iniciativa privada, não podem desconhecer. O sistema portuário brasileiro não pode ficar à margem do desenvolvimento tecnológico ignorando essa importante ferramenta em uso nos demais portos do mundo com o objetivo de aumentar a produtividade e poupar esforços e recursos financeiros.

1.9.2
Proposta para Desenvolvimento e Uso de Sistemas de EDI e Implantação de Plataformas de Comércio Eletrônico nos Portos Brasileiros
No Brasil, diversos fatores positivos convergem para o desenvolvimento e implantação de um projeto dessa natureza em seu sistema portuário:

· atividade portuária sob a égide de uma nova lei;

· privatização total das atividades e serviços portuários;

· concessão à iniciativa privada da gestão e da operação de instalações e terminais portuários públicos;

· investimentos maciços em infra e superestrutura por parte da iniciativa privada;

· necessidade de regulação, controle e fiscalização por parte do governo das atividades portuárias privadas;

· necessidade de redução dos custos dos serviços e aumento dos índices de produtividade das operações e qualidade dos serviços;

· racionalização e agilização do fluxo documental.

Entretanto, a prática, nos diversos países onde o sistema foi implantado, tem demonstrado que as barreiras a serem vencidas geralmente são muitas, dentre as quais podem-se citar: a conscientização das Autoridades sobre a importância do projeto para o país; o correto entendimento do projeto pelas Autoridades e usuários; o convencimento e adesão ao projeto por parte das Autoridades Aduaneiras; a resistência de segmentos da comunidade portuária; as mudanças e ajustes necessários na atual legislação; a falta de apoio político; a definição da solução e do modelo técnico a ser adotado e a estratégia de implantação e gestão futura do projeto.
A premissa básica para o desenvolvimento e implantação de um sistema de EDI em um porto ou no sistema portuário de um país é a definição clara do objetivo do projeto. 

Para sua implantação no Brasil, caberia ao governo federal a responsabilidade pela definição política de sua implantação, a visão e concepção geral do projeto, a determinação dos padrões de qualidade e serviços e a arquitetura básica e o financiamento da implantação. Por outro lado, à iniciativa privada caberia a responsabilidade pelo desenvolvimento, implantação e exploração do projeto.

1.9.3
A Experiência no Porto de Le Havre
Redes de informação entre operadores e administradores portuários são complexas. A gestão da passagem de bens por um porto envolve a troca de muitos documentos entre várias partes, públicas e privadas, mas essas trocas podem ser agrupadas de forma a constituírem fluxos de informação de dimensões satisfatórias. Muitos órgãos profissionais, associações e grupos de trabalho estão revisando atualmente os principais fluxos de informação da cadeia de transportes, tendo em vista a construção de mensagens EDIFACT, que ajudariam a implementar trocas inteiramente computadorizadas, o que é, na verdade, o EDI.

O porto é o local onde são realizadas várias atividades: acomodação de navios, carga e descarga de bens, armazenagem, pré-carregamento e pós-carregamento de bens, distribuição, processamento. O porto é também um cruzamento na troca de informações relacionadas a múltiplas atividades: logísticas, administrativas e comerciais.

A Plataforma HPS
Nos serviços do porto de Le Havre, a plataforma HPS (Havre Port Services) é o núcleo da rede de computadores do porto. Todas as companhias que lidam com a Autoridade Portuária (mais de 250) estão conectadas à plataforma que lhes dá acesso a todos os componentes da rede de serviços de informação do porto.

A HPS é uma plataforma de EDI e de comunicação que permite a todos os componentes da rede de computadores do porto a comunicação entre si e a troca de informações.

Estão conectados à HPS:

· os sistemas privados de profissionais do porto, especialmente os terminais contêineres;

· VTM (Vessel Traffic Management System): o sistema de gestão de tráfego de navios;

· o servidor de cargas perigosas;

· ADEMAR+: o sistema de gestão de cargas;

· SOFI: o sistema de alfândega;

· sistema CNC: o operador de contêineres da ferrovia francesa.

Equipada com bancos de dados, ferramentas de caixa postal, X400 e ferramentas de Internet, EDIFACT e o tradutor ANSI X12, a plataforma HPS permite que um cliente do porto – armador, embarcador, importador, exportador – se comunique com profissionais do porto e vice-versa.

A plataforma HPS permite que o cliente do porto se comunique com os profissionais do porto para:

· a preparação, o processo antecipatório, a trajetória e o controle dos fluxos logísticos;

· a documentação menos burocratizada;

· a trajetória completa da carga durante o seu trânsito no porto.

A Rede de Serviços de Informação do Porto

As funções da rede de serviços de informação do porto são:

· plataforma de comunicação e trocas para facilitar os fluxos logísticos (transações EDI);

· gestão das escalas de navios: acomodações de navios rápidas, seguras e confiáveis;

· operações de manuseio de cargas: otimização de operações de carga/descarga, em cooperação com agentes de navegação e operadores de terminais;

· procedimentos administrativos mais velozes para documentação de carga, incluindo cargas perigosas;

· conceitos inovadores de alfândega: despacho antecipado e processos de despacho eletrônico.

Em Le Havre, essas funções são implementadas com o uso de cinco componentes diferentes, todos integrados dentro da plataforma HPS:

1) VTM (sistema de gestão de tráfego de navios);

2) banco de dados de contêineres;

3) ADEMAR+ (aumento da velocidade dos carregamentos marítimos);

4) servidor de cargas perigosas;

5) FREEDOM (sistema de despacho alfandegário, utilizando rede eletrônica de troca de dados).

Recepção do Navio

Escalas curtas e a coordenação das operações portuárias são demandadas pelas companhias de navegação, que esperam que o porto limite o tempo de permanência do navio no berço e respeite os quadros de horários, cada vez mais precisos, que prevalecerão na organização dos seus serviços.

Além do sistema de radar (VTS), que garante segurança e fluxos homogêneos de tráfego, em Le Havre a Capitania do Porto tem um VTM (sistema de gestão de tráfego de navios) disponível, que é planejado para otimizar todas as operações com escalas.

O VTM é usado:

· para preparar a escala: alocação de berços, preparação de operações;

· para organizar a escala em conexão com as companhias portuárias (pilotagem, reboques, estivadores, serviços para os navios), por meio de gravação e difusão do ETA (tempo estimado de chegada) e do ETD (tempo estimado de partida) dos navios, e por difusão dos quadros de horários dos navios em um provedor na Internet;

· para rastrear os movimentos dos navios desde a chegada nos ancoradouros para atracação, de forma a facilitar o tráfego marítimo e aumentar a segurança das operações portuárias;

· para os serviços de pesquisa necessários aos profissionais envolvidos na preparação e organização do trânsito de cargas no porto.

A qualquer momento, o VTM permite conhecer a situação e a posição real de um navio: espera, nos ancoradouros, no berço, planejada para o ato de zarpar, depois de zarpar.

Operações de Manuseio de Cargas

Em Le Havre, os operadores dos terminais de contêineres são altamente computadorizados e automatizados. Seus sistemas de informação, devido à plataforma HPS, estão ligados ao mundo inteiro pela transmissão de seus planos de carregamento e suas ordens de manuseio de cargas.

A integração de seus sistemas à rede de portos ADEMAR+ torna possível acelerar as operações necessárias para lidar com ambos os contêineres, internos e externos, devido à transmissão, via EDI, da situação administrativa, comercial e alfandegária da carga.

Um banco de dados de contêineres registra todas as informações trocadas sobre contêineres. Ele possibilita um rastreamento físico dos contêineres (dentro e fora do portão, carregado, desembarcado no cais) e a transmissão, para o armador, de boletins de escala EDI sobre todas as movimentações de contêineres em Le Havre.

Transportadores marítimos e terrestres, assim como grupos de encomenda de transportes, transmitem antecipadamente a informação necessária aos operadores de terminais, de forma a deixá-los aptos a otimizar a operação física assim que os contêineres desembarcam no terminal.

Um armador ou um profissional portuário pode:

· rastrear as movimentações de seus contêineres na área do porto;

· transmitir instruções ao terminal por meios eletrônicos;

· receber, do terminal, boletins de escalas.

Administração de Cargas: Servidor de Cargas Perigosas

Várias leis se referem a cargas perigosas, assim como variadas regulamentações, que podem ser:

· por modal de transporte,

· locais, nacionais e internacionais.

Para lidar com a complexidade das regulamentações, objetivando um melhor controle dos riscos e a busca da produtividade nas operações portuárias, o porto de Le Havre é equipado com um servidor de cargas perigosas que permite:

· receber informações sobre cargas perigosas pelo EDI (formato EDIFACT/Group Protect) dos armadores ou de seus representantes, por meio do HPS ou diretamente;

· integrar essas informações em um banco de dados;

· consultar um banco de dados regulatório;

· consultar o banco de dados do VTM sobre navios e escalas;

· ser informado da posição de um contêiner na área do porto;

· preparar e mandar algumas instruções;

· transmitir, para outra Autoridade Portuária – que possa necessitar, por questão de segurança –, informações sobre cargas perigosas a bordo de um navio que tenha partido de Le Havre.

As principais ferramentas desse sistema são:

· comunicações EDI com profissionais portuários e armadores;

· banco de dados documentário e estruturado sobre cargas perigosas prestes a serem desembarcadas, armazenadas ou em trânsito;

· assessoria jurídica e regulatória on-line;
· assessoria para tomada de decisões e elaboração de instruções;

· dúvidas e estatísticas;

· interface com as autoridades competentes de acordo com normas européias HAZMAT;

· envio eletrônico de instruções de segurança.

Esse sistema permite:

· recebimento de manifesto, declarações e certificados de embalagens de cargas perigosas;

· envio eletrônico de instruções de segurança;

· rastreamento de cargas perigosas na área do porto;

· comunicações de todas as informações, no caso de um incidente por meios eletrônicos.

Para as declarações e certificados de embalagens de cargas perigosas, o porto de Le Havre desenvolveu um software baseado no conceito EFI (Electronic Form Interchange), que permite às empresas, não equipadas com os meios para a EDI, a comunicação de uma estação PC com o escritório da Capitania dos Portos.

Administração de Carga: ADEMAR+

No início dos anos 80, o porto de Le Havre equipou-se com um sistema comum de processamento. Essa rede tem sido aperfeiçoada constantemente para corresponder às expectativas dos clientes portuários, armadores e embarcadores, que objetivam tornar mais rápidos a administração e o despacho alfandegário da carga em trânsito no porto e reduzir o custo operacional.

O sistema ADEMAR+ apresenta a característica peculiar de envolver todos os profissionais portuários em uma única rede, a fim de cobrir todos os procedimentos de trânsito de carga e descarga no porto, de forma coordenada e automática.

Procedimentos alfandegários são uma parte essencial do sistema, no que se refere a lidar com manifestos, declarações alfandegárias ou à transmissão da situação alfandegária aos profissionais envolvidos. O ADEMAR+ permite que se consiga um processamento rápido dos procedimentos administrativos e garante aos clientes portuários o menor tempo de trânsito.

As funções do sistema ADEMAR+ tratam de todas as tarefas a serem executadas no porto para carga e envolvem todos os atores portuários:

· alfândegas e seus vários escritórios locais de despacho alfandegário;

· agentes dos navios, agentes de navegação e companhias de navegação com escritórios próprios no porto;

· corretores de navios;

· despachantes, agentes alfandegários, companhias de consolidação;

· operadores de armazéns;

· operadores de terminais de contêineres.

Atualmente, mais de 250 firmas utilizam o sistema, o que explica o papel decisivo do ADEMAR+ nas trocas de informações e documentos entre os operadores de Le Havre.

ADEMAR+ gerencia:

· as operações de importação e exportação de bens convencionais;

· operações de (des)consolidação;

· operações de importação e exportação de contêineres;

· se a carga é despachada na alfândega de Le Havre ou se em trânsito.

Os principais serviços prestados pelo ADEMAR+ durante o trânsito no porto possibilitam:

· rastrear a carga em tempo real;

· processar os dados relativos à carga para qualquer uso particular quando o cliente requisitar;

· ter um controle automatizado dos portões dos terminais;

· suprimir documentação em papel e um bom número de telefonemas, faxes e operações com telex.

Em cada estágio do transporte são colocados os dados no ADEMAR+, que são processados e divulgados para uso dos profissionais na cadeia de procedimentos relacionados a transportes.

ADEMAR+ é conectado:

· ao sistema alfandegário SOFI;

· ao sistema VTM, para gerenciar as escalas;

· a um banco de dados, para rastrear as movimentações de contêineres;

· aos sistemas computacionais das operações dos terminais de contêineres, por meio de EDI;

· pelas redes de computadores das maiores companhias de navegação do mundo, via EDI, EDIFACT e ANSI X 12.

Instalações Alfandegárias

O sistema computacional de despacho alfandegário denominado SOFI é ligado diretamente ao sistema computacional do porto e a todos os seus componentes (VTM, ADEMAR e HPS). Além da agilização do trânsito no porto, inúmeras vantagens são oferecidas ao cliente do Le Havre, importadores e exportadores, ao despachar mercadorias em alfândegas antecipadamente, processar os dados e ter a liberação alfandegária rapidamente.

Despacho Alfandegário Antecipado – Inward. O importador, seu despachante, ou o agente alfandegário dá entrada em uma declaração alfandegária sumária. Assim que o navio aporta nos ancoradouros e que completam as 48 horas necessárias à transmissão confiável do ETA, os sistemas computacionais de despachos da alfândega mostram a situação, na alfândega, da carga entregue à rede portuária, permitindo, dessa forma, a antecipação das operações logísticas.

Despacho Alfandegário Antecipado – Outward. O sistema computacional do porto permite a transmissão de todos os documentos de acompanhamento para as autoridades alfandegárias antecipadamente para contêineres pré-carregados para Le Havre, por trem ou feeder. Essa transmissão antecipada da situação alfandegária para os operadores possibilita:

· acelerar a relação das listas de carregamentos de navios;

· otimizar a armazenagem de contêineres no pátio de estocagem;

· receber contêineres de outward com bastante antecedência à escala do navio.

Freedom. Um sistema de despacho alfandegário, utilizando uma rede de trocas eletrônicas de dados.

TRANSIT FREEDOM

O Transit Freedom é uma mensagem eletrônica criada pelo despachante de Le Havre, na rede do porto, em conexão com a diretoria da alfândega, que permite a emissão rápida da garantia alfandegária.

Princípio de Funcionamento:

· sem outra entrada no sistema, o despachante requer que o ADEMAR+ crie um comando: Transit Freedom;

· o ADEMAR+ imprime o documento de acompanhamento;

· o despachante deposita a garantia da alfândega no escritório local da alfândega (a automatização está em andamento com bancos);

· o ADEMAR+ envia o comando Transit Freedom pelo correio eletrônico X400, para o escritório local da alfândega e para o escritório no local de destino;

· o despacho alfandegário é feito, via EDI, pelo escritório no local de destino e manda para o correio eletrônico do escritório de alfândega de Le Havre;

· emissão da garantia.

No caso de uma importação, via Antuérpia, para a França, o tempo necessário à emissão da garantia alfandegária é de três meses. O uso do Freedom Transit, via Le Havre, reduz esse tempo para alguns dias.

Exportação pelo FREEDOM – Autoridade Alfandegária Única

Algumas cargas outward estão sujeitas a garantias especiais, dadas pelo sistema de Receita da França (álcool, por exemplo).

Princípio de Funcionamento:

· criação de um documento de acompanhamento pela companhia que envia o carregamento;

· entrada das referências no sistema ADEMAR+ fornecidas pelo escritório de alfândega no local de origem (EDI e link X400);

· Entrega a Le Havre

· transmissão da notificação de Loaded on board através do ADEMAR+ para o escritório de alfândega no local de origem (EDI e link X400)

· emissão da garantia.

A exportação pelo Freedom possibilita a redução de 20 para 2 dias no tempo necessário à emissão da garantia para pré-carregamento em trens e feeders.

Armazéns com uso do FREEDOM
A integração ADEMAR+ – SOFI permite a implementação de instalações mais interessantes que aquelas consentidas às áreas de livre comércio.

O Freedom permite que a carga seja transportada de um armazém vinculado a outro, sem precisar passar pelo procedimento de trânsito.
1.10
FINANCIAMENTO DA INFRA-ESTRUTURA PORTUÁRIA
O setor portuário brasileiro desenvolveu-se tradicionalmente seguindo a linha sistêmica que implica a atuação dominante do governo federal. A Lei nº 8.630/93, mesmo introduzindo avanço, foi feita nessa perspectiva tradicional, reforçando a responsabilidade constitucional da União no setor portuário e preocupando-se com a eliminação dos focos de encarecimento dos custos de transportes, confirmando a tradicional visão sistêmica do modelo exportador da economia. Essa Lei não tratou de atribuir uma visão empresarial à Administração Portuária, nem de prepará-la para as grandes mudanças em curso no panorama do comércio internacional e na integração continental sul-americana. Pelo contrário, introduziu, ao instituir o CAP, uma percepção de atuação de “síndico de condomínio”, o que é confirmado pela listagem de suas atribuições.

Quem está realmente mudando o modelo portuário brasileiro é o governo federal, com base no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado e nas leis de concessões e de delegações. A possibilidade de descentralização gerencial introduz a visão do desenvolvimento regional. Esse processo, em início de implementação, necessita ainda de algumas definições institucionais e econômico-financeiras que lhe permitam alcançar o sucesso desejado.

Em princípio, o desejo é implantar uma Administração Portuária, o mais autônoma possível, voltada para o crescimento regional ou local. O governo federal, porém, mantém suas responsabilidades de fiscal, regulador geral e promotor. A visão sistêmica dos transportes não é de todo abandonada e está voltando a ser discutida nos processos de integração da Europa e do Mercosul.

A idéia central é o estabelecimento de um modelo misto, que compatibilize os interesses regionais com a percepção nacional e continental. Tal modelo exige a criação de espaços para diálogo, negociação e compromissos para evitar conflitos de interesses. Para tanto, tornam-se importantes as seguintes medidas:

· dotar a administração do porto de uma estrutura jurídica flexível, que lhe permita autonomia de atuação e ajuste, sem perda de tempo, às mudanças rápidas da realidade nacional e internacional no exercício do seu papel empresarial. Nesse caso, a situação jurídico-institucional das Companhias Docas seria adequada;

· preparar e ajustar o governo federal para as funções fiscalizadoras, reguladoras (sem entrar no campo privativo de regulação de cada Administração Portuária) e promotoras, para as quais devem ser estabelecidos um planejamento estratégico e um banco de dados.

Uma série de responsabilidades deve ser mantida no âmbito do governo federal, tais como:

· representação internacional do país em assuntos portuários;

· coordenação com o Congresso e ministérios;

· coordenação multimodal;

· coordenação interportos para projetos de interesse comum;

· coordenação ambiental;

· aprovação e/ou alavancagem de portos ou terminais novos;

· implementação de diretrizes do governo federal;

· atuação orçamentária, na medida do necessário;

· manutenção de um banco de dados nacional;

· assistência aos portos na captação de recursos.

Sendo a autonomia econômico-financeira essencial para a atuação independente da Administração Portuária, tornam-se necessárias:

· receita própria adequada;

· capacidade autônoma de endividamento e acesso direto às fontes de recursos;

· atuação empresarial que lhe permita criar, operar e vender subsidiárias, bem como apelar direta ou indiretamente à capitalização pela atuação na Bolsa de Valores.

Quase todos os setores portuários do mundo são subvencionados pelo poder público central, regional ou local. Alguns países estabelecem processos sistemáticos, com percentagens definidas por tipo de projeto; outros preferem atuar caso a caso ou de forma mais discreta. No Brasil não deverá ser eliminada por completo a participação financeira do poder público no setor portuário. Alguns tipos de projetos têm naturalmente a necessidade dessa ajuda, como:

· projetos pioneiros e de alavancagem de novas atividades;

· projetos de caráter ambiental;

· projetos voltados à segurança;

· alguns projetos intermodais e de acessos terrestres e marítimos (inclusive obras de proteção).

A tendência da política de governo no Brasil para o setor é reduzir ao mínimo sua participação nos projetos e investimentos, transferindo tal responsabilidade, quando possível, para o setor privado. Paralelamente, deve-se estudar, junto com a Administração do Porto, uma solução que possa incluir a tomada de recursos de terceiros ou o aumento de sua receita própria gerada pela tarifa ou pelas rendas de outros empreendimentos. A participação financeira direta do governo federal deve constituir-se na última instância, esgotadas todas as outras possibilidades. 
CAPÍTULO 2

QUESTÕES REGULATÓRIAS

2.1
INTRODUÇÃO
As questões regulatórias podem ser consideradas das mais delicadas e importantes para um perfeito relacionamento das parcerias dos setores público e privado em qualquer reforma portuária.

Parece ser um paradoxo, mas uma das fases mais importantes em um processo de desregulamentação de qualquer setor da economia, em especial o de transportes, é a clara definição dos marcos, instrumentos e estruturas regulatórias. 

As questões regulatórias sempre estiveram presentes na atividade portuária, portanto na vida dos agentes portuários, podendo-se dizer que o marco histórico dessa regulação é a Abertura dos Portos em 1808. Essa atividade sempre foi de interesse público e, por conseguinte, muitas vezes transferida por concessão. 

Com a Lei nº 8.630/93 foram determinadas a extinção do monopólio da administração do porto na operação portuária e a conseqüente implantação dos operadores privados dentro do porto, tornou-se, assim, importante estabelecer os limites, papéis e áreas de atuação dos setores públicos e dos novos parceiros.

A configuração do tratamento dessas questões foi também alterada com a transferência de parte do poder regulador portuário local, monopólio das Autoridades Portuárias, para o Conselho de Autoridade Portuária - CAP, recém-criado, nas questões de desenvolvimento da atividade, promoção da competição, proteção do meio ambiente e de formação dos preços dos serviços portuários e seu desempenho. Essa função reguladora passou, portanto, a ser compartilhada entre as Autoridades Portuárias e os CAP. 

Um outro órgão de gestão passou a regular o uso e a qualificação do trabalhador portuário, alterando, inclusive, seu perfil, que passou a ser multifuncional. Esse órgão, denominado Órgão Gestor de Mão-de-Obra (OGMO), regulamenta a força de trabalho portuária.

Com o advento da reorganização institucional do setor transportes, esboçado na Lei nº 10.233/2001, surge um novo órgão, em nível federal, a ANTAQ, que terá papel atuante na regulação do subsetor portuário.

Cada um desses órgãos, em nível local ou federal, atua no porto, implantando normas e regras, valorando a atividade (homologação de tarifas), criando espaços de concorrência e constituindo-se como entidade de fiscalização das atividades, determinando parâmetros de desempenho.

2.2
OS ÓRGÃOS REGULADORES DA ATIVIDADE PORTUÁRIA
Analisando a Lei nº 8.630/93, verificam-se claramente dois níveis de regulação: federal, por meio da União, e local, nos limites da Área do porto organizado, por meio do Conselho de Autoridade Portuária (CAP) e da Autoridade Portuária propriamente dita.

Em âmbito federal, de acordo com a Lei nº 8.630/93, pode-se sintetizar como “funções regulatórias” da União:

· promover as formas de exploração da atividade e da prestação dos demais serviços públicos pertinentes;

· estabelecer compromissos entre o concessionário e o poder concedente, na forma de contratos, termos de gestão e outros instrumentos legais;

· estabelecer parâmetros de desempenho e autorizar reajustes de tarifas de serviços públicos portuários;

· implantar um mercado concorrencial, extinguir toda e qualquer forma de privilégio e favorecimento que possa ferir a economicidade do sistema de transportes;

· autorizar a exploração de instalações portuárias de uso privativo, dentro ou fora dos portos organizados;

· deliberar sobre os recursos de interessados na construção e exploração de instalações portuárias nos portos organizados, em caso de indeferimento pela Administração do Porto e do CAP;

· adaptar à lei os contratos de concessões e de autorização para construção e exploração de terminais de uso privativo, vigentes à época de sua promulgação;

· promover os desmembramentos das concessões portuárias.

Em âmbito local, as atribuições ou funções regulatórias são de competência de diversas instituições; duas entretanto, lhes são principais, conforme citado, o Conselho de Autoridade Portuária (CAP) e a Autoridade Portuária, estão exercendo simultaneamente as funções de Autoridade Portuária propriamente dita (função de Estado) e de Administração Portuária (função gerencial). 

Além dessas, exercem ainda funções regulatórias no âmbito dos portos organizados e, em alguns casos, também fora, as autoridades marítimas, aduaneiras, sanitárias, policiais, ambientais e de trabalho. 

A questão regulatória da atividade portuária no Brasil necessita, porém, ser ainda mais debatida e ajustada às necessidades e peculiaridades da realidade brasileira. 

Muitas das reformas em curso no subsetor vêm sendo implementadas sem uma perfeita definição e convicção do modelo que deverá prevalecer no futuro. Ainda existem carências e lacunas que precisam ser tratadas e resolvidas, a fim de que o modelo venha a ser estabilizado, ou seja, necessita-se de uma definição mais clara dos marcos, instrumentos e estruturas regulatórias para o subsetor. 

O modelo proposto, conforme especificado no item 1.6, determina a descentralização da administração dos portos, com o fortalecimento das autoridades portuárias, que passariam a ter autonomia gerencial e administrativa, devendo em contrapartida, gerar os recursos necessários para seu custeio e manutenção da infra-estrutura não privatizada, isto é, ter autonomia financeira. A partir deste modelo as autoridades portuárias passariam a exercer a função reguladora local e de administração do porto.

O que se está verificando, porém, é que a maioria das administrações portuárias está encontrando dificuldades de implantar este modelo. Essas dificuldades são listadas a seguir.

· A figura jurídica do arrendamento ainda não está totalmente definida, ao contrário dos demais tipos de outorga como a concessão, a permissão e a autorização. Isso gerou uma série de questionamentos na justiça quanto a alguns termos dos contratos de arrendamento, o que vem comprometendo a respectiva receita patrimonial. Em paralelo, a receita tarifária também não está sendo suficiente devido a uma redução muito acentuada das tarifas portuárias. Somando-se a isso existe, na maioria dos portos, um passivo acumulado de dívidas trabalhistas, previdenciárias e fiscais de difícil equacionamento pelos atuais administradores sem a ajuda do governo federal. Tudo isso impede que as administrações portuárias alcancem a autonomia financeira desejada, comprometendo sua autonomia gerencial.

· O papel de regulador local frente às empresas arrendatárias está prejudicado pelo enfraquecimento da autoridade portuária, principalmente pela dificuldade de honrar os compromissos de investimento assumidos por ela nos contratos de arrendamento.

· Os quadros de funcionários das administrações portuárias ainda não foram reciclados para as novas funções.

A Lei de criação da Agência de Transportes Aquaviários preserva o modelo proposto, concedendo à ANTAQ a supervisão da gerência dos arrendamentos e das decisões quanto à exploração comercial do porto. 

É necessário esclarecer as atribuições de regulação cometidas à ANTAQ e o seu contexto de atuação. Em primeiro lugar, deve-se destacar o seu objetivo de regular, supervisionar e fiscalizar as atividades no subsetor, harmonizando os interesses das partes envolvidas, arbitrando conflitos e impedindo situações que configurem infração da ordem econômica.

Essas competências serão exercidas pela ANTAQ em conjunto com as atribuições e competências das Autoridades Portuárias e dos CAP, conforme determina a Lei 8.630/93. Dessa forma, a Agência atuará em um “segundo plano” em termos de regulação para o subsetor, não menos importante, assumindo funções antes executadas pelo Ministério dos Transportes, como as de indicar o presidente dos CAP, decidir, em última instância administrativa, sobre recurso para arrendamento de áreas e instalações portuárias, (§ 2°, art. 5° da Lei 8.630/93), e aprovar as propostas de revisão e reajuste das tarifas portuárias.

A ANTAQ atuará na proteção e defesa dos direitos dos usuários do porto, em sintonia com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE e com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.

No exercício de seu poder normativo, por exemplo, caberá à ANTAQ zelar pela competição efetiva da prestação dos serviços, principalmente entre portos, disciplinar a obrigação de continuidade na sua prestação e na exploração da infra-estrutura e definir os termos para compartilhamento com os usuários dos ganhos econômicos dos concessionários e das condições de acesso às instalações portuárias.

O processo de decisão da ANTAQ será exercido através de sua diretoria colegiada, com mandato fixo, e as suas deliberações que envolvam direitos de agentes econômicos ou de usuários serão registradas em documentos que permanecerão à disposição dos interessados.

A criação da ANTAQ, como já mencionado, não muda o modelo administrativo em vigor, que prevê a descentralização gerencial do sistema, preservando as competências das Autoridades Portuárias e dos CAP. Em contrapartida, esse desejo de autonomia gerencial pode ser prejudicado se as Administrações Portuárias não conseguirem resolver as dificuldades financeiras comentadas, o que acentuaria a sua dependência com relação ao governo central, com maior poder financeiro.

2.3
ABRANGÊNCIA DA CONCORRÊNCIA
A partir do que estabelece a Lei nº 8.630/93, verifica-se que, embora essa tenha se constituído em um avanço para a modernização do subsetor portuário, ainda permanecem indefinições e lacunas quanto à concorrência nos portos. A Lei só se refere ao assunto nas competências do CAP ao estabelecer como sua atribuição “estimular a competitividade”. No que se refere às competências da Administração Portuária, o assunto não é mencionado. 

No entanto, apesar de a Lei ser limitada sobre o assunto, o estabelecimento de situações de competição é uma das preocupações constantes da política do governo federal para o subsetor. A concorrência nos portos é fator primordial para a diminuição dos custos e da eficiência portuários e, conseqüentemente, do Custo Brasil, que permitirá o aumento da competitividade das exportações brasileiras. 

O estabelecimento de um processo competitivo muito acirrado, seja inter ou intraportos, poderá implicar um superdimensionamento das instalações. 

Enquanto para instalações adequadas à demanda o processo competitivo é menos intenso e conseqüentemente menos predatório, em instalações superdimensionadas a competição é intensa e pode levar à prática de preços predatórios como vem acontecendo hoje em alguns portos do norte da Europa, nos quais os preços vêm sendo muitas vezes subsidiados pelos governos.

Outro problema decorrente do superdimensionamento das instalações portuárias é o esgotamento das reservas de solo e de frentes marítimas reservadas à expansão física do porto, como acontece hoje em Roterdã.

Esses fatos geram alguns questionamentos com relação ao subsetor portuário no Brasil sobre o nível de conscientização do problema e sobre a melhor forma de o governo agir no caso de concorrência predatória, uma vez que uma ação nesse sentido pode gerar um aumento dos preços e das tarifas.

Deve ser também claramente definido o nível de participação de todas as esferas de governo no processo de incentivo à concorrência, principalmente com relação aos investimentos, cujo propósito seja o aumento da oferta de instalações e da competitividade, que podem, eventualmente, gerar ociosidade nos portos.

No Brasil, um fator complicador na competição portuária, particularmente na competição intraportos, é a concorrência entre terminais de uso privativo misto e terminais públicos. Como os primeiros muitas vezes movimentam cargas de terceiros de forma marginal, podem oferecer preços mais vantajosos do que os terminais públicos.

O ambiente de concorrência na área portuária pode ser analisado sob dois aspectos. O primeiro é a “concorrência intraporto”, que abrange as relações entre terminais de uso público e entre operadores portuários operando no cais público, ou, ainda, entre os terminais de uso público e os de uso privativo misto, localizados nos limites da Área do porto organizado, ou fora dessa, mas em suas proximidades. O segundo tipo é a “concorrência inter-portos”, também denominada “entre portos”, existente entre diferentes portos que disputam os mercados de carga de uma mesma região ou hinterlândia. 

2.3.1
Competição Intraportos
A competição entre terminais de uso público e entre operadores portuários é função das ações dos vários órgãos e agentes atuantes no porto, do relacionamento entre eles e da legislação existente, conforme análise efetuada a seguir. Nesse sentido, esses aspectos serão avaliados juntamente com as várias atividades portuárias, observando o que diz respeito ao seu impacto e à sua participação no estabelecimento de um ambiente de concorrência no porto.

· Conselho de Autoridade Portuária (CAP)

O Conselho, formado por quatro blocos com pelo menos dois representantes de grupos diferentes em cada um, atua como um órgão regulador no porto, juntamente com a Administração do Porto, cujas funções são descritas no item 1.6.3. A Lei nº 8.630/93, em seu art. 30, inciso VI, estabelece que compete ao CAP “zelar pelo cumprimento das normas de defesa da concorrência”.

Nesse sentido, a atuação do CAP em defesa da concorrência depende do balanceamento das forças atuantes no Conselho. Cada bloco representa um segmento (bloco do poder público, dos operadores portuários, dos trabalhadores e dos usuários) com interesses na maioria das vezes antagônicos, mas que podem, em muitos casos, unir trabalhadores e operadores contra os interesses dos usuários. O bloco do poder público atua, assim, como o fiel da balança.

Quanto a essa atuação do bloco do poder público, Gesner de Oliveira e César Mattos, em artigo intitulado “Defesa da Concorrência nos Portos”, disponibilizado pelo CADE, observam que:

“Cabe avaliar quanto os representantes do município, ou mesmo do estado, terão seus interesses identificados com os interesses dos operadores portuários e trabalhadores (que tenderiam a reduzir a concorrência nas operações no porto) ou com os usuários (que tenderiam a aumentar a concorrência). A depender disso, os usuários podem, no máximo, empatar. No entanto, nessa configuração de 2x2, o voto de qualidade é exercido pelo presidente do CAP que será o representante do governo federal (art. 31, inciso I, alínea a), que, em tese, favoreceria os usuários”.

· Operador portuário

Para prestar serviços em um porto, o operador portuário precisa necessariamente se pré-qualificar junto à Administração do Porto (art.9º da Lei nº 8.630/93), seguindo norma aprovada pelo CAP.

Assim, a competição entre operadores portuários é afetada pelo teor das normas aprovadas pelo CAP no que se refere ao grau de restrições existentes para a entrada no mercado de um novo operador. Dependerá do CAP e da Administração do Porto, então, a elaboração e a aplicação das normas que, de certo modo, vão condicionar a quantidade de operadores atuantes num determinado porto.

Segundo Gesner de Oliveira e César Mattos, com relação à fixação das normas pelo CAP, pode-se observar o seguinte:

“...É natural que o bloco dos operadores portuários, por ter como representantes agentes já qualificados, tenda a buscar regras mais restritivas, maximizando as barreiras à entrada para os que ainda não estão qualificados. Observe-se que, em tese, os representantes dos trabalhadores podem entrar em acordo com os representantes dos operadores em troca de melhores condições de remuneração. Lembre-se que no art. 29 define-se que “a remuneração, a definição das funções, a composição dos ternos e as demais condições do trabalho portuário avulso serão objeto de negociação entre as entidades representativas dos trabalhadores portuários avulsos e dos operadores portuários”. Ou seja, se os operadores portuários puderem repassar para os usuários custos maiores derivados de uma negociação frouxa da remuneração, fixação dos ternos, etc., pode-se tornar vantajoso para aqueles dois blocos entrarem em acordo em detrimento do bloco dos usuários”.

Deve-se considerar que um número restrito de operadores portuários atuantes em um porto pode ser prejudicial, porque diminui a liberdade de escolha pelo usuário. Porém, em alguns portos, devido à necessidade de o operador possuir um mínimo de equipamentos próprios para operar adequadamente, ocorre uma restrição natural que elimina vários candidatos.

Deve, porém, ser evitada uma liberalização excessiva das normas quanto às exigências mínimas de qualidade e eficiência para a qualificação dos operadores portuários com o objetivo de aumentar seu número, na medida em que isso possa prejudicar o desempenho das operações do porto.

Em princípio, a Lei não dá exclusividade de instalações para uso de um determinado operador; entretanto, nos contratos de arrendamento firmados pelas Administrações Portuárias, isso é estabelecido para o arrendatário. 

É recomendado que sejam reservadas, nos portos, áreas de uso público específicas para arrendamento a empresas privadas, intercaladas com instalações que permanecerão exploradas pela Administração Portuária e operadas por vários operadores portuários.

A Lei nº 8.630/93 também permite que, para algumas operações, seja dispensado o uso de operadores portuários, desde que os serviços possam ser realizados pela tripulação das embarcações. Não há, porém, indicação dos tipos de operação que se encaixam nesse caso, nem quem tomaria tal decisão, se a Administração do Porto, o CAP, o armador ou o próprio usuário.

· Mão-de-obra portuária e OGMO

A Lei dos Portos transferiu as atividades de administração e distribuição da mão-de-obra avulsa, antes competência dos sindicatos, para o Órgão Gestor da Mão-de-Obra (OGMO).

O OGMO possui um conselho de supervisão formado por operadores e trabalhadores e uma diretoria executiva composta exclusivamente por operadores portuários. As negociações trabalhistas são realizadas entre operadores e trabalhadores em bloco e não individualmente. Isso, embora favoreça a competição interportos, desestimula a competição no porto (intraporto) com relação aos custos de mão-de-obra, uma vez que operadores e trabalhadores podem se compor em detrimento dos usuários. Existe, porém, a possibilidade de competição entre trabalhadores, na medida que o operador possa requisitar ao OGMO os trabalhadores que desejar.

Sobre isso, Gesner Oliveira e César Mattos observam que:

“É importante ressaltar que os incisos IV e V do art. 18 da Lei nº 8.630/93 determinam que compete ao OGMO “selecionar e registrar o trabalhador portuário avulso”, cuja oferta será restrita pelo número de vagas, a forma e a periodicidade para acesso ao registro do trabalhador portuário. Ou seja, substituiu-se o sindicato pelo OGMO no gerenciamento da mão-de-obra portuária. Além disso, transfere-se o monopólio da mão-de-obra de uma entidade (o sindicato) para outra (o OGMO). O OGMO sendo dominado pelo operador portuário que, como vimos acima, não obrigatoriamente terá interesses convergentes com os usuários no que tange a custos de movimentação. De qualquer forma, o sistema ainda é superior para o usuário em relação ao anterior em que esse não tinha qualquer representação e o sindicato monopolizava o gerenciamento da mão-de-obra.

Sendo os portuários avulsos, em última análise, mão-de-obra terceirizada para trabalho sem uma base regular, caberia indagar por que a concorrência da mão-de-obra não poderia se dar individualmente ou por meio de cooperativas. Nesse espírito, não faria sentido registro de mão-de-obra a não ser aquela feita para fins de prover informação ao usuário sobre a qualificação e o treinamento do portuário individual e sem qualquer tipo de restrição à entrada”.

Existe, ainda, uma quantidade muito grande de trabalhadores avulsos, apesar de a Lei dos Portos ter instituído um Fundo de Indenização do Trabalhador Portuário (FITP), no intuito de incentivar a saída da mão-de-obra excedente. Esse excesso de pessoal acaba forçando, pelos acordos coletivos de trabalho, a fixação de tabelas de formação de ternos com um número de trabalhadores maior que o necessário. Isso restringe o operador ou o usuário na hora de requisitar os trabalhadores ao OGMO, encarecendo desnecessariamente o preço dos serviços.

· Serviços de praticagem

Os práticos têm função de conduzir os navios pelo canal de acesso até os berços de atracação e vice-versa, garantindo a segurança dos navios, o que demanda elevado conhecimento das condições de acesso ao porto.

Essa categoria é classificada à parte, não se subordinando ao OGMO, e a entrada na profissão é feita mediante estágio e exame aplicado pela Marinha, que também regula suas atividades.

A regulação fixa um número de práticos por porto, o que é, muitas vezes, considerado uma das principais causas dos altos custos da praticagem. A abertura do mercado para novos práticos poderá, porém, não ser suficiente para a resolução do problema se isso não for acompanhado de uma descentralização da oferta, em contrapartida com a situação atual em que todos os práticos estão ligados a apenas uma associação.

Em dezembro de 1997 foi promulgada a Lei nº 9.537, que dispõe sobre a segurança do transporte aquaviário. Nessa Lei foram incluídos dispositivos que permitem essa flexibilização do mercado da praticagem:

· art. 13, § 3º: “É assegurado a todo prático, na forma prevista no caput deste artigo (“O serviço de praticagem será exercido por práticos devidamente habilitados, individualmente, organizados em associações ou contratados por empresas.”), o livre exercício do serviço de praticagem”;

· art. 13, § 4º: ”A autoridade marítima pode habilitar comandante de navios
de bandeira brasileira a conduzir a embarcação sob seu comando no
interior de zona de praticagem específica ou em parte dela, os quais serão considerados como práticos nessa situação exclusiva”.

Em complementação a esses dispositivos, deveria ser eliminada a fixação do número de práticos no porto, deixando que o mercado regule o quantitativo necessário. Da mesma maneira, uma vez que seja introduzida a competição nesse serviço, acaba a necessidade de regulação de preços, a não ser nos casos em que essa concorrência não possa ser estabelecida. 

· Mão-de-obra nos terminais de uso privativo

Nos terminais de uso privativo, localizados dentro ou fora dos limites da Área do porto organizado, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.630/93, há a possibilidade de contratação de trabalhadores com vínculo empregatício por tempo indeterminado, desde que seja mantida a proporção entre empregados e avulsos existentes antes da promulgação da Lei. Há, assim, maior flexibilidade no tratamento da mão-de-obra nesses terminais do que nos terminais públicos.

2.3.1.1
Possibilidades de concorrência efetiva entre os terminais
Analisando a Lei nº 8.630/93, tem-se a impressão de que a intenção inicial do legislador é que as Administrações Portuárias permaneçam com o controle de toda a infra-estrutura terrestre, ou seja, pátios, instalações de apoio, equipamentos de grande porte, vigilância, etc. A utilização dessa infra-estrutura é requisitada pelo operador portuário privado contratado para realizar as operações de um navio.

Dessa maneira, determinado berço pode vir a ser utilizado por qualquer embarcação a ser operada pelos operadores portuários privados pré-qualificados pela Administração Portuária para tal. Também de acordo com a Lei, uma vez que a administração do porto público é considerada operadora nata, há a possibilidade de a mesma realizar os serviços de operação do navio (possibilidade remota, em função das diretrizes do governo para que os portos públicos se afastem totalmente das operações). Dessa forma, e porque também à Administração do Porto foi reservada a função de fixar as tarifas, fica a expectativa de que os preços cobrados pelos operadores privados sempre fiquem um pouco abaixo dos tabelados pela Autoridade Portuária.

A lógica era que, sem a maleabilidade de cobrar conforme o mercado, o porto público aos poucos fosse substituído em suas atividades operacionais pelos operadores privados. 

Na prática, os portos e os operadores foram mais ágeis que os legisladores e praticamente em todos os portos brasileiros as Administrações Portuárias transferiram todos os serviços de operação e manuseio de mercadorias aos operadores privados, permanecendo tão-somente com as funções de Autoridade Portuária.

· Arrendamentos de instalações portuárias e concorrência

Os arrendamentos de instalações portuárias a empresas privadas devem levar em consideração certos aspectos para que seja preservada a concorrência, não só no porto como também em toda a cadeia de transporte e distribuição do produto.

Isso pode ser crítico no arrendamento de terminais especializados, principalmente no caso dos terminais de uso privativo. Sobre isso Gesner Oliveira e César Mattos alertam que:

“Imagine-se, por exemplo, que o ganhador da concessão de um terminal especializado em Santos seja um grupo que atue verticalizado tanto nos mercados de insumo upstream como nos de produto downstream. Imagine-se que, apesar de esse grupo ser responsável por toda a produção nacional desse insumo, esse mercado upstream é altamente contestável via importações. No entanto, suponha que a única porta de entrada de importações de insumos seja aquele terminal especializado, cujo concessionário passa a ser aquele grupo. Nesse contexto, a privatização poderia gerar problemas de acesso das empresas no mercado downstream aos insumos importados, dado que a porta de entrada é controlada por concorrente”. 

Outro problema poderia ocorrer nos casos em que os arrendatários fossem umas poucas empresas de navegação e que dominassem os principais terminais de um mesmo porto. Essas empresas poderiam se compor, impedindo o acesso de concorrentes, principalmente dos navios outsiders. 

Em alguns contratos de arrendamento firmados nos maiores portos brasileiros estão sendo verificadas tentativas de se proteger a concorrência intraporto. Assim, no porto de Santos, que possui várias instalações descritas a seguir, há restrição para que uma mesma empresa obtenha o arrendamento de mais de uma instalação com destinação de uso semelhante, embora não esteja especificado se essa poderá compor um consórcio para concorrer a outro arrendamento. 

Porto de Santos para contêineres

· Margem direita (instalações de uso público)

Terminal 37

Consiste de uma área situada na margem direita do estuário, no local denominado Armazém 37 do porto, daí sua designação. Em 1994, a CODESP promoveu o primeiro processo licitatório para arrendamento e operação de área destinada à movimentação de contêineres. O vencedor foi o Grupo Libra, a quem foi concedido o arrendamento por um período de 20 anos, prorrogável por mais 20 anos. O terminal ocupa uma área de cerca de 20.000m2, adjacente a uma extensão de cais acostável com aproximadamente 400m, o que possibilita a operação simultânea de dois navios. 

Os investimentos em obras de infra-estrutura, equipamentos e sistema de gerenciamento e informatização do terminal atingiram cerca de R$ 45 milhões. Além das obras de reforço do cais, pavimentação de pátios, prédio administrativo, instalação elétrica, iluminação e outras, foram adquiridos equipamentos de última geração, 3 portêineres Pós-Panamax, 3 rubber tired gantries e 14 empilhadeiras reach stackers. Está prevista, ainda, a instalação de mais um portêiner no terminal.

Até novembro de 1995, antes da privatização, o terminal movimentava cerca de 1.500 contêineres/mês e sua produtividade era de cerca de 10 contêineres/hora. Após sua primeira fase de operação (nov./95 - nov./97), apenas com equipamento de bordo, sua movimentação média aumentou para 14.000 contêineres/mês e a produtividade, para 25 contêineres/hora. Em sua segunda fase de operação, após dezembro de 1997, com os novos equipamentos de cais e pátio em operação, a movimentação média do terminal alcançou 17.000 contêineres/mês e a produtividade média, de 35 a 40 contêineres/hora.

Armazéns 34 e 35

Essa área possui aproximadamente 100.000m2 e uma frente de cais de cerca de 710m de comprimento, o que corresponde a três berços de atracação. A licitação para o arrendamento e a operação de área destinada à movimentação de contêineres também foi vencida pelo Grupo Libra. Por ser contígua à área do Terminal 37, essa área veio a integrar aquele terminal, que passou a ter 5 berços no total.

Considerando a fase final de implantação do Terminal 37 (5 berços, com 10 portêineres e demais equipamentos de pátio), sua capacidade operacional atingiria cerca de 500.000 a 600.000TEU/ano. 

Área do Valongo-Paquetá

As obras desse trecho de cais foram iniciadas em 1986 e interrompidas em 1990, quando da extinção da PORTOBRÁS. A área em questão permite a construção de cerca de 500m de extensão de cais e uma retroárea de cerca de 170.000m2 a ser utilizada como pátio. Essa área foi licitada e arrendada ao consórcio das empresas Termares e Denver, formando a atual TECONDI, que deverá concluir as obras em 3 anos e explorá-la pelo prazo de 25 anos, prorrogáveis por igual período. Atualmente a empresa está operando de modo precário no berço original do cais do Valongo.

· Margem esquerda (instalações de uso público)

TECON 1

Consiste de uma área localizada na margem esquerda do estuário, no local denominado Conceiçãozinha, onde desde o início da década de 80 funcionava o único terminal especializado de contêineres do porto. Em setembro de 1997, o terminal foi arrendado à iniciativa privada em leilão público. A empresa vencedora da licitação foi o Consórcio Santos Brasil, que o arrendou pelo período de 25 anos, com direito a prorrogação por mais 25 anos. O terminal objeto do arrendamento abrange a área original já construída e em operação, com uma superfície de 366.000m2 e um trecho de cais acostável com 510m de extensão, com profundidade de 13m e mais uma área destinada a sua expansão, com cerca de 118.000m2, onde poderá ser construído mais um trecho de cais com 250m de extensão.

Originalmente, o terminal estava equipado com 6 portêineres com capacidade de 35t cada um e sua movimentação máxima, quando administrado pela CODESP, nunca atingiu os 300.000TEU/ano. Sua produtividade era de no máximo 12,5 contêineres/hora.

Após a privatização, no primeiro ano de operação, apesar da movimentação ter se reduzido para cerca de 200.000 contêineres/ano, a produtividade dobrou, passando para 25 contêineres/hora, estando em operação somente 5 portêineres. Está prevista para 2001 a instalação de 2 portêineres tipo Panamax. Com a substituição de um portêiner já existente, oriundo da CODESP, o terminal passará então a contar com 6 portêineres.

Em 1999 a produtividade passou para 30 contêineres/hora e em 2000 atingiu 37 contêineres/hora, embora a movimentação total tenha se mantido em cerca de 200 mil contêineres/ano (300 mil TEU/ano).

Espera-se a vinda de navios maiores de até 3.700 TEU e para que o terminal esteja apto para recebê-los está prevista a construção de um 3º berço e a ampliação da retroárea. Os investimentos totais em obras civis e equipamentos somam US 150 milhões. Com esses investimentos o TECON 1 alcançará uma capacidade de movimentação de 1 milhão de TEU/ano.

TECON 2

A área localizada a oeste (a montante) do TECON 1 é constituída de, numa primeira fase, 310m de extensão de cais e 200.000m2 de pátios e será arrendada à exploração da iniciativa privada. O governo federal é responsável pela construção do cais e do aterro, ficando para o arrendatário a responsabilidade pela pavimentação e demais obras de superestrutura. A empresa vencedora da licitação terá a possibilidade de expandir o cais em mais 450m de extensão e agregar ao terminal cerca de mais 130.000m2 de área de estocagem. 

· Fora da Área do porto organizado (terminais de uso privativo)

Terminal da COSIPA

A COSIPA possui um terminal privativo inaugurado em 1970 que engloba, além de outras facilidades de atracação destinadas ao manuseio de granéis sólidos, um cais para carga geral com 342m de comprimento e 12m de profundidade e que até 1995 localizava-se nos limites da Área do porto organizado de Santos.

Com base na Lei nº 8.630/93, a COSIPA, em 1995, obteve autorização do Ministério dos Transportes para operar cargas de terceiros e teve sua localização estabelecida como fora da área do porto. Investiu no terminal cerca de US$ 15 milhões para adequá-lo à movimentação de carga geral e contêineres de terceiros.

Para operar em seu terminal, a COSIPA constituiu uma nova empresa de operação portuária – a Rio Cubatão – e arrendou a ela, além de um berço de seu terminal, área na sua retaguarda para operação de navios de carga geral e de contêineres e armazenagem de carga.

O terminal dispõe de um pátio para contêineres com cerca de 90.000m2, o que proporciona uma capacidade estática de 9.000 unidades. De acordo com informações recentes, a COSIPA, que possui cerca de 4,5 milhões de metros quadrados de área disponível para futuras ampliações, pretende realizar investimentos da ordem de US$ 100 milhões na ampliação dos berços de atracação, áreas de armazenagem para contêineres e equipamentos para sua movimentação.

Portos de Rio Grande e Paranaguá para produtos agrícolas

No porto de Rio Grande os granéis agrícolas são movimentados pelo cais público, no TERGRASA, antigo Terminal de Trigo e Soja (TTS), e nos terminais de uso privativo da TERMASA, antigo terminal da Cotrijuí, terminal da Bianchini e terminal da Ceval, antigo terminal da INCOBRASA. Todos localizados na área do superporto.

Os terminais do porto novo estão desativados por insuficiência de profundidade, que é de apenas 29 pés, em comparação aos 40 pés oferecidos na área do superporto.

O TERGRASA e o TERMASA pertencem ao mesmo grupo. O terminal da Ceval praticamente não movimenta cargas de terceiros. Assim, fica restrita a competição entre os dois primeiros terminais e o terminal da Bianchini.

Apesar de no porto de Rio Grande todos os terminais para granéis, tanto os de uso público como os de uso privativo, estarem situados na área do porto organizado, por decisão judicial (mandado judicial, ainda em julgamento), ambos deixaram de ser obrigados a utilizar mão-de-obra dos trabalhadores avulsos nas operações de carga e descarga.

Portanto, a concorrência entre os terminais se faz praticamente em todos os campos: desempenho operacional, segurança e controle da qualidade da carga, e preços cobrados ao usuário.

No porto de Paranaguá os produtos agrícolas são movimentados principalmente no Corredor de Exportação (COREX), ainda operado pela Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA), autarquia estadual criada para administrar a concessão estadual dos portos de Paranaguá e Antonina.

O COREX atende nove terminais e pequenos exportadores. Na movimentação de soja há também o terminal de uso privativo da SOCEPAR, que funciona complementarmente ao COREX, sem configurar, entretanto, competição intraporto. Como o COREX atende praticamente a todos os exportadores de produtos agrícolas, a competição entre operadores (terminais de armazenagem) se dá em toda a cadeia de comercialização e transporte externa ao porto.

A competição interna no Porto de Paranaguá é apenas sentida com relação à movimentação de fertilizantes, entre o terminal de uso privativo da FOSPAR e os demais operadores que utilizam o cais público para movimentar esse tipo de produto.

2.3.1.2
Concorrência entre terminais localizados dentro e fora da área do porto organizado
A Lei nº 8.630/93 define como área do porto organizado: “a compreendida pelas instalações portuárias, quais sejam, ancoradouros, docas, cais, pontes, piers de atracação e acostagem, terrenos, armazéns, edificações e vias de circulação interna, bem como pela infra-estrutura de proteção e acesso aquaviário ao porto, tais como guias-corrente, quebra-mares, eclusas, canais, bacias de evolução e áreas de fundeio que devam ser mantidas pela Administração do Porto, referida na Seção II do Capítulo VI desta Lei”.

A partir dessa definição, a Lei separa dois tipos de instalações, as de uso público e as de uso privativo. As de uso público estão sempre na área do porto organizado, enquanto as de uso privativo também podem estar localizadas fora dessa área, nos chamados terminais de uso privativo, assim também considerados se, na área do porto, quando o detentor do terminal possuir o domínio útil da área onde esse estiver instalado.

Além disso, as instalações e os terminais de uso privativo podem ser de uso exclusivo, quando movimentam apenas cargas próprias, ou de uso misto, quando também movimentam cargas de terceiros.

A exploração de uma instalação de uso público ou privativo localizada nos limites da área do porto organizado é concedida por um contrato de arrendamento oneroso com a Autoridade Portuária, precedido de processo licitatório. Para a implantação de um terminal de uso privativo fora dos limites da área do porto organizado, é necessária apenas uma autorização do governo federal, sem necessidade de licitação.

É na diferenciação de direitos e deveres entre as instalações de uso público ou privativo nos limites da área do porto organizado e os terminais de uso privativo misto localizados fora dessa área que está concentrado um dos principais conflitos gerados pela nova Lei. Enquanto as instalações na área do porto organizado estão sujeitas a uma série de regulamentações, além da fiscalização pela Autoridade Portuária, os terminais de uso privativo gozam de maior liberdade, com menos fiscalização e ônus.

No Quadro 7 é apresentado o comparativo entre os tipos de instalações existentes dentro e fora dos limites da área do porto organizado e seus respectivos direitos e deveres.

QUADRO 7 

COMPARATIVO ENTRE OS TIPOS DE INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS

ÓRGÃO/AUTORIDADE/DEVER

	
	DENTRO DA ÁREA DO
PORTO ORGANIZADO
	FORA DA ÁREA DO PORTO ORGANIZADO

	
	INSTALAÇÕES DE USO PÚBLICO
	INSTALAÇÕES
DE USO
PRIVATIVO
	TERMINAIS DE USO PRIVATIVO

	Autoridade Portuária
	Submetida
	Submetida
	Submetida apenas na utilização de infra-estrutura comum

	CAP
	Submetida
	Submetida
	Não submetida

	OGMO
	Submetida
	Submetida
	Submetida apenas quando utilizar mão-de-obra avulsa

	Demais autoridades (aduaneira, marítima, sanitária, saúde e polícia marítima)
	Submetida
	Submetida
	Submetida

	Arrecadação do AITP
	Era devido
	Era devido
	Não era devido

	Concessão para exploração de áreas ou instalações
	Arrendamento precedido de licitação pública
	Arrendamento precedido de licitação pública
	Autorização da União sem licitação prévia

	Contratos para movimentação de cargas
	Regido pelas normas do direito público
	Regido pelas normas do direito privado, mas podendo haver interferência do CAP e da AP
	Regido pelas normas do direito privado

	Remuneração pelo uso da infra-estrutura
	Devido
	Devido
	Não devido (somente a relativa aos acessos de uso comum)


Com relação aos investimentos em infra-estrutura, as instalações de uso público podem muitas vezes contar com a parceria do governo e as instalações de uso privativo localizadas na área do porto beneficiam-se dos investimentos públicos em áreas de uso comum, como acessos terrestres e marítimos, embora paguem para isso remuneração à Autoridade Portuária.

Os terminais de uso privativo fora da área do porto organizado que porventura utilizem infra-estrutura comum ao porto, como o canal de acesso, deverão remunerar a Autoridade Portuária em valor negociado entre as partes.

Essas diferenças têm causado polêmica em alguns portos por parte dos detentores de arrendamentos na área do porto e também da própria Autoridade Portuária, pois eles se sentem prejudicados pelo que consideram privilégios dos terminais de uso privativo fora da área do porto, mas localizados em suas proximidades. 

Como exemplos dessa situação podem-se citar os conflitos entre o porto de Santos e o terminal de uso privativo misto da COSIPA e entre o porto de Vitória e os terminais de uso privativo misto de Praia Mole. Nos dois casos existe reivindicação de ambas as Autoridades Portuárias para que esses terminais sejam incluídos na área do porto com o objetivo de estabelecer bases mais isonômicas de concorrência (ver casos a seguir).

· Porto de Santos X Terminal da COSIPA

A Companhia Siderúrgica Paulista (COSIPA), atualmente privatizada, até 1995 integrava a área do porto organizado de Santos. 

Mediante contrato com a CODESP, a COSIPA só podia movimentar exclusivamente mercadorias destinadas ou resultantes de suas atividades industriais. No caso, pagava as mesmas taxas que os demais operadores portuários e estava obrigada a requisitar ternos de estiva para operação de seus navios. 

Como a Lei nº 8.630/93, em seu art. 4º, § 2º, estabeleceu o conceito de instalação portuária privada de uso misto para movimentação de carga própria e de terceiros, a COSIPA recebeu autorização do Ministério dos Transportes para movimentar cargas de terceiros em seu terminal marítimo. 

Posteriormente, a Portaria nº 94/95, do Ministro dos Transportes, estabeleceu novos limites para a Área do porto organizado de Santos, o que excluiu dela os terminais privados da COSIPA e da Ultrafértil. Em decorrência disso, esses terminais passaram a operar com nítida vantagem em relação aos demais terminais situados na Área do porto organizado de Santos, ou seja: 

· deixaram de ficar subordinados à CODESP, então Autoridade Portuária, e ao Conselho de Autoridade Portuária do porto de Santos;

· deixaram de recolher o Adicional de Tarifa Portuária (ATP), então em vigor;

· deixaram de recolher o Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário (AITP);

· passaram, por decisão judicial, a não ter mais obrigação de requisitar os ternos de estiva do OGMO, podendo operar os navios com pessoal próprio.

Desde o início da operação de seu terminal, a COSIPA vinha operando apenas navios próprios e era obrigada a requisitar mão-de-obra aos sindicatos e posteriormente ao OGMO.

Após ficar fora da área do porto organizado de Santos por força da citada Portaria, a COSIPA, quando foi operar em seu terminal o primeiro navio exclusivamente com pessoal próprio, sem requisitá-lo do OGMO, enfrentou um grave problema com os trabalhadores avulsos, o que culminou com o navio invadido pelos estivadores. Depois de vários dias de impasse e negociações, ficou acordado que:

· a operação de navios próprios seria feita “meio a meio”, isto é, um navio seria operado por funcionários da COSIPA e outro por avulsos requisitados ao OGMO;

· a operação de navios de terceiros seria feita utilizando exclusivamente avulsos requisitados ao OGMO, exceto conferentes.

Atualmente, a COSIPA utiliza a mão-de-obra do OGMO (estiva) apenas na movimentação de carga geral. Para as cargas da empresa utiliza pessoal próprio.

Tal decisão trouxe como benefício para a empresa uma drástica redução de seus custos operacionais. O registro das operações de seus navios graneleiros demonstra que, operando com funcionários próprios, o custo médio da operação é de R$ 0,30 por tonelada e, com avulsos requisitados ao OGMO, de R$ 3,00 por tonelada, ou seja, dez vezes mais.

Tal situação, apesar de muito vantajosa para a COSIPA e para o usuário do terminal, trouxe desequilíbrio nas bases que deveriam nortear a livre concorrência entre os terminais portuários localizados dentro e fora da Área do porto organizado de Santos. 

.

Cabe citar o que ocorreu no porto de Buenos Aires, onde foi implantado fora da área do porto organizado o terminal da empresa Exolgan, que, por essa razão, ficou isento das tarifas de arrendamento de áreas e do pagamento de taxas de movimentação de carga à Autoridade Portuária. Em pouco tempo o terminal começou a desviar uma parcela importante do mercado de cargas da região, cerca de 40%, gerando, dessa forma, uma concorrência predatória contra os outros seis operadores cujos terminais se localizam dentro da área do porto de Buenos Aires, o que levou a metade deles quase à falência.

Como reação, os demais terminais passaram a operar de forma oligopolista, aumentando suas tarifas sem prévio aviso a seus clientes e empresas de navegação. As empresas de navegação tiveram de apelar ao governo para que interviesse para o restabelecimento da competição plena entre as empresas operadoras dos terminais.
· Porto de Vitória X Praia Mole

A concorrência entre o porto de Vitória e o de Praia Mole é bastante semelhante ao caso da COSIPA. A diferença é que desde o início, quando foi delimitada a Área do porto organizado do porto público de Vitória, dela foram excluídas as instalações do porto de Praia Mole e do Terminal de Tubarão, localizados bastante próximos.

A grande diferença entre esses dois terminais é que o de Praia Mole, apesar de ter sido considerado com suas instalações terrestres e de acostagem fora da área do porto organizado do porto de Vitória, teve o seu acesso e molhe de proteção, que foram construídos pelo governo federal, considerados na área do porto organizado, o que faz com que os terminais lá localizados, tenham que pagar à Autoridade Portuária de Vitória as tarifas relativas à infra-estrutura de proteção e acesso.

O Terminal de Tubarão, que por sua localização não se utiliza da mesma infra-estrutura de proteção e acesso de Praia Mole, foi considerado totalmente fora da área do porto organizado, não tendo por essa razão de pagar qualquer tarifa à Autoridade Portuária.

2.3.2
Competição entre Portos
Trata-se do tipo de competição mais complexa. Enquanto entre terminais e portos ou terminais e terminais a concorrência se faz em torno de uma carga específica, entre portos os fatores de concorrência são inúmeros. Esses fatores são chamados de vantagens comparativas.

Quanto mais a Lei de Portos vai se consolidando, mais os portos organizados vão tendo de disputar, cada vez com maior criatividade e agressividade, seu espaço junto ao mercado, precisando valer-se até mesmo das vantagens comparativas adquiridas ao longo dos anos, principalmente dos investimentos efetuados pela União e da especialização ou seleção de cargas. 

Essas vantagens podem ser agrupadas em dois grandes blocos:

· Facilidades marítimas e terrestres:

· profundidades (calado);

· número de berços;

· especialização dos berços (terminais);

· áreas de estocagem;

· fatores de produção adequados: mão-de-obra e equipamentos;

· custos operacionais;

· acessos terrestres adequados.

· Administração Portuária:

· estruturas enxutas;

· estruturas voltadas para o cliente portuário;

· atuação comercial;

· forte marketing;

· preservação do meio ambiente;

· parcerias privadas;

· interfaces adequadas (autoridades e sociedade).

No bloco das vantagens comparativas relativas às facilidades portuárias, estão aquelas referentes à infra-estrutura terrestre e aquaviária. São profundidades que atendem aos navios de última geração, acessos terrestres que facilitam a entrada e saída de mercadorias no porto, disponibilidades de berços maiores e especializados no tratamento da carga, mecanização do manuseio da carga, pouco uso da mão-de-obra portuária e custos portuários condizentes com o mercado de transporte.

No bloco referente à Administração Portuária, é fator determinante o atendimento ao cliente portuário e à sociedade. No primeiro caso, as administrações devem estar voltadas para o mercado portuário e ter nele uma forte presença, buscando sempre a satisfação do cliente. A Administração Portuária deve ser flexível e exercer a parceria na gestão de modo intenso, partilhando a atividade com o CAP e com os outros órgãos criados pela Lei nº 8.630/93. 

Por fim, a Administradora Portuária deve buscar uma imagem de porto-cidade e preservadora do meio ambiente, agregando áreas de lazer, comércio e outras atividades “limpas” em áreas anteriormente degradadas. 

No campo da concorrência interportos, ela já se estabeleceu no país, principalmente com relação a tipos específicos de cargas como contêineres e produtos agrícolas. 

2.3.2.1
Possibilidade da concorrência efetiva entre portos
· Portos de Santos, Sepetiba e Rio de Janeiro para Contêineres

Os portos de Santos e do Rio de Janeiro por se localizarem relativamente próximos, compartilham, praticamente, da mesma hinterlândia e, por isso, disputam o mesmo mercado da carga conteinerizada. A entrada em funcionamento do terminal de contêineres do porto de Sepetiba, localizado em região muito próxima ao porto do Rio de Janeiro, acirrou ainda mais a disputa por esse mercado, criando na região um ambiente altamente competitivo.

No porto de Santos a movimentação de contêineres é feita, principalmente, pelo terminal de contêineres da margem esquerda – TECON 1 e pelo terminal T37, acrescido das áreas dos armazéns 34 e 35, na margem direita. Ambos já foram arrendados e estão em operação. Além desses, deve ser levado em conta o terminal de uso privativo misto da COSIPA, já existente, localizado fora da área do porto.

No porto do Rio, a movimentação de contêineres é feita nos terminais de contêineres TECONT 1 e 2, contíguos, já arrendados e em operação.

No porto de Sepetiba, o terminal de contêineres TECON 1 foi arrendado em setembro de 1998 e entrou em operação em julho de 1999. 

Observe-se que o Terminal 37 no porto de Santos está arrendado pela Libra e que a empresa Multiterminais tem uma pequena participação no consórcio vencedor do arrendamento do TECON 1 de Santos. Essas empresas são também arrendatárias dos TECONT 1 e 2 do porto do Rio de Janeiro. 

Em contrapartida, o TECON 1 do porto de Sepetiba foi arrendado por um consórcio liderado pela CSN, sem participação de nenhuma das duas empresas, situação que certamente trará maior competição para o mercado da Região Sudeste.

Estudos e projeções realizados sobre a movimentação de contêineres para os portos de Santos, Rio de Janeiro e Sepetiba indicam uma movimentação total de 2,3 milhões de contêineres para 2005, distribuídos segundo indicado no Quadro 8.

QUADRO 8

PROJEÇÃO DA MOVIMENTAÇÃO DE CONTÊINERES
2005

	PORTO
	PROJEÇÃO

	Santos
	1.200.000

	Rio de Janeiro
	500.000

	Sepetiba
	600.000

	TOTAL
	2.300.000


Fonte: CODESP e CDRJ.

Caso essa movimentação se confirme, pode-se considerar um crescimento bastante significativo se comparado ao volume total de contêineres movimentados em 1999 em todos os portos brasileiros – 1,5 milhão.

Nos três portos as projeções de demanda levaram em conta um acentuado crescimento do comércio exterior brasileiro, baseado numa taxa de crescimento da economia de 4% a.a., taxa que não se verificou nos últimos anos. Em conseqüência, poderá ocorrer um excesso de oferta de infra-estrutura na Região Sudeste, o que certamente acirrará ainda mais a concorrência entre os diversos terminais de contêineres existentes. Tal situação poderá significar uma sensível queda nos custos portuários, podendo levar os terminais a dificuldades financeiras e, em casos extremos, à inviabilização, devido aos pesados investimentos que esses arrendatários estão obrigados a realizar.

· Vantagens competitivas de cada porto

Porto de Santos

O porto de Santos apresenta uma vantagem do ponto de vista de sua hinterlândia, que abrange as áreas mais desenvolvidas do país, além de já ter consolidado seu mercado e estar com o processo de privatização de seus terminais em estágio adiantado, o que permitiu um avanço na resolução dos problemas de eficiência e melhoria da qualidade dos serviços, assim como de captação junto à iniciativa privada dos recursos necessários aos investimentos em equipamentos e superestrutura.

Como desvantagem podem-se citar os estrangulamentos dos acessos terrestres que encarecem o preço global de transporte pelo porto, devido, principalmente, à localização do porto no perímetro urbano da cidade de Santos, o que também limita a expansão da retaguarda portuária. Da mesma maneira, o acesso marítimo está limitado à profundidade de 13m, embora esteja projetada dragagem para até 17m, sendo, para isso, necessários altos investimentos.

Outra desvantagem são as dificuldades no ajuste das relações capital-trabalho aos novos preceitos, não só da Lei nº 8630/93, mas também das necessidades do comércio internacional atual, que não suportam mais os custos adicionais causados pela manutenção de velhas práticas trabalhistas e corporativistas. Essas dificuldades são as principais responsáveis pelos altos preços ainda verificados na movimentação de contêineres, mesmo nos terminais já privatizados, que no ano de 2000 alcançaram, em média, R$ 360,00/contêiner.

Porto do Rio de Janeiro

O porto do Rio de Janeiro, embora possua um mercado consolidado e uma tradição internacional, sofre de limitações físicas como a profundidade de seu canal de acesso e a frente de cais, que nos terminais de contêineres não ultrapassa 12,5m. Além disso, como em Santos, embora existam acessos rodoviários e ferroviários ligando o porto a toda a sua hinterlândia, o porto é limitado pela travessia da zona metropolitana da cidade, o que também restringe a ampliação da sua área.

Como no porto de Santos, no do Rio de Janeiro ainda persistem os problemas de ordem trabalhista, que dificultam a redução dos custos portuários, prejudicando-lhe a competitividade.

No Rio de Janeiro, os preços a serem cobrados aos usuários para os serviços em terra foram fixados nas propostas vencedoras da licitação do arrendamento dos terminais de contêineres. Assim, para o TECONT 1 foi fixado o valor de R$ 71,00 e para o TECONT 2, de R$ 60,00. O preço global, incluindo o manuseio, tarifas e entrada e saída de navio, alcançou em 2000, em média, R$ 325,00/contêiner.

Porto de Sepetiba

O porto de Sepetiba oferece algumas vantagens em relação aos portos do Rio de Janeiro e de Santos. Como exemplo, pode-se citar a profundidade de 18,5m de seu acesso marítimo e de 14,5m na frente do cais, maiores do que as verificadas nos demais portos da região e que permitem ao porto receber os maiores navios porta-contêineres existentes. Está localizado fora dos centros urbanos, o que proporcionaria acessos rodoviários e ferroviários desimpedidos. Ainda não há, porém, uma ligação rodoviária direta com a BR-116 (Via Dutra), a partir da BR-101, o que obriga o fluxo oriundo da região do Vale do Paraíba e de São Paulo, principal parte de sua hinterlândia, a cruzar a região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro.

O fato de ser um porto novo também apresenta vantagens quanto à possibilidade de implantação de um lay-out moderno para instalação de equipamentos de última geração, além de possuir vasta área de retaguarda para estocagem de contêineres e para expansão futura e de estar livre de velhas práticas trabalhistas que dificultam as operações no porto. Contudo, o novo terminal ainda não possui um mercado consolidado e terá de competir com os outros portos, cujos terminais de contêineres já estão implantados e em operação, com sua penetração no mercado realizada.

Os preços de movimentação de contêineres deverão ser influenciados pelos praticados nos portos de Santos e do Rio de Janeiro, uma vez que, para o arrendamento do novo terminal de contêineres de Sepetiba, o edital de licitação não fixou nenhum limite de preço ao usuário, deixando que o mercado os regulasse. Por tudo isso, espera-se que em Sepetiba o preço total da movimentação do contêiner não ultrapasse os valores dos demais portos, devendo, inclusive, ser menor para possibilitar, ao terminal, a captação de parte da carga dos portos de Santos e do Rio de Janeiro.

· Portos de Rio Grande e Paranaguá para produtos agrícolas

Porto de Rio Grande

O porto de Rio Grande está localizado na região de influência do Corredor de Transporte Sul, que corresponde aos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Rio de Janeiro e parte dos estados do Paraná, São Paulo e Minas Gerais e é considerado um corredor de grande importância estratégica, pois abrange a região mais desenvolvida do país, contribuindo para a integração nacional, para o abastecimento do mercado interno e para o intercâmbio comercial entre Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, sendo, assim, de fundamental relevância para o funcionamento do Mercosul.

A área de influência desse corredor é a região produtora de granéis agrícolas compreendida pelo nordeste argentino, norte do Uruguai e pelo estado do Rio Grande do Sul, e funciona, principalmente, no sentido de exportação, pelo porto de Rio Grande.

O porto de Rio Grande, administrado atualmente mediante delegação ao governo do estado do Rio Grande do Sul, pela Superintendência do Porto de Rio Grande, movimentou em 1995, no sentido de exportação, cerca de 6,2 milhões de toneladas, das quais 3,9 milhões de granéis sólidos, incluindo o trigo, que participou com 186 mil toneladas; a soja, com 362 mil; e o farelo, com 2,9 milhões. A importação de trigo alcançou a 172 mil toneladas no período. 

No início de 1996, começou o processo de privatização da operação dos terminais especializados do porto, o que trouxe, já a partir do primeiro ano de privatização, profunda mudança tanto física, com relação à modernização dos terminais, como no desempenho operacional dos mesmos, com a conseqüente redução dos custos operacionais, o que se traduziu em maior volume de cargas atraídas para o porto. O Quadro 9, a seguir, apresenta as movimentações de granéis em 1996, 1997 e 1998 (até setembro).

QUADRO 9

MOVIMENTAÇÃO DE CEREAIS NO PORTO DE RIO GRANDE

1998-2000

(em toneladas)

	PRODUTO
	1998
	1999
	2000

	EXPORTAÇÃO
	4.355.510
	3.117.246
	2.910.218

	Farelo de Soja 
	2.614.915
	2.227.380
	1.431.674

	Trigo
	38.190
	–
	–

	Soja
	1.700.405
	880.366
	1.478.544

	Farelo de Arroz
	–
	7.500
	–

	IMPORTAÇÃO
	1.193.505
	501.232
	925.227

	Trigo
	450.734
	438.757
	579.885

	Outros granéis
	742.771
	62.475
	345.342


Fonte: SPRG.

Porto de Paranaguá

O porto de Paranaguá está localizado na área de influência do Corredor do Paraná/Santa Catarina, que abrange os estados do Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, bem como a região do Paraguai que se estende de Assunção até a fronteira com o Brasil. A função principal desse corredor é o escoamento dos fluxos de cargas destinados ao abastecimento do mercado interno e à exportação, realizada principalmente pelos portos de Paranaguá e de São Francisco do Sul, o último localizado no litoral do estado de Santa Catarina.

O porto de Paranaguá, administrado pelo governo do estado do Paraná, por intermédio da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, localiza-se numa posição estratégica em relação às regiões sudoeste e sul do país. A sua área de influência compreende o estado do Paraná, parte do estado de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, sul de São Paulo e Mato Grosso do Sul, além do Paraguai, do qual é entreposto de depósito franco.

A movimentação de cargas no porto alcançou, em 1999, cerca de 19,3 milhões de toneladas, das quais 3,5 milhões de soja e 4,3 milhões de farelo, no sentido de exportação.

QUADRO 10

MOVIMENTAÇÃO NO PORTO DE PARANAGUÁ

GRANÉIS SÓLIDOS – EXPORTAÇÃO

1998-2000

(em toneladas)

	PRODUTO
	1998
	1999
	2000

	Soja
	4.176.814
	3.529.812
	4.646.346

	Farelo
	5.137.754
	4.332.439
	3.820.404

	Outros Granéis
	4.054.982
	4.486.254
	5.207.856

	TOTAL
	13.369.550
	12.348.505
	13.674.606


Fonte: APPA.

Porto de São Francisco do Sul

O porto de São Francisco do Sul, administrado pelo governo do estado de Santa Catarina e que, em função da proximidade com o porto de Paranaguá, possui área de influência superposta à desse porto e com o qual concorre diretamente, movimentou, em 1999, cerca de 4,7 milhões de toneladas, dos quais 2,7 milhões em granéis sólidos (principalmente farelo de soja e soja em grãos), já tendo atingido 3,9 milhões até outubro de 2000, dos quais 2,0 milhões em granéis sólidos. 

Nos portos de Paranaguá e de São Francisco do Sul os processos de reestruturação das Administrações Portuárias (Autoridade Portuária) e de privatização das operações estão em ritmo mais lento do que os do porto de Rio Grande, o que tem prejudicado seus desempenhos operacionais e, conseqüentemente, as suas capacidades de concorrência.

2.3.2.2
Acessos terrestres e restrições à competição – caso dos portos de Santos, Sepetiba e Rio de Janeiro
O transporte de carga de/para o porto de Santos por via férrea não ultrapassa atualmente 4% da movimentação total, o que significa 1,5 a 2 milhões de toneladas. A carga transportada por ferrovia é constituída principalmente por granéis sólidos, como farelo de soja, soja em grãos, pellets cítricos e enxofre. O ramal interno do porto foi arrendado ao consórcio formado pela FERRONORTE e MRS-Logística. Com a privatização houve uma redução no tempo de estadia dos vagões no porto de 100 para 50 horas e a meta dos arrendatários é que a participação do modal ferroviário para o transporte das cargas no porto passe para 10%.

A capacidade operacional das duas ferrovias, Malha Paulista (FERROBAN) e MRS Logística, poderá ampliar-se significativamente caso sejam realizados investimentos marginais, basicamente em material rodante e na recuperação, modernização e sinalização de vias.

No porto do Rio de Janeiro, cerca de 70% das cargas são transportadas por ferrovia, principalmente produtos siderúrgicos, açúcar e parte dos contêineres. Os 30% restantes transportados por rodovia são constituídos principalmente de carga geral e contêineres. 

No porto de Sepetiba, atualmente, o percentual de carga transportada pelo modal ferroviário é de mais de 95%, incluindo o carvão, reforçado pela movimentação de minério de ferro no terminal da FERTECO. Os contêineres a serem movimentados no TECON deverão se dividir entre os modais ferroviário e rodoviário.

O acesso ferroviário ao porto de Sepetiba utiliza linhas férreas de bitola larga que se interligam à Malha Sudeste. Embora a linha de bitola larga sirva a parte mais importante da hinterlândia do porto, é necessária a mudança de bitola para que as cargas atinjam o restante do país, o que dificulta a utilização desse modal.

O acesso rodoviário ao porto de Sepetiba é feito pela BR-101, onde se espera o surgimento de gargalos quando a capacidade operacional plena do porto for atingida. Nessa ocasião, terá se esgotado a capacidade de grande parte da atual malha, e assim será necessário realizar grandes investimentos em rodovias, principalmente a implantação imediata da RJ-109, que liga a BR-101 à BR-116, desviando o fluxo da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e futuramente a RJ-125, que fará a mesma ligação em outro ponto.

O porto de Santos, em seu acesso ferroviário, é servido por linhas de bitola larga da antiga SR-4, hoje exploradas pela MRS Logística, e de bitola mista da antiga Malha Paulista, hoje explorada pela FERROBAN.

A FERROBAN se interliga à Malha Oeste, sob concessão da Ferrovia NOVOESTE S/A, de bitola estreita, sem necessidade de operação específica de mudança de bitola. Assim, pelo modal ferroviário atinge-se os estados de São Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e o Triângulo Mineiro.

Com relação aos acessos rodoviários, o porto de Santos conta com rodovias estaduais, que se interligam ao restante da malha rodoviária do país e apresentam, em sua maioria, pista dupla e estão concedidas ou em processo de concessão à iniciativa privada.

2.3.3
Concentração de Operadores e Limites de Competição – Experiência Internacional
Competição entre e dentro dos portos

Uma vez que a promoção da competição na prestação dos serviços portuários é um dos principais objetivos da implantação da reforma institucional portuária, considerações sobre o tráfego (movimentação de carga) serão levantadas no momento de se decidir pela melhor configuração possível para uma dada situação. Os níveis de tráfego e sua estrutura serão fatores decisórios na escolha do meio mais adequado para se promover a competição ou regular monopólios, quando inevitável. Em termos gerais, na maioria dos casos, aplicam-se os marcos básicos que se seguem.

O modelo Landlord, de acordo com a experiência adquirida, tem sido considerado viável somente para portos com movimentação superior a 20 milhões de toneladas/ano, excluindo-se os produtos de petróleo. Permite que uma competição natural se desenvolva entre os prestadores de serviços independentes, cada um deles respondendo por uma fatia suficiente de mercado, de modo que seja possível se ter um volume de investimentos significativo em superestrutura e equipamentos de movimentação. De um modo geral, esse paradigma não é mais verdadeiro e o modelo Landlord está ganhando espaço pelo mundo, em detrimento de outros modelos como o Tool Port ou Service Port (Porto Instrumento ou Porto de Serviço). Um levantamento feito de 1997 apresenta, dos 100 maiores portos de contêineres, 88 configurados no modelo Landlord, no qual a Autoridade Portuária mantém os direitos sobre o uso da infra-estrutura e preenche todas as funções regulatórias. Contudo, isso levanta questões sobre a competição e regulação do monopólio, que serão discutidas a seguir.

· O Porto Instrumento, embora esteja perdendo terreno para o padrão Landlord, deve ainda permanecer como um sistema adequado para portos pequenos ou médios, com oportunidades para a competição entre várias empresas operadoras de carga, em que o modelo Landlord fatalmente conduziria a uma situação de monopólio, pelo menos no primeiro momento.

· O modelo Porto de Serviço irá encontrar sua justificativa em duas situações: na integração do gerenciamento do transporte – tanto na integração comercial, nos nichos de tráfego, como na integração industrial, entre o processo e o transporte (matérias-primas a granel). Justifica-se também na manutenção da continuidade social, quando as condições naturais tornam a existência de um porto um fator primordial de equilíbrio social e regional. No primeiro caso, o volume de movimentação deve ser suficiente para tornar o porto auto-sustentável, no último caso, o inverso pode ser freqüentemente a regra. Em termos de operadores, o primeiro será geralmente operado pela iniciativa privada, enquanto o segundo provavelmente terá gerenciamento público (embora isto não impeça serviços privados por meio de esquemas “negativos de concessão”).

O modelo Porto Landlord – Autoridade Portuária, que tende a se tornar o modelo predominante de organização operacional, deixa a atividade comercial inteiramente para os operadores portuários privados.

Essa fórmula está sendo implantada até mesmo em portos com limitado volume de movimentação, o que levanta a questão sobre as condições de competição.

Competição entre portos e instalações fora do porto organizado

A fórmula de concessão que aloca uma determinada fatia de área portuária para um operador por um período específico de tempo, com ou sem a necessidade de construir ou desenvolver novas instalações, afeta fisicamente, numa base contínua, a organização das operações no porto. Para se estabelecer uma situação em que haja uma competição justa dentro de um único porto, sob essas condições – competição no mercado –, é necessário estabelecer vários operadores com uma capacidade equivalente para atender ao mesmo tráfego. Enquanto isso é possível em portos de porte para cargas múltiplas, pode ser difícil naqueles em que o setor público tem que lidar com essa questão.

Na verdade, as concessões serão geralmente implantadas na maioria dos casos de tráfego homogêneo, o que permite uma melhor racionalização do ambiente operacional: cargas unitizadas (contêineres, roll-on/roll-off), granéis industriais (minério, cimento, grãos, petróleo e outros granéis líquidos). Os terminais de granéis industriais serão geralmente parte dos processos industriais verticalmente integrados, o que os torna candidatos naturais a principais operadores industriais: a competição real acontece com outros níveis, na saída. Terminais de contêiner e roll-on/roll off são muito mais sujeitos a pressões diretas por competição na esfera de transporte, desde que haja tráfego suficiente para se estabelecer um ambiente competitivo, como em Rotterdam, Hong Kong, Buenos Aires e Saem Chabang (Tailândia).

Se o volume de tráfego, pelo menos na época da concessão, for tal que proporcione condições de viabilidade financeira a um único operador – 100.000 TEU/ano, ou menos, para um terminal de contêiner, por exemplo – a situação se aproxima de um natural monopólio, em que a competição pelo mercado pode ocorrer:

· quando há competição entre rotas alternativas de transportes envolvendo combinações de diferentes modais e, possivelmente, usando portos estrangeiros (Países Bálticos/Finlândia/Rússia e Polônia/Alemanha), em que a falta de competição dentro do porto propriamente não é um problema importante e a correspondente regulação não precisa ser estabelecida.

· ou quando o tráfego é realmente cativo, o que cria uma situação de monopólio que irá requerer uma ação regulatória cuidadosa, incluindo os controles de produtividade e da tarifa, para se evitar situações rent-seeking (apropriação de renda). Em complemento, o contrato de concessão deveria possibilitar nova licitação a intervalos regulares, definidos de acordo com o período de depreciação do financiamento dos ativos, por parte dos concessionários.

Nesse último caso, o papel da Autoridade Portuária, assim que o crescimento do tráfego permitisse, seria atrair outro concorrente, tão logo o volume de movimentação torne isso viável. Normalmente, o primeiro concessionário tentará proteger-se dessas eventualidades, colocando salvaguardas no seu contrato de concessão, e a Autoridade Portuária, por sua vez, irá verificar se essas salvaguardas não ultrapassam o que se pode ter como razoável proteção contra um novo operador, sem garantir um tráfego exclusivo. Seria aconselhável fomentar o desenvolvimento de um poder conciliador entre usuários dos portos e clientes portuários, de modo que a formação de um grupo com interesse comum em confronto a um monopólio estaria bem próximo de um mercado competitivo. 

Para se estabelecer institucionalmente esse poder conciliador, sempre que possível, deveria ser incentivada a participação de usuários e clientes no conselho da empresa portuária e, quando não fosse possível, em razão da estrutura da organização, deveria ser implantado um conselho portuário constituído de usuários, com poderes e atribuições inseridas no empreendimento portuário por meio de lei.

O desenvolvimento de acordos regionais ou associações, como o Mercosul, facilitará, da mesma forma, o comércio ao longo da costa e fomentará as redes de transportes regionais, tornando o tráfego portuário mais ágil pela criação de alternativas de transporte para os embarcadores. Isso irá reduzir o impacto de potenciais monopólios locais, que tenderão a perder, com o tempo, muito de suas características monopolistas. 

Contudo, a concessão não é a única forma de se trazer a competição e o setor privado para uma operação comercial nos portos, em particular no caso de portos para cargas múltiplas de pequeno a médio portes. Esses portos, geralmente, irão manusear limitados volumes de carga geral, às vezes misturados com pequenas quantidades de contêineres e cargas unitizadas. Assumindo que cerca de 250.000/300.000 toneladas de carga geral seriam o mínimo para uma empresa operadora portuária independente ser financeiramente viável, incluindo custos com equipamentos pesados, teríamos um piso de um milhão de toneladas de carga geral por porto, para termos uma concessão com competição. Abaixo dessa quantidade, o modelo Porto Instrumento pode ser a solução apropriada, significando que a Autoridade Portuária permaneceria responsável pelo fornecimento dos principais equipamentos de manuseio de carga de beira de cais – usualmente de leves a equipamentos médios de múltiplos-usos –, enquanto o manuseio da carga seria realizado, num contexto competitivo, por firmas privadas, com autorização das Autoridades Portuárias.

Sob esse esquema, as áreas portuárias operacionais permanecem abertas a todos os operadores licenciados, que deverão alugar espaços de armazenagem de acordo com a variação dos seus clientes. Os operadores privados que possuírem e operarem qualquer equipamento de pátio irão disputar cargas, negociando-as como os agentes embarcadores e de navegação, e a Autoridade Portuária terá de garantir que isso ocorra por meio de regulações de segurança. No caso das licenças, a Autoridade Portuária deverá se abster de estabelecer aspectos técnicos, como número e tipo de equipamento a ser utilizado, o que ficaria a critério do operador. Contudo, a Autoridade Portuária irá fornecer licenças mediante condições mínimas de produtividade e de garantias de financiamento. Para manter a competição viável, a Autoridade Portuária deverá limitar o número de licenciados, para que a produtividade se mantenha aceitável.

Embora não haja nenhuma transferência real de risco comercial para o operador, é possível contudo se consignar eficientes incentivos, indexando parte da taxa aos indicadores de custo-desempenho no gerenciamento das instalações. Uma outra opção seria um esquema de “concessão negativa”, usado com sucesso em vários transportes públicos, em que a concessão seria outorgada ao operador que exigisse o menor subsídio, sob o mesmo conjunto de condições operacionais e tarifárias.

Um grande risco é transferido para o operador, que ficará sobre pressão para aumentar o movimento portuário, objetivando maximizar sua receita. O serviço de passageiros por balsa entre a Escócia e as Ilhas Shetland foi concedido em abril de 1999, por cinco anos, à P&O subsidiária, utilizando-se essa fórmula.

Concentrações de Operadores e Limites de Competição

A situação pode caminhar também para que um ou dois operadores portuários privados tentem obter contratos de concessão ou arrendamento, num número tal de terminais, num mesmo país, que passe a existir um risco razoável de criação de uma posição dominante (essa situação se materializou recentemente nas Filipinas, nas operações com contêineres). Esse tipo de problema poderia, em muitos casos, ser tratado por uma legislação antitruste, na esfera nacional (como aconteceu nas Filipinas). Uma legislação clássica antimonopólio/antitruste protegeria a competição, com a intervenção do Judiciário, quando interesses privados se utilizassem das forças de mercado para restringir a escolha do consumidor ou para extrair rendas por monopólio. Uma posição dominante pode ser definida, considerando-se a fatia do comércio nas mãos de um particular segmento de mercado (40% do fluxo de contêineres, por exemplo).

Uma outra tendência de liberação da competição e do acesso ao mercado pode acontecer quando as linhas de navegação ou suas subsidiárias arrendam terminais nos portos. Principalmente dois casos ocorrem nesse tipo de operação:

· nos terminais para carga própria: a empresa opera seus navios e sua própria carga, sem oferecer seus serviços para terceiros, a não ser em situações excepcionais.

· no terminal público: a empresa se compromete a servir, sem discriminação, todo tipo de navio aportado nas suas instalações portuárias, que são consideradas públicas (o terminal de contêineres de Montevidéu, concedido a Maersk, é um exemplo). Cláusulas típicas em contratos de concessão podem ser as que seguem:

· o operador deve operar e manter o terminal em condição de eficiência, como um usuário comum, com a instalação aberta para todo e qualquer cliente, seja ele exportador ou importador. O operador deve tratar a todos que se candidatam a utilizar o terminal e suas instalações com igualdade, sob as mesmas condições, e deve publicar suas “cobranças” e regras numa tarifa (regulamento) disponível para todos, de forma imediata, qualquer que seja o solicitante.
· no caso de formalização de queixa, por parte de um usuário do terminal, de que determinado operador tenha procedido de forma discriminatória ou injusta, e tendo tal conduta aparentemente afetado materialmente ou de modo adverso os interesses do usuário, a Autoridade Concessionária investigará e resolverá a disputa. A repetição de queixas, desde que comprovadas, acerca dos serviços prestados pelo operador, poderá fundamentar a Autoridade Concessionária para a rescisão da concessão.

2.3.4
Preços e Desempenho Portuários
2.3.4.1
Indicações dos estudos do GEIPOT
A falta de conhecimento dos ambientes portuários, devido à sua complexidade (inúmeros agentes envolvidos e diversidade dos papéis desempenhados), tem contribuído em muito para uma série de conclusões simplificadas, entre elas a que atribui exclusivamente ao trânsito portuário as dificuldades da balança comercial brasileira, em especial de nossas exportações.

Mesmo responsável por um significativo volume de mercadorias de comércio exterior, não se pode afirmar que o custo portuário, em especial aquele de responsabilidade da Autoridade Portuária, imposto ao usuário por meio do que se convém chamar de tarifas portuárias, seja o único responsável pelo “insucesso” do equilíbrio de nossas contas. Certamente, por não se ter uma referência em termos de valores (custos) reais do ônus desse elo da cadeia de distribuição física de mercadorias, essa visão e as afirmações delas decorrentes ganharam as mais diversas abrangências.

Com o processo de reforma da atividade portuária e a reestruturação da exploração do porto organizado, alterou-se substancialmente, em quantidade e perfil, o quadro de formadores de preços dos serviços portuários, tendo sido substituído na quase totalidade dos portos o empreendedor público (Administração do Porto) pelo privado (parceria privada), o que modificou substancialmente o desempenho no setor, em especial a formação de preços. 

Nesse sentido, o Ministério dos Transportes determinou ao GEIPOT a realização de estudos e pesquisas para a avaliação dos preços e desempenho relativos aos serviços praticados nos principais portos do Brasil.

Esses estudos tiveram como base o ano de 1997 e se estenderam até 2000, produzindo, assim, uma série de valores de referência que possibilitam um melhor conhecimento da participação do trânsito portuário na agregação de valores na cadeia de distribuição de mercadorias. 

Os dados foram coletados junto aos agentes formadores dos preços dos serviços portuários. A coleta e o tratamento dos dados obedeceram um padrão estatístico de modo a se produzir um resultado técnico/científico, de base sustentável.

Para a apresentação dos trabalhos, foram estabelecidos grupos de acumulação dos preços dos serviços portuários estrategicamente definidos como:

· Despesas com a entrada e saída da embarcação 

· Despesas de movimentação (manuseio e tarifas portuárias)

O primeiro item acumulou a prestação de serviços à embarcação como praticagem, apoio marítimo, atracação etc. O segundo, diz respeito ao atendimento à carga propriamente dita e foi dividido em dois outros itens: manuseio e tarifas portuárias. 

Assim arquitetado, o trabalho de pesquisa pode apresentar dados importantes para a gestão do processo de reforma do Subsetor Portuário, que se configura com a chegada do prestador de serviço privado, a revisão do processo de uso da mão-de-obra portuária e a atuação das Administrações dos Portos. Os valores finais obtidos foram denominados preços totais médios portuários, porque calculados a partir de consignações médias. Portanto, são valores referenciais, que foram obtidos a partir de um tratamento estatístico. 

O resultado da pesquisa pode ser visto nos quadros seguintes.

QUADRO 11

PREÇOS TOTAIS MÉDIOS DOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS ENTRE 1997 e 2000*

	PORTO
	TIPO DE CARGA
	1997
	2000
	VARIAÇÃO 97/00 

	
	
	R$
	US$
	R$
	US$
	R$
	US$

	Fortaleza
	Trigo
	8,18
	7,58
	9,90
	5,11
	21,03%
	-32,59%

	
	Contêiner
	290,97
	269,92
	267,02
	138,33
	-8,23%
	-48,75%

	Recife
	Trigo
	16,66
	15,45
	13,78
	7,14
	-17,29%
	-53,79%

	
	Contêiner
	197,33
	183,05
	326,42
	168,60
	65,42%
	-7,89%

	Salvador
	Trigo
	8,83
	8,29
	6,78
	3,51
	-23,22%
	-57,66%

	
	Contêiner
	281,53
	261,16
	255,21
	132,21
	-9,35%
	-49,38%

	Rio de Janeiro
	Trigo - M. SANTISTA
	12,13
	11,25
	17,43
	9,03
	43,69%
	-19,73%

	
	Contêiner - TECON I
	456,49
	423,46
	323,79
	167,74
	-29,07%
	-60,39%

	Santos
	Soja e farelo - COREX
	12,00
	11,13
	8,23
	4,26
	-31,42%
	-61,73%

	
	Fertilizantes - TEFER
	21,93
	20,34
	11,50
	5,96
	-47,56%
	-70,70%

	
	Trigo - M. SANTISTA
	14,03
	13,01
	16,24
	8,41
	15,75%
	-35,36%

	
	Contêiner -TECON
	337,77
	313,33
	331,00
	171,48
	-2,00%
	-45,27%

	
	Contêiner - M. Direita
	339,16
	314,62
	389,38
	201,72
	14,81%
	-35,88%

	Paranaguá
	Soja e farelo - COREX
	7,40
	6,86
	5,26
	2,72
	-28,92%
	-60,35%

	
	Fertilizantes 
	11,23
	10,41
	15,45
	8,00
	37,58%
	-23,15%

	
	Contêiner
	440,85
	408,95
	350,09
	181,36
	-20,59%
	-55,65%

	Rio Grande
	Contêiner - P. Novo
	441,38
	409,44
	297,23
	153,98
	-32,66%
	-62,39%

	
	Contêiner - TECON
	418,17
	387,91
	330,13
	171,04
	-21,05%
	-55,91%


* Valores em $ por tonelada para granéis e por unidade para o contêiner.

QUADRO 12

VALORES EM REAIS DOS FATORES FORMADORES DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS PORTUÁRIOS DE 1997 a 2000

R$/t para granéis ou R$/u para contêineres

	PORTO
	TIPO DE CARGA
	1997
	2000

	
	
	MANUSEIO
	TARIFAS
	ENTRA-
DA E SAÍDA
	MANUSEIO
	TARIFAS
	ENTRA-
DA E SAÍDA

	Fortaleza
	Trigo
	2,03
	5,35
	0,80
	6,29
	2,98
	0,63

	
	Contêiner
	168,00
	41,82
	81,15
	151,37
	39,41
	76,24

	Recife
	Trigo
	6,44
	8,14
	2,08
	5,23
	5,92
	2,63

	
	Contêiner
	114,26
	42,60
	40,47
	231,83
	47,00
	47,60

	Salvador
	Trigo
	3,90
	4,00
	1,03
	1,35
	4,11
	1,33

	
	Contêiner
	149,70
	82,91
	48,92
	150,70
	33,62
	70,88

	Rio de Janeiro
	Trigo - M. SANTISTA
	3,22
	3,56
	5,35
	5,52
	9,82
	2,09

	
	Contêiner - TECON I
	214,19
	148,55
	93,75
	249,94
	23,33
	50,52

	Santos
	Soja e farelo - COREX
	2,52
	7,69
	1,79
	2,58
	3,51
	2,14

	
	Fertilizantes - TEFER
	5,97
	12,23
	3,73
	6,02
	1,71
	3,77

	
	Trigo - M. SANTISTA
	3,16
	8,35
	2,52
	1,37
	5,58
	1,96

	
	Contêiner -TECON S 
	119,79
	158,35
	59,63
	260,04
	29,20
	41,76

	
	Contêiner - M. Direita
	138,46
	143,91
	56,79
	229,87
	76,73
	82,78

	Paranaguá
	Soja e farelo - COREX
	1,00
	5,00
	1,40
	0,37
	2,76
	2,13

	
	Fertilizantes
	6,37
	3,34
	1,52
	10,33
	2,79
	2,33

	
	Contêiner
	274,96
	103,44
	62,45
	200,00
	38,50
	111,59

	Rio Grande
	Contêiner - P. Novo
	156,68
	180,12
	81,37
	215,04
	22,51
	59,68

	
	Contêiner - TECON
	240,76
	122,76
	77,86
	209,68
	29,48
	90,97


Os valores contabilizados correspondem aos serviços prestados (a carga e a embarcação) quando do trânsito portuário. Portanto, muito embora não incluam armazenagem, expressam a quase totalidade da agregação de valor pela passagem da carga no porto. 

Uma análise simplificada permite afirmar que houve uma alteração substancial dos preços dos serviços portuários nesse período compreendido entre os anos 1997 e 2000.

Os preços em dólar, que são referência para os contratos de comercialização de mercadorias, portanto de comércio exterior, apresentaram forte redução, que chegou a mais de 60% para a movimentação de contêineres nos portos do Rio de Janeiro e de Rio Grande e de soja e farelo em Santos e Paranaguá, bem como de mais de 70% para fertilizantes movimentados no porto de Santos. É importante salientar que muitas reduções ficaram acima da desvalorização da moeda nesse período, portanto, apresentando ganhos reais para o exportador e importador, ocasionadas pela competição entre as unidades portuárias.

Dentro dos grupos de acumulação, os fatores formadores de preços portuários atuaram de modo diferenciado. O manuseio pressionou em diversas cargas os preços finais médios dos serviços portuários. Já as tarifas portuárias desoneraram o trânsito portuário, como pôde ser visto.

2.3.4.2
Cobrança da Terminal Handling Charge (THC) nos portos
Após a transferência dos serviços portuários para o setor privado, por meio da atuação dos Operadores Portuários e também do arrendamento de instalações importantes, foi constatada a cobrança de uma nova taxa para a movimentação de mercadorias na área dos portos organizados, especificamente para o antigo “serviços de capatazia”. Essa taxa, cobrada pelos armadores ou representantes aos donos das mercadorias, denomina-se Terminal Handling Charge (THC).

Efetivamente, não se trata de uma taxa adicional, mas sim de uma nova forma de cobrança efetuada por um novo agente prestador de serviços, dentro das instalações portuárias de uso público, na movimentação das mercadorias para o carregamento e descarga dos navios aportados.

Com o afastamento das Administrações Portuárias das operações e sua conseqüente transferência à iniciativa privada, os novos prestadores de serviços tiveram que buscar uma forma de ressarcimento das despesas para a realização de suas tarefas dentro da área portuária. A partir de então, mais precisamente em 1/9/96, passaram a cobrar a THC aos proprietários das cargas, como faziam as Administrações Portuárias, por meio da aplicação de suas tarifas.

É importante lembrar que os serviços de terra são pagos pela THC, e os de bordo são ressarcidos pelo frete marítimo.

Vale também observar que a prática e a aplicação da THC ocorrem somente no tráfego de navios (conferenciados e out-siders) utilizados no transporte de contêineres e, com alguma raridade, na carga fragmentada. Portanto, nas operações de granéis e de carga geral homogênea o sistema THC não é usual.

Após o início da cobrança da THC, diversas entidades representativas de donos de mercadorias reclamaram de sua incidência na movimentação de suas cargas nos portos, principalmente em razão de serem os valores cobrados por aqueles serviços superiores aos praticados anteriormente pelas Administrações Portuárias e, mais grave, por estarem sendo cobrados preços iguais em qualquer situação, instalação ou berço, configurando-se, segundo os importadores e exportadores, prática monopolista ou formação de cartel.

Pode-se entender e considerar tal conclusão como válida, uma vez que, no final do mês que antecedeu o início da cobrança da THC, as empresas de navegação marítima fizeram publicar, em diversos jornais, avisos sobre a cobrança daquela taxa, e os valores divulgados para o porto de Santos eram os mesmos para todos os armadores, configurando-se uma aparente cartelização na formação dos preços dos serviços.

Posteriormente, houve diversas reuniões entre os armadores, operadores e proprietários das cargas, para esclarecimento dos fatos. Desde então, nos portos onde tem ocorrido a cobrança da THC, foram promovidos debates e negociações entre as partes envolvidas, para a eliminação de dúvidas e conflitos, além da definição das responsabilidades e da análise das denúncias. Nesse episódio, observou-se, em situações diferenciadas, a participação e a mediação do Ministério dos Transportes, do Grupo Executivo para Modernização dos Portos (GEMPO) e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE).

Sabe-se que os valores questionados pelos exportadores e importadores constituintes da THC configuram-se, efetivamente, como mera transferência das despesas portuárias pagas pelos armadores aos seus diversos prepostos e auxiliares, os quais prestam serviços em terra para a movimentação das cargas do costado do navio para as áreas de estocagem e vice-versa. 

O valor repassado ao dono da carga, porém, não reflete o efetivamente pago aos operadores para a execução dos serviços de movimentação em terra, uma vez que esse não é fixo, variando de acordo com o tamanho da consignação da carga. Assim, os ganhos de eficiência e de redução de preços advindos da implantação de um regime concorrencial no porto estão sendo auferidos pelo armador e não pelo dono da carga.

Uma análise sobre o assunto, realizada no porto de Santos, particularmente no que se refere à movimentação de café, constatou que, inicialmente, a partir do primeiro dia de setembro de 1996, a THC foi fixada em cerca de US$190/contêiner, cuja composição correspondia à antiga “taxa de capatazia” (R$ 153,00/contêiner), adicionados de 20% do extinto Adicional de Tarifa Portuária – ATP (R$ 30,00) e de 5% do ISS (R$ 7,00).

O estudo “Avaliação dos Preços dos Serviços Portuários”, desenvolvido pelo GEIPOT em fevereiro de 1998, constatou que o valor da denominada THC que vinha sendo cobrada no porto de Santos estava em torno de R$ 183,00/contêiner (contêiner de 20’). Na recente atualização desse estudo, em dezembro de 2000, verificou-se que o valor da THC não sofreu alteração. Portanto, o valor da THC é superior aos preços praticados anteriormente pela Codesp, considerando as freqüentes reduções das tarifas portuárias e a extinção do ATP, em outubro de 1996.
No Quadro 13, a seguir, é apresentada a comparação dos valores da THC nos principais portos brasileiros e do Mercosul.

QUADRO 13

COMPARATIVO DOS VALORES COBRADOS PELA THC NOS PRINCIPAIS
PORTOS BRASILEIROS E DO MERCOSUL

2001

(em R$)

	PORTO
	CARREGAMENTO
	DESCARREGAMENTO

	
	20's
	40's
	20's
	40's

	
	Normal
	Refrig.
	Normal
	Refrig.
	Normal
	Refrig.
	Normal
	Refrig.

	Buenos Aires
	120,00*
	170,00*
	140,00*
	170,00*
	120,00*
	170,00*
	140,00*
	170,00*

	Montevidéu
	90,00*
	90,00*
	90,00*
	90,00*
	90,00*
	90,00*
	90,00*
	90,00*

	Rio Grande
	96,00
	122,00
	96,00
	122,00
	96,00
	122,00
	96,00
	122,00

	Itajaí
	132,25
	132,25
	132,25
	132,25
	132,25
	132,25
	132,25
	132,25

	São Francisco
	91,00
	91,00
	106,00
	106,00
	91,00
	91,00
	106,00
	106,00

	Paranaguá
	129,00
	129,00
	129,00
	129,00
	129,00
	129,00
	129,00
	129,00

	Santos
	183,36
	183,36
	229,18
	229,18
	183,36
	183,36
	229,18
	229,18

	Rio
	89,25
	89,25
	89,25
	89,25
	98,18
	98,18
	98,18
	98,18

	Vitória
	166,00
	166,00
	166,00
	166,00
	166,00
	166,00
	166,00
	166,00

	Salvador
	117,00
	117,00
	117,00
	117,00
	117,00
	117,00
	117,00
	117,00

	Suape
	130,44
	130,44
	208,44
	208,44
	130,44
	130,44
	208,44
	208,44

	Fortaleza
	105,00
	105,00
	125,00
	125,00
	105,00
	105,00
	125,00
	125,00


* Valores expressos em US$.

Fonte: Hamburg-Sud.

2.3.5
Taxa de Manuseio de Carga em Terminal (THC) e Custos de Estivagem – Experiência Internacional
Os embarcadores freqüentemente questionam o fato de que, enquanto os custos de estivagem estão de certa forma contidos ou até mesmo decrescendo, em razão dos esforços de racionalização da atividade, parte ou quase a totalidade dessas “economias” está ficando em poder das linhas de navegação por meio do sistema de cobrança da Terminal Handling Charges (THC), quando essas empresas cobram do embarcador o suposto custo de manuseio de carga na faixa de cais e pagam diretamente ao operador do terminal. A baixa remuneração dos fretes marítimos num número de segmentos de tráfego, em particular o de carga geral e contêiner, reforça a crença de que as linhas de navegação estão se recuperando de suas perdas de receitas pelo confisco de economias obtidas com o manuseio da carga em terra.

O último e documentado exemplo desse fato vem de Cingapura, onde o Conselho Nacional de Embarcadores de Cingapura (SNSC) divulgou recentes estudos comparando as cobranças de serviços de estiva às linhas de navegação pelo operador de terminal PSA Corporation, com as cobranças de THC aos embarcadores, feitas pelas linhas de navegação. O SNCS afirma que as linhas de navegação, em Cingapura, estão sobretaxando os embarcadores, em 25%, por meio da THC. O estudo mostra que, em 1997, enquanto a PSA Corp. cobrava por serviços de estiva S$ 150 por contêiner/TEU cheio, as linhas de navegação cobravam THC de S$ 182, ou seja, 21,3% mais caro. Pelo contêiner cheio de 40 pés, a diferença era de 25,6%, com S$ 215 cobrados pela PSA Corp. e S$ 270 pelas linhas.

Porém, fontes oriundas da indústria de navegação alegam haver outros componentes inseridos na THC, além da simples estivagem. A Conferência de Frete do Leste (FEFC), por sua vez, afirma que a sua THC engloba 25 componentes, incluindo, além da estivagem, inspeção e relatórios sobre as condições dos contêineres, movimento dos contêineres de e para os chassis, barcaças ou vagões ferroviários. O SNSC, contudo, ainda acredita que os embarcadores estão sendo cobrados em dobro por alguns desses componentes.

A questão não é de fácil definição pelas autoridades públicas, pelo fato de serem transações privadas. O forte e ativo Conselho Nacional de Embarcadores, como representante dos interesses da classe perante as linhas de navegação, é um fórum apropriado para que os embarcadores se façam ouvir. A abertura (composição) da THC e a comparação dos seus itens com os incluídos nas faturas dos operadores seriam formas de acesso a qualquer cobrança excessiva indevida e dariam condições de se negociar com os armadores em bases mais justas. Por parte do governo, a atitude a ser certamente tomada sobre a questão é o encorajamento à concorrência plena por parte dos armadores, garantindo acesso ao mercado dos outsiders.

2.3.6
Práticas para as Políticas de Salvaguarda da Concorrência
Nas questões de salvaguarda da concorrência, um tema que merece ser analisado refere-se à questão dos contratos de arrendamento de ativos públicos e sua relação com o objeto desta seção, e sobre o instrumento do “convênio de delegação”
(Lei nº 9.277/96) e o respectivo processo de descentralização da Administração Portuária, também impactante sobre a questão da concorrência nos portos.

Com relação aos contratos de arrendamento, poucos foram os que incluíram salvaguardas específicas de defesa da concorrência. No caso do TECON 1 de Santos, foi incluída cláusula que não permitia a participação de uma mesma empresa simultaneamente na composição de mais de uma Sociedade de Propósito Específico (SPE), empresa especialmente constituída para executar contratos de arrendamentos de terminais de contêineres no porto de Santos.

Nos terminais do porto de Vitória, o edital vetava a uma mesma empresa, sozinha ou participando de consórcio, a detenção simultânea do arrendamento dos terminais de Paul e de Capuaba.

Quanto ao controle de preços ao usuário, os contratos e editais de arrendamento dos terminais em diversos portos apresentaram soluções diferentes. Nos terminais de contêineres do porto do Rio de Janeiro (TECONT 1 e 2) e no terminal de veículos e contêineres do porto de Paranaguá (TEVECON), os editais previam que a licitação seria ganha pelo licitante que propusesse o menor preço para os serviços em terra a serem cobrados ao usuário, juntamente com a maior oferta de movimentação.

No TECON 1 – Santos, embora o critério de julgamento da licitação para a concessão do arrendamento tenha sido o de maior oferta financeira à Autoridade Portuária, foi fixado um teto máximo para os preços dos serviços em terra a serem cobrados aos usuários a vigorar nos primeiros três anos do arrendamento, após os quais os preços estarão liberados. 

No terminal de contêineres do porto de Sepetiba, cujo leilão de arrendamento foi posterior aos demais, não foi incluído no edital nenhum teto para os preços ao usuário, levando em conta a regulação natural de mercado, resultante da limitação já exigida para os terminais do porto do Rio de Janeiro e a competição com o porto de Santos.

Com relação aos convênios de delegação para estados e municípios, os delegatários se comprometem a privatizar as operações portuárias nos portos delegados e a promover o arrendamento de áreas e instalações à iniciativa privada. O cumprimento dessa condição será fiscalizado pelo governo federal. Assim, pretende-se acabar com o monopólio da Administração do Porto nas operações portuárias nesses portos. Da mesma maneira que os portos sob jurisdição federal, esses também estão sujeitos à legislação existente de defesa à concorrência citada anteriormente. 

2.3.7
Mecanismos de Atuação
A atuação do Estado como agente regulador para o estabelecimento e a manutenção do ambiente competitivo pode ser levada a efeito pela Autoridade Portuária local ou pelos órgãos reguladores, em âmbito federal, estadual ou municipal, conforme a legislação.

Além desses órgãos há também a atuação do Conselho de Autoridade Portuária (CAP), que tem, segundo disposto no art. 30, parágrafo 1º da Lei nº 8.630/93, com relação à defesa da concorrência, as seguintes competências:

· zelar pelo cumprimento das normas de defesa da concorrência;

· estimular a competitividade.

Segundo estabelecido na Lei nº 10.233/2001, que trata da reorganização institucional do setor transportes, em seu art. 20, inciso II alínea b, será objetivo da Agência Nacional de Transportes Aquaviários regular ou supervisionar as atividades de prestação de serviços por terceiros, com vistas a harmonizar, preservando o interesse público e os dos usuário e concessionários, impedindo situações que configurem competição imperfeita ou infração da ordem econômica.

Paralelamente, na mesma Lei, em seu art. 31, determina que na ocorrência de fato que configure infração da ordem econômica deverá comunicá-lo ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, à Secretaria de Direito Econômico - SDE ou à Secretaria de Acompanhamento Econômico - SEAE.

Haverá, assim, áreas de atuação específica de cada um desses organismos:

· A Autoridade Portuária e o CAP atuarão em conflitos locais

· A ANTAQ na resolução de pendências entre portos e, também, como 2ª instância em conflitos locais.

· Ao CADE/SDE/SEAE, quando a questão extrapolar o subsetor portuário.

2.4
POLÍTICA TARIFÁRIA
2.4.1
Descrição e Análise das Estruturas Tarifárias em Implantação nos Portos
Como resultado da implantação da Lei nº 8.630/93, a estrutura básica tarifária dos portos brasileiros passou de 18 tabelas básicas para apenas 7. Foi feita com base nas tabelas de facilidades e serviços indicadas a seguir:

	TABELAS
	SERVIÇO

	I
	Utilização da Infra-Estrutura de Acesso Aquaviário

	II
	Utilização das Instalações de Acostagem

	III
	Utilização da Infra-Estrutura Operacional ou Terrestre

	IV
	Serviços de Movimentação de Cargas

	V
	Armazenagem

	VI
	Utilização de Equipamentos

	VII
	Serviços Diversos ou Gerais


A partir do afastamento dos portos públicos da totalidade das operações portuárias e do arrendamento também de todas as instalações de armazenagem, para atuarem somente como Autoridade Portuária, a tendência é serem também suprimidas as Tabelas IV e V, respectivamente, correspondentes aos serviços de movimentação de cargas e de armazenagem, que passariam a ser integralmente prestados pela iniciativa privada.

As novas tarifas portuárias, em plena utilização em todos os portos brasileiros, refletem a posição de Autoridade Portuária que vem sendo assumida por todos os portos públicos, pois ao operador portuário cabe transformar as horas de instalações e equipamentos disponibilizados pelo porto em produção propriamente dita, sendo de sua responsabilidade a produtividade da operação.

2.4.2
Sistemas de Custos Adotados e Bases de Tarifação
Conforme citado anteriormente, uma das conseqüências importantes da
Lei nº 8.630/93 foi a criação dos Conselhos de Autoridade Portuária (CAP), em cuja composição pelo menos metade de seus membros é formada por empresários ligados à atividade portuária ou por seus representantes.

Como previsto na citada Lei, o CAP é responsável pela homologação das tarifas portuárias. Estando ele constituído pelos mesmos empresários do setor que reclamavam constantemente dos altos custos portuários como entrave às exportações brasileiras, criou-se no Conselho um ambiente propício para o questionamento das tarifas vigentes nos portos brasileiros.

A partir de um modelo de estrutura tarifária básica elaborado pelo Departamento de Portos do Ministério dos Transportes, as Administrações Portuárias foram instadas a contratar, com empresas de consultoria, os necessários estudos de custos dos serviços portuários, de forma a fundamentar os valores para a Nova Estrutura Tarifária, conforme preconizava a Lei, para serem aprovadas e homologadas pelo CAP. Nessa nova estrutura tarifária deveriam ser criados os mecanismos necessários para o ingresso também dos operadores portuários privados nas operações do porto público.

Quando os resultados de tais estudos começaram a surgir, verificou-se que grande parte dos serviços oferecidos pelo porto público tinha o seu custo real superior aos valores cobrados aos usuários. Tal situação criou um impasse no CAP e deixou bastante surpresos os empresários e usuários, agora também membros daquele Conselho e, portanto, responsáveis pela homologação da nova estrutura tarifária. Nesse clima, cada CAP teve que votar e homologar a nova estrutura tarifária e, posteriormente, atribuir valores a essa estrutura.

Em meio a esse jogo de interesses contraditórios em cada CAP, surgiu o congelamento das tarifas públicas, inserido no Plano Real, que impedia reajustes nos valores tarifários.

Diante desses fatos, as Administrações Portuárias apresentaram, para aprovação dos seus respectivos CAP, as novas estruturas e valores tarifários, baseadas nas seguintes premissas antagônicas:

· não aumentar as tarifas;

· os portos enfrentavam uma situação financeira difícil e corriam sério risco de se tornarem inadimplentes, caso fossem obrigados a reduzir as tarifas então praticadas;

· não poderiam desconhecer as novas regras básicas do mercado, em que a competição interportos tendia a ficar cada vez mais acirrada, em conseqüência da nova Lei dos Portos.

Para solucionar o impasse, o estabelecimento e a fixação das tarifas nos portos brasileiros tiveram que obedecer a um critério delicado de negociações e ajustes sucessivos, não muito acadêmico ou que obedecesse ao sistema recomendado, ou seja, o baseado em custos. Dessa forma, enquanto algumas tabelas da tarifa foram reduzidas, outras permaneceram estáveis e algumas tiveram que ser aumentadas ante a iminência de o porto ter que paralisar sua operação ou prestação de determinados serviços, por insuficiência de recursos para a sua manutenção.

2.5
PRESERVAÇÃO E PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE PORTUÁRIO – SÍNTESE DA AGENDA AMBIENTAL
Em outubro de 1998, a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar - CIRM, órgão responsável pela Política Nacional para os Recursos do Mar, aprovou a Agenda Ambiental Portuária, proposta pelo Subgrupo Interministerial Portuário, instituído com essa finalidade, atendendo a uma demanda da sociedade para que o Subsetor Portuário brasileiro se adequasse aos novos parâmetros ambientais já vigentes na comunidade internacional, cujo documento básico, a MARPOL, o Brasil é signatário.

Portanto, a aprovação de uma série de ações voltadas para modificar e implementar um perfil de atividade existente, tornado-o mais adequado, era uma resposta tempestiva à aprovação pelo Congresso e sanção do Presidente da chamada Lei de Óleo, como foi conhecido por muito tempo o Projeto de Lei nº 037/89. 

Hoje, a sanção da Lei nº 9.966/2000 internalizou efetivamente a MARPOL, consolidando finalmente o processo iniciado com a Lei do Óleo.

A aprovação da Agenda Ambiental Portuária inaugura uma fase de compromissos da atividade com a gestão ambiental dos portos brasileiros.

A Agenda Ambiental Portuária contém as seguintes ações básicas:

· promover o controle ambiental da atividade portuária;

· inserir as atividades portuárias no âmbito do gerenciamento costeiro;

· implementar unidades de gerenciamento ambiental nos portos;

· implementar os setores de gerenciamento ambiental nas instalações portuárias fora do porto organizado.

De cunho estratégico, a Agenda Ambiental aprovada molda um desempenho a ser cumprido pelas Administrações de Portos e outras entidades exploradoras de instalações portuárias, dentro e fora dos portos organizados. 

Para os portos organizados, uma das linhas mestras de ação da Agenda é a harmonização dos Planos de Desenvolvimento dos Portos (PDZ) com o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro, ou seja, verificar possíveis conflitos entre o uso dos espaços portuários e os com parâmetros de preservação estabelecidos no zoneamento. Esta harmonização irá gerar uma grande demanda por estudos, envolvendo o Ministério dos Transportes, o Ministério do Meio Ambiente e os executores estaduais do gerenciamento costeiro. A compatibilização dos PDZ, instrumentos básicos de planejamento estratégico dos portos, com as diretrizes do gerenciamento costeiro deve contemplar:

· o zoneamento ambiental;

· a identificação de áreas de risco, áreas críticas e de preservação;

· a definição de locais para serviços de apoio (tratamento de resíduos e efluentes, locais de descarte de material dragado etc.).

Outro componente importante da Agenda é que os portos estarão sujeitos a um licenciamento operacional, onde a questão ambiental será tratada como um “todo” diferentemente de hoje, quando apenas as instalações isoladas possuem um tratamento integral e alguns serviços do “condomínio”, algo similar. Ex. dragagem.

Essa regulamentação do licenciamento ambiental dos portos e instalações portuárias, a ser estabelecida pela resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) definirá o escopo dos estudos necessários. O Ministério dos Transportes estará participando de grupo de trabalho que será criado no âmbito do CONAMA para esse fim, de forma que sejam devidamente consideradas as especificidades do setor nos licenciamentos ambientais. O prazo previsto inicialmente na Agenda é de cinco anos para o licenciamento ambiental de toda a atividade e/ou empreendimento portuário no Brasil. Pode-se inferir daí o esforço a ser empreendido pelo subsetor para atender a essa demanda dos órgãos licenciadores.

No processo de licenciamento dos portos, deverão ser estabelecidos programas de controle ambiental com ações nos seguintes campos:

· monitoramento ambiental;

· controle de erosão e assoreamento (inclui o gerenciamento de dragagens);

· risco ambiental e prevenção de acidentes (análise de riscos, plano de contingências);

· plano de controle ambiental (resíduos sólidos, efluentes líquidos e emissões);

· controle da introdução de espécies marinhas pela água de lastro;

· conservação dos recursos naturais (pesca, ecossistemas na área do porto).

A regulamentação dos procedimentos da operação portuária também será necessária, visando sua adequação aos padrões ambientais. As referências básicas nesse caso são os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil e os padrões de qualidade ISO, séries 9.000 e 14.000.

Nesse conjunto de ações, duas outras providências se tornam indispensáveis:

· a implementação de unidades de gerenciamento ambiental nos portos;

· a capacitação de recursos humanos para a gestão ambiental portuária.

CAPÍTULO 3

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A conseqüência imediata do processo de globalização é o acirramento da competitividade nos setores produtivos, comerciais, industriais e prestadores de serviços, que, conseqüentemente, buscam aumentar sua eficiência para obter vantagens comparativas. Assim, os agentes econômicos competem dentro das mesmas regras do jogo e com as mesmas oportunidades. 

Dentro desse contexto, o processo de Reforma Portuária Brasileira apresenta características semelhantes ao que foi observado nos portos da Europa há dez anos, colocando-se com destaque os aspectos abaixo relacionados que devem merecer atenção especial no processo.

3.1
QUESTÕES INSTITUCIONAIS
A Lei nº 8.630/93, de 28 de fevereiro de 1993, está praticamente consolidada. Significa dizer que foi efetivamente quebrado o monopólio de exploração do porto organizado, até então privilégio da Administração Portuária, pela introdução de operadores portuários e dos arrendatários privados de instalações nos portos. Hoje, há inúmeros operadores portuários trabalhando nos portos, requisitando seus quantitativos de mão-de-obra diretamente ao Órgão Gestor de Mão-de-Obra - OGMO, órgão que substituiu o Sindicato na escala e no pagamento do trabalhador. Lançado o programa de arrendamentos, diversos terminais dedicados passaram para entidades privadas, formando um mercado concorrencial, ainda insipiente, intra-porto e outro entre portos. A gestão do aparelho portuário público permanece com a Administração do Porto, definida pelo art. 3º da Lei nº 8.630/93 como Autoridade Portuária.

3.1.1 

O Programa de Desestatização dos Portos 

O novo ambiente portuário é caracterizado pela descentralização administrativa e pela competição, em oposição à antiga concepção de sistema portuário nacional de complementaridade entre portos.

A legislação atual permite variadas alternativas de exploração dos serviços portuários, inclusive a concessão privada, mas a experiência mundial mostra que o modelo público/privado, que estabelece a Autoridade Portuária como uma entidade pública, privatizando a prestação dos serviços, é o mais adotado e o que apresenta melhores resultados. Neste sentido o governo federal vem dando preferência a adoção do modelo público/privado, sendo a Autoridade Portuária uma entidade pública federal, estadual ou municipal.  

Neste sentido, o Programa de Privatização vem se constituindo basicamente na transferência da operação portuária a operadores privados, tendo sido já firmados em todos os portos contratos de arrendamento de áreas e instalações. Os resultados positivos já tem sido percebidos principalmente com relação ao aumento da produtividade dos terminais portuários e a redução dos preços. 

Há, porém, algumas dificuldades, muitas delas geradas na concepção dos Programas de Arrendamento implantados nos portos e que agora começam a aparecer. Entre estas dificuldades está a indefinição quanto à figura jurídica do arrendamento, que gera questionamentos na justiça quanto aos termos contratuais. Há, também, a excessiva especialização de alguns terminais arrendados, o que pode restringir a movimentação do porto. Em alguns portos será necessária reformular os Programas de Arrendamento e muitos dos contratos já firmados precisarão ser renegociados. Nestes casos será importante a atuação da ANTAQ para o estabelecimento de critérios básicos, técnicos e jurídicos, para esta reformulação. 

A descentralização está sendo feita indiretamente com o aumento da autonomia financeira e administrativa das Administrações Portuárias e pela criação dos Conselhos de Autoridade Portuária. Diretamente a descentralização se faz através da  delegação da exploração dos portos aos estados ou municípios, desde que haja manifestação de interesse dos respectivos governos.

Esta diretriz de descentralização da gestão portuária deverá ser mantida mesmo quando ocorrerem dificuldades nos processos de delegação. Nesses casos, não havendo mais interesse do governo estadual ou municipal em explorar o porto e não sendo mais possível a renegociação dos convênios, recomenda-se que seja iniciado o processo de concessão à iniciativa privada, principalmente quando se tratar de portos pequenos de interesse para o desenvolvimento local ou regional.

3.1.2
A Reforma Trabalhista Portuária
Após a promulgação da Lei nº 8.630/93, o governo iniciou um processo de reforma da mão-de-obra portuária utilizando-se dos instrumentos contidos na citada Lei. Nesse sentido, implantou os Órgãos Gestores da Mão-de-Obra que passaram a exercer as funções de cadastramento dos trabalhadores portuários, sua requisição e escalação, além do pagamento da força de trabalho avulsa. Desligou e indenizou uma parcela expressiva da estiva e outras categorias avulsas.

No âmbito das Administrações dos Portos, o governo instituiu planos de incentivo ao desligamento voluntário. Esses planos direcionados aos quadros funcionais das entidades exploradoras de portos reduziu seus quantitativos para 32% do quadro inicial. Considerando-se que a movimentação de cargas portuárias cresceu na maioria das Cias. Docas e seu quadro funcional diminuiu, houve um ganho expressivo de produtividade.

Persiste, porém, um excesso de mão-de-obra avulsa nos portos. Assim, o principal problema a ser considerado está na racionalização da mão-de-obra, levando-se em conta que cerca de 60% das despesas para manuseio da carga na beira do cais, em média, são devidos aos custos da mão-de-obra avulsa. O desligamento de parte desses trabalhadores como solução única do problema poderá acarretar o aumento do desemprego nas atividades portuárias e correlatas, afetando as regiões adjacentes ao porto. Por isso, deverá ser feito um estudo mais aprofundado das alternativas possíveis e adequadas, considerando a adoção de ações mitigadoras para esse passivo social, quando da racionalização da mão-de-obra.

Uma das primeiras formas de se baratear os custos dos serviços portuários sem produzir um passivo social, inadequado num primeiro instante, é através da mudança da forma de remuneração da força de trabalho, em vez de ser tratada por produção ($/homem/tonelada) no manuseio de carga para uma remuneração considerando a equipe total ($/equipe). Esta poderá ser uma forma de racionalização a ser estudada pela negociação com os sindicatos, antes de ser feita a efetiva redução do quadro de pessoal.

Em seguida, há que se enfrentar os altos salários de algumas categorias de trabalhadores. Essa opção encontrará certamente uma natural resistência no corporativismo dos trabalhadores. Vale salientar que a multifuncionalidade, prevista na Lei, tem como base uma uniformidade no uso da mão-de-obra portuária e poderia ser usada para se uniformizar o pagamento do trabalhador. Neste caso, seria conveniente que se pudesse remunerar todas as categorias de trabalhadores portuários avulsos da mesma forma que em todas as outras atividades, com um salário compatível com o grau de dificuldade do trabalho. A multifuncionalidade requer o treinamento do trabalhador, o que proporcionaria melhor qualificação e ganhos de produtividade na operação, com redução dos custos, observadas as condições anteriores.

Finalmente, seria considerada a alternativa de racionalização da mão-de-obra através da redução de quadros pela implantação de Programas para Desligamento Voluntário, adequando os quantitativos de trabalhadores para as reais necessidades do porto, observados seus perfis de carga. Esses programas deverão ser levados a cabo, se necessário, pela iniciativa privada, por meio dos OGMO.

O objetivo principal do programa é chegar a um quadro ajustado de trabalhadores portuários adequadamente remunerados e permanentemente qualificados para as operações portuárias em todos os portos brasileiros.

Para dar sustentação ao Programa de Desligamento Voluntário, seria conveniente a implantação de um programa de treinamento e reposicionamento do trabalhador portuário, de modo a mitigar o impacto da demissão de trabalhadores nos municípios portuários. A dificuldade desses programas está no quadro recessivo em que se encontra a economia brasileira. Portanto, a escolha das possibilidades de áreas de treinamento é fundamental para se evitar frustrações e desperdício de recursos. 

Paralelamente a qualquer das alternativas, deverá ser implantado um programa de treinamento com o objetivo de mobilizar a capacidade de inovação do quadro e aumentar sua produtividade de trabalho. 

3.1.3
Facilitação do Comércio Exterior
A modernização do sistema portuário nacional encontra-se entre as principais metas e ações de qualquer governo para a facilitação do seu comércio exterior, o que somente é possível pela redução dos seus custos internos e o conseqüente aumento da competitividade de suas exportações.

No caso brasileiro, a melhoria nos processos operacionais de fato ocorreu, principalmente nos últimos três anos, devido investimentos em novos equipamentos, instalações, novos processos produtivos e em capacitação e treinamento de pessoal.

Por outro lado, se for analisada a modernização dos processos administrativos que suportam as operações portuárias, tais como programações de cargas, navios, serviços, desembaraços aduaneiros, autorizações, liberações, averbações etc., muito pouco progresso foi verificado.

No aspecto “processos documentais”, a relação entre os integrantes da comunidade portuária e os órgãos do governo permanecem altamente burocratizados e morosos, mantendo, ou, em muitos casos, aumentando o gargalo administrativo.

Varias melhorias foram implementadas pela receita federal que vieram facilitar os processos de liberação para movimentação de cargas, porém para que todas essas melhorias venham beneficiar a comunidade como um todo, torna-se necessário elevar os processos tecnológicos a um contexto único, integrado e principalmente sincronizado de forma a facilitar processos, evitar redundâncias e erros que reduzam os índices de produtividade e os níveis de satisfação dos clientes. A modernização tecnológica das rotinas administrativas tem efeito direto na qualidade dos serviços portuários, bem como na satisfação do cliente.

Acreditamos que a não evolução dos processos de gestão administrativa/documental de forma conjugada e em paralelo às melhorias obtidas nas áreas operacionais, continuam mantendo gargalos que não somente prejudicam a agilização dos processos, mas também elevam os custos operacionais.

Quando considerarmos que os custos operacionais (custo por tonelada movimentada) vêm baixando nos últimos anos e que os custos relativos às rotinas documentais permaneceram inalterados, podemos concluir que está havendo um desequilíbrio de esforços na busca da redução dos custos.

Este é o foco principal da questão e a razão por que o governo federal, o Ministério dos Transportes, o subsetor portuário, deverão buscar soluções urgentes e eficazes para uma integração racional, padronizada e automatizada das rotinas administrativas de forma conjugada aos processos operacionais portuários e suas necessidades, ou seja, o desenvolvimento de sistemas telemáticos e de troca eletrônica de dados (EDI), que venham permitir a substituição do uso da informação em forma de papel, pela informação eletrônica. No caso específico brasileiro, o desenvolvimento e uso de sistemas de EDI padronizados nas atividades portuárias e na logística dos transportes, através da implantação de Plataformas Eletrônicas de Logística de Transportes nos Portos Brasileiros.

Pretende-se com a viabilização desse projeto a implantação de um modelo de gestão mundialmente conhecido como “PAPER LESS”, onde as premissas básicas são a retirada total (porém de forma gradual) dos processos e fluxos documentais por transações e transferências eletrônica de dados. Tais modelos, ou sistemas, a partir da década de 1980/90, passaram a ser usados por praticamente todos os portos do mundo e todas as empresas de navegação. São sistemas que permitem transmissões dos dados referentes a todas as informações, seja operacional ou administrativa, de forma automática, e em tempo real, de forma padronizada em uma sintaxe reconhecida internacionalmente. 

Entretanto, para que isto se torne uma realidade também no Brasil, é condição essencial que o processo seja conduzido pelo órgão máximo da área de transportes, no caso o Ministério dos Transportes e as Autoridades Portuárias, de comum acordo e estreita colaboração com as Autoridades Aduaneiras, no caso brasileiro o Ministério da Fazenda. 

Como projeto inicial, para o desenvolvimento e implantação de Plataformas de Comércio Eletrônico na Comunidade Logística de Transportes do Sistema Portuário Brasileiro, propõe-se o desenvolvimento de um Plano Diretor de Info-Estrutura, a ser desenvolvido num prazo de cerca de seis meses, abrangendo as seguintes etapas:

· análises dos processos e fluxos documentais na cadeia logística portuária;
· reengenharia dos processos e fluxos documentais críticos da cadeia logística;

· análise das tecnologias de informação utilizadas pela comunidade portuária;

· avaliação dos intercâmbios documentais;

· definição dos serviços necessários; 

· análise da comunidade de transportes e portuária e seus aspectos legais;

· definição do modelo tecnológico a ser adotado no país;

· definição do modelo de gestão e exploração a ser adotado;

· definição do plano de negócio;

· implementação da plataforma de comércio eletrônico, inicialmente, em dois ou três portos pilotos.

3.1.4
Modelo de Financiamento da Infra-estrutura Portuária
As Autoridades Portuárias devem ter autonomia gerencial e financeira para serem capazes de gerar inclusive recursos para investimentos em infra-estrutura, procurando, sempre que possível, a parceria com a iniciativa privada. A participação dos governos federal, estadual e municipal se faria presente como complementação.

Esta complementação governamental não pode ser descartada, uma vez que quase todos os portos no mundo são subvencionados pelos poderes públicos, quer seja central, regional ou local. Alguns países estabelecem processos sistemáticos, com percentagens definidas por tipo de projeto. Outros preferem atuar caso a caso ou de forma mais discreta. No caso do Brasil, da mesma forma, não parece possível eliminar por completo esta participação financeira do poder público no subsetor portuário. Esta participação deveria, porém, ficar restrita a alguns tipos de projetos que tendem naturalmente a necessitar desta ajuda como:

· projetos pioneiros e de alavancagem de novas atividades;

· projetos de caráter ambiental;

· projetos voltados à segurança;

· alguns projetos intermodais e de acessos terrestres e marítimos (inclusive obras de proteção).

Deve ser lembrado o papel que os investimentos do governo tem sobre o ambiente concorrencial portuário. Um porto poderá ter vantagens competitivas significativas em relação a seus concorrentes caso seja privilegiado com esses investimentos. Um exemplo seria a implantação ou melhoramentos dos acessos terrestres e marítimos, que poderiam permitir a expansão da hinterlândia original de um porto.

Para a escolha do projeto a ser financiado com recursos federais é necessário que seja estudada sua viabilidade técnica e econômica, considerando os prováveis retornos não só econômicos, mas também sociais do investimento. Devem ser privilegiados os projetos que tenham impacto nacional e não apenas regional os quais poderiam ser implementados pelos respectivos governos estaduais ou municipais.

 Muito importante é a conscientização de que não se poderá instituir um mesmo modelo de financiamento para todos os portos. Enquanto algumas unidades portuárias têm condições de gerar recursos que lhes garantam a desejada autonomia financeira, outras não possuem as mesmas possibilidades. Assim, da mesma maneira que para os investimentos federais em infra-estrutura, também deverão ser considerados a importância regional e o retorno econômico e social que justifique a manutenção do porto, mesmo sendo necessária a subvenção governamental. 

3.2
QUESTÕES REGULATÓRIAS
Com a extinção, em 1990, da Portobrás deu-se início a formação de um primeiro mercado concorrencial entre portos. Mas foi efetivamente com a Lei 8.630/93 que o setor foi totalmente reformulado. A maior parte da reestruturação coube ao porto organizado com a criação de novos agentes privados como o operador portuário e o arrendatário de instalações portuárias. Foi também introduzido no porto organizado mais um agente gestor: o Conselho de Autoridade Portuária. Juntos, o Conselho e a Administração do Porto detêm o poder regulador local da atividade, pela ordenação do uso das instalações, na sua forma e quantidade, bem como pelo estabelecimento dos valores a serem pagos por esse uso. Os preços ao consumidor portuário foram liberados em situações de concorrência adequadas, para serviços praticados pelo setor privado. Somente em algumas transferências de instalações dedicadas foram estabelecidos preços máximos a serem rigorosamente obedecidos pelos ofertantes de serviços concedidos.

3.2.1 
A Atuação dos Órgãos Reguladores
3.2.1.1 
A Administração do Porto e o Conselho de Autoridade Portuária
Com a Lei nº 8.630/93, introduziram-se alguns mercados relevantes nos portos organizados, como por exemplo, o de manuseio de carga e o de exploração de instalações dedicadas. Manteve-se, contudo, a prerrogativa da Autoridade Portuária de atuar como contestadora desses mercados, uma vez que, como operadora portuária nata, ela pode atuar para baixar preços no interesse do bem-estar social. Os dois mercados relevantes podem ser divididos em outros mercados, dependendo do tipo de carga e de seu manuseio.

A Administração do Porto e o CAP também têm atribuição para estabelecer os padrões de desempenho, quanto à movimentação de cargas, através dos regulamentos de exploração do porto, da norma de qualificação de operadores e dos editais de licitação para arrendamento das instalações, com a fixação dos compromissos a serem assumidos por ambas as partes (arrendatário e poder concedente).

Com relação às tarifas portuárias, desde 1995 elas foram desindexadas, mas o governo tem mantido rigoroso controle sobre elas permitindo reajustes em caso excepcionais e pontuais, ou seja, nas cargas em que haja necessidade de recuperação de custos. A Administração do Porto apresenta a proposta de reajuste ou revisão tarifária, devidamente aprovada pelo governo, e a submete à homologação pelo CAP. Assim sendo, o estabelecimento dos valores tarifários é resultado de um processo de negociação entre as partes (Governo Federal, Administração do Porto e CAP).

Dentro das atribuições dadas pela Lei nº 8.630/93, a regulação da atividade portuária local da região é função comum da Administração Portuária e do Conselho de Autoridade Portuária. A atuação de ambos é atualmente supervisionada, em nível federal, pelo MT. Com a instalação das agências esta supervisão passará a ser exercida pela ANTAQ.

Muito tem sido discutido sobre possíveis conflitos entre a Administração do Porto e o Conselho de Autoridade Portuária. A luz do que dispõe a Lei 8.630/93, podemos concluir que:

· Em seu artigo 3º a Lei estabelece que a Administração do Porto é a Autoridade Portuária. O CAP é um conselho consultivo e de regulação, com algumas competências de aprovação e homologação, compartilhando as funções regulatórias, mas não a administração do porto. Assim sendo temos que:

· a Administração do Porto é o órgão executivo de gerência, fiscalização, regulamentação, organização e promoção da atividade portuária, conforme expresso no parágrafo 1º do art.33 da Lei;

· o CAP atua como fórum consultivo, de regulação e de supervisão, no que concerne às atividades e serviços realizados no porto, dos operadores portuários, dos arrendatários, dos trabalhadores e dos usuários. 

· As competências do Conselho de Autoridade Portuária concentram-se na atividade portuária, não havendo ingerência direta sobre a entidade exploradora do porto, empresa pública ou privada na sua constituição.  A atuação do CAP sobre a Administração do Porto restringe-se à indicação de dois de seus membros,  sendo um da classe trabalhadora e outro da classe empresarial, para integrarem o Conselho de Administração da empresa. 
· O Conselho de Autoridade Portuária, sem personalidade jurídica, atua diretamente na regulação da atividade nos seguinte tópicos:

· homologação dos valores das tarifas portuárias e do horário de funcionamento do porto;

· aprovação das normas de qualificação do operador portuário e de exploração do porto;

· aprovação do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do porto.

Nesses casos, o Conselho fica com a decisão final, deliberando sobre proposta apresentada pela Administração do Porto.

· A Administração do Porto tem comprometimento com o resultado de sua atuação que, de certa forma, é influenciada  pelas decisões do Conselho, em especial na tarifa e no orçamento. Um exemplo típico é a questão da dragagem de manutenção ou aprofundamento, cuja proposta de recolhimento de adicional pode ser vetado pelo CAP, com prejuízo da administração da atividade.

· O Conselho tem ainda outras atuações relevantes, como promover a concorrência e preservar o meio ambiente, tarefas também de responsabilidade da Administração Portuária. Aqui, trata-se de uma atuação em parceria, com o CAP assumindo a função de conselho consultivo, até por falta de definição exata da forma como essas atribuições seriam realizadas na prática.

· A Administração do Porto não deve ficar hierarquicamente subordinada ao CAP porque tal solução poderá limitar sua atuação, causando perda da flexibilidade necessária para agir em um mercado altamente competitivo, uma vez que o CAP é formado de blocos com interesses conflitantes nem sempre de acordo com os interesses da administração portuária. 

3.2.1.2 
A Agência Nacional de Transportes Aquaviários
Enquanto a regulação local fica a cargo do Conselho de Autoridade Portuário e da Administração do Porto, a regulação do mercado portuário brasileiro mais amplo (entre portos e entre portos e terminais de uso privativo situados fora da área do porto organizado) fica a cargo do governo federal.

Nesse sentido, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, reformula o Setor de Transportes público, com a criação de um Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes - DNIT e duas Agências Reguladoras - Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ.

À ANTAQ caberá a regulação e a supervisão das atividades de prestação de serviços e de exploração da infra-estrutura exercidas nos portos e nos terminais de uso privativo. Nos ambientes portuários locais ela atuará em complementaridade à Administração Portuária e ao Conselho de Autoridade Portuária, e também na solução de conflitos entre as duas entidades. Terá, assim, função primordial na salvaguarda do ambiente concorrencial tanto entre portos como intraporto.

A ANTAQ atuará nas Companhias Docas federais, nos portos concedidos, nos terminais de uso privativo e também nos portos delegados. Elaborará os contratos e realizará as outorgas de concessão para exploração de portos públicos e de autorização para instalação de Terminais de Uso Privativo, além de prestar ao Ministério dos Transportes todo apoio necessário à celebração dos convênios de delegação.

Algumas funções, antes exercidas pelo Ministério dos Transportes, passam a ser exercidas pela ANTAQ, conforme a Lei nº 10.233/01:

· O Presidente do Conselho de Autoridade Portuária será indicado pela ANTAQ   (§ 3º do Art. 27 da Lei nº 10.233/2001)

· O interessado no arrendamento de área ou instalação dentro da área do porto organizado deverá requerer à Administração do Porto a abertura de licitação. No caso de indeferimento poderá recorrer ao CAP. Sendo mantido o indeferimento pelo Conselho, o interessado poderá recorrer a ANTAQ. (Art. 5º da Lei nº 8.630/93, modificado pelo § 4º do Art. 27 da Lei nº 10.233/2001)

· Caberá à ANTAQ e não mais ao Ministério dos Transportes, aprovar as propostas de revisão e reajustes de tarifas encaminhadas pelas Administrações Portuárias, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda (inciso VII, do Art. 27 da Lei nº 10.233/2001) e posterior homologação pelo CAP (inciso VIII, do Art. 30 da Lei nº 8.630/93).

· Conforme art. 5º da Medida Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 2001, as áreas dos portos organizados serão definidas por Decreto do Presidente da República, por proposta do Ministério dos Transportes, ouvida a ANTAQ.

3.2.2
O Desempenho dos Portos Públicos 

3.2.2.1
Produtividade e preços
Considerando que a atividade nos portos públicos passou das mãos da Autoridade Portuária Pública para o setor privado nestes últimos cinco anos, verifica-se que, mantendo-se um certo crescimento da movimentação na década de 90, houve real aumento de produtividade na prestação dos serviços portuários. Esse aumento de produtividade se traduz pelo aumento da movimentação paralelamente à redução da força de trabalho. Na média, foi movimentada maior quantidade de carga com menos recursos. Se considerarmos que na maioria dos portos públicos pouco houve de inversões de capital, os ganhos de produtividade se devem a mudanças nos processos produtivos, via reordenação desses processos. Contudo, o maior ganho de produtividade se deu nos terminais especializados, onde foram feitos investimentos em equipamentos de manuseio, portanto aumentando os fatores de produção. 

A partir de 1997, o GEIPOT desenvolveu um trabalho de acompanhamento dos preços dos serviços portuários, excluindo armazenagem. Esses estudos mostraram que os preços totais apresentaram uma redução no período de 97 a 99, principalmente de contêineres, tanto nos portos e terminais não-especializados, como nos que contam com instalações específicas, o que significa ganhos reais para o exportador e importador. 

Dos itens formadores dos preços portuários, o que mais teve maior participação nos preços médios finais foi o manuseio da carga, enquanto para as tarifas, além de terem um percentual menor no resultado final, sua participação diminuiu durante o período dos estudos.

A partir dessas constatações podem ser deduzidas as recomendações mostradas a seguir.

· O aumento da produtividade que vem se verificando nos portos após o início da implantação das reformas preconizadas pela Lei nº 8.630/93, recomenda que seja dada continuidade principalmente aos programas de privatização dos serviços portuários e de descentralização administrativa. 

· Os programas de ação de governo, com o objetivo de reduzir os custos dos serviços portuários, devem evitar reduções excessivas nos valores das tarifas, para não comprometer a receita das administrações dos portos e, assim, sua capacidade financeira para atender às despesas de custeio e de investimentos. Isso porque a participação das tarifas é geralmente menor do que os demais preços praticados por terceiros – mão-de-obra, manuseio, transporte interno da carga e com a entrada e saída das embarcações – e ainda porque os reflexos observados, em razão das cortes efetuados nos últimos anos, foram pouco significativos na formação dos preços globais para movimentação das mercadorias.

· Os usuários dos portos – importadores, exportadores e operadores – devem atuar no sentido de melhor negociarem com as lideranças dos trabalhadores portuários avulsos a adequação dos valores básicos dos serviços e, principalmente, para formação das equipes que compõem os ternos e fainas, uma vez que os custos dessa mão-de-obra representam as maiores parcelas na formação dos preços que compõem o manuseio das cargas.

· As outras instâncias governamentais devem buscar soluções para redução ou até mesmo eliminação das parcelas, que se encontrem sob suas responsabilidades e contribuam para aumentos dos preços dos serviços portuários, como, por exemplo, a racionalização dos processos documentais, conforme exposto no item3.1.3.

· Os preços cobrados aos usuários pelos arrendatários dos terminais devem ser monitorados em decorrência dos contratos firmados para a exploração dos serviços portuários.

· Os benefícios proporcionados aos usuários do porto, pela redução das tarifas em todos os portos contemplados neste estudo, devem ser efetivamente repassados para a sociedade (consumidores).

· Uma maior integração dos modos de transportes – rodoviário e ferroviário – com o sistema portuário deve ser promovida, no que tange ao carregamento e descarga de mercadoria.

· Uma maior integração entre as diversas entidades públicas que atuam na área portuária deve ser implementada, com o objetivo de evitar procedimentos burocráticos, eventualmente superpostos.

· Um sistema permanente de acompanhamento de preços e desempenho operacional dos serviços portuários deve ser implantado nos portos, seja para fins de regulação, com vistas aos aspectos de arrendamento de instalações, seja no que se refere à defesa da concorrência, objetivando coibir práticas monopolísticas ou de cartéis, com foco no interesse dos clientes-usuários e na defesa dos interesses nacionais.


Um outro fator que vem onerando as operações portuárias é o alto custo da praticagem, resultado de uma regulação restritiva que fixa um número máximo de práticos por porto, todos vinculados a apenas uma associação. A eliminação da restrição ao número de práticos por porto e a descentralização da oferta, permitindo a ligação dos práticos a mais de uma associação, possibilitariam que os serviços de praticagem passassem a ser executados em um ambiente mais competitivo, com uma provável queda dos preços. A regulação, assim, só se faria necessária nos casos em que a competição não pudesse ser estabelecida.

3.2.2.2

A gestão dos portos

Algumas das Administrações Portuárias, devido a problemas financeiros, estão encontrando dificuldades para a implantação do novo modelo proposto, de maior autonomia gerencial e financeira, atuando basicamente como autoridade portuária, gestora do patrimônio e reguladora local, não mais exercendo funções operacionais. 


As receitas das administrações portuárias são compostas basicamente por receitas patrimoniais (arrendamentos, aluguéis, etc.) e tarifárias. Os programas de arrendamento já foram quase totalmente implantados, mas muitos já apresentam alguns problemas com a ocorrência de questionamentos na justiça quanto aos termos contratuais firmados, resultando, em alguns casos, no não pagamento do arrendamento pelo arrendatário, comprometendo a receita patrimonial. Por outro lado, houve uma redução muito grande nas tarifas após a promulgação da Lei nº 8.630/93, como parte de uma estratégia do governo de diminuição dos custos portuários. Em muitos casos, esta redução não apresentou resultados significativos para o usuário, por causa da pequena participação da tarifa no preço global, mas que representa uma perda considerável na receita da Administração do Porto.


Como resultado, em alguns portos esta redução da receita, embora seguida de um grande esforço de diminuição de gastos, como a implantação de programas de reestruturação (redução de pessoal, otimização de funções, redução de horas extras) e renegociação ou cancelamento de contratos de prestação de serviços, gerou um passivo que vem se acumulando ao longo do tempo.


Este passivo é composto principalmente por despesas não ligadas à atividade fim como complementação de aposentadorias, processos judiciais trabalhistas, planos de desligamento voluntário e dívidas com organismos do governo entre eles o INSS e a Receita Federal, na maioria geradas por questões independentes da atuação das administrações portuárias.


Para que o modelo proposto de Administração Portuária moderna, flexível, autônoma gerencial e financeiramente possa ser implantado é imprescindível que este passivo seja equacionado, o que não parece ser possível sem a participação do governo, já que as Administrações Portuárias não conseguiriam gerar sozinhas os recursos necessários. 

3.2.3
Meio Ambiente
O processo de adequação da atividade portuária aos novos parâmetros ambientais está em curso. Com a promulgação da Lei nº 9.966/00, de 28/04/00, foram internalizados os dois protocolos internacionais assinados pelo Brasil e os mais recentes acordos para combate à poluição pelo transporte marítimo e operação portuárias, quais sejam a MARPOL e a OPRC 90.

Antes da Lei nº 9.966/00, a setor portuário havia assumido compromisso com a sociedade através da Agenda Ambiental Portuária de atuar no sentido de promover uma atividade voltada para a preservação, conservação e recuperação dos sítios portuários. 

A Lei nº 9.966/00, por sua vez, instituiu os primeiros elementos de gestão ambiental a serem implantados pelas Autoridades Portuárias e agentes portuários diversos, tais como:

· Auditorias ambientais

· Manual de gestão ambiental

· Planos de contingência 

· Instrumentos coletores e de tratamento de resíduos 

Além desses novos elementos de gestão, a Lei nº 9.966/00 estabeleceu parâmetros para controle e punição aos infratores quanto ao não cumprimento das novas normas vigentes.

O encaminhamento da questão ambiental portuária pode, assim, se resumir na aplicação da Agenda Ambiental Portuária, aprovada pela CIRM e elaborada no âmbito do GI-GERCO, e na estruturação das Autoridades Portuárias, com a criação de um núcleo ambiental, de modo que essas entidades exploradoras da atividade e reguladora dos ambientes portuários possam fazer a leitura das matérias pertinentes, de forma consistente e adequada, e dar andamento às ações cabíveis para o cumprimento da Lei nº 9.966/00.

Vale salientar que uma das ações necessárias é o treinamento efetivo da força de trabalho, no âmbito operacional, e dos quadros de pessoal administrativo/gerencial das Autoridades Portuárias.
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